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No momento em que fechamos esta edição a 
crise das Malvinas está ainda longe do seu termo. A 
guerra continua, as baixas de ambos os lados 
elevam-se. Tanto Londres como Buenos Aires - e 
isso hoje é evidente - não contavam com a reacção 
do lado contrário tal como ela se tem verificado. 

Todos os palses do Terceiro Mundo, particular­
mente os da América Latina, passaram a defrontar-se 
com um problema complexo. De um lado, ressurgia o 
velho espectro do colonia/lsmo brft§nico, condenado 
nos «forums» lntemaclonais, mas que arrogante­
mente se recusa a abandonar as suas prossessôes 
no Atl§ntico Sul. Do outro, um regime militar isolado 
diplomaticamente pelas arbitrariedades que come­
teu durante sete anos decide assumir uma reivindica­
ção correcta e popular, com o aparente objectivo de 
tentar neutralizar o descontentamento interno. 

Independentemente do seu desfecho, a crise 
das Malvinas está destinada no entanto a ter conse­
quências para o futuro politico da Argentina, que, ao 
que tudo indica, não setá a mesma depois do con­
fronto com a Grã-Bretanha. No editorial dedicado à 
questão, que faz actua/mente as manchetes de toda a 
Imprensa mundial, tomamos a nossa posição ex­
pressa linearmente no titulo: pela recuperação e con­
tra a ditadura. 

Malvinas será o assunto principal da reportagem 
de capa do próximo número de «cadernos do terceiro 
mundo», onde aprofundaremos a análise das suas 
causas e implicações. 

Por ora, as páginas desta edição estão viradas 
para a realidade africana, com textos sobre sete 
palses do continente e um ponto de situação dos 
preparativos da Cimeira da OUA, a realizar em 
Agosto na capital llbia. Chamamos a atenção do leitor 
para a extensa reportagem que Carlos flfhto Santos 
efectuou num pequeno pais ignorado da Imprensa 
internacional: S. Tomé e Prlncipe, onde o presidente 
Manuel Pinto da Costa concedeu uma entrevista ex-
clusiva ao nosso companheiro. . 

Finalmente uma referência ao excelente artigo 
de Eduardo Galeano. O escritor uruguaio manifesta o 
seu entusiasmo pela erupção de uma nova face da 
cultura na Nicarágua que a revolução sandinista tem 
promovido. 
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Reagan e os direitos humanos 
Um helioOl)Cero é uma méqulna ex­

lnlOrdinána. Pequena. lâcil de dlnglr, não 
preasade&el'ClpM()edepistaparatevan­
tar 1100 ou al9mlr 

O seu valor mtlllar é unenso. Ao penmllr 
que as IIOpaS cheguem e se relllem de 
manen rápida de áreas ~ltnente lna· 
cesslve<s, dâ às aoç6es m,htares uma 
moblldade desc:oo,'leclda antenonnenle. 
Quando está anilhado é l.m8 asma espec-
18CU1armente mortal. 

O exél'clto salvadorenho perdeu f1108n­
temente quase todos os seu heí,cópteros 
numa amscada tnc:Ursão das lolças guem­
lhe!ras. Ronald Reagan. campeão dos dí­
rertos humanos e da democraQa na Poi6-
nla. autorizou Imediatamente uma ajuda 
rmlttar num montante de 55 milhões de 
dólares para que sejam f1lPO$IOS todos os 
hel,cópteros. 

Que farão os md~ares salvadorenhos 
oom eles? 

Como o exército norte-americano 
ap,endeu no Vlelnélme, o helicópt1110 é 
excelente para o rec::onhec:lment de uma 
àrea à altura das élvores e para disparar 
sobre qualquer coesa que se mova. Não 
precisa de ter um bom atirador; as metra­
lhadoras são Instrumentos sublis. Os seus 
~esnàoselntemJgarnquemseráa 
sua villma ali em bailco; pode ser uma 
cnança, velho ou muher. Mas Isso não 
ímpo,ta. Para os oblectivos militares, os 
mortos transformam-se aul0m8ticamen!e 
em guerrilheiros. A quantidade de cadáve­
res justifica os fins estatlsticos na utiía.a­
ção maciça de me<OS 

No entanto, podemos pensar que os 
nossos amigos satvaóo(enhos não te­
nham em mente esse propósito, lá que, 
como Reagan nos garante, o seu l'9C0fde 
em dlAll1os hl.manos estã a mellorar per­
manentemente. Apesar do nosso desejo 
em 8Cf8dltar nos:. Reagan, existe algo de 
oonluso em relação a esses hetloõpteros 
Po,que são eles tao necessános em E1 
Salvador? 

O relato de um jovem chamado Philippe 
Bourgeois dá-nos uma ideia diSIIO. Bour­
geols é um estudante formado em Oxford 
que toe para EI Salvador a fim de entf8Vis. 
tar os camponeses, em Novernbfo pas­
sado. No dlél 11 desse mês, oonseguiu 
obter um ainheomento total da •vaJíosa 
oontnbuição- que os hel,cópteros estão a 
dar em EI Salvado<. 

•Assim que amanhecia, começava o 
bombatdeamento. Eu refugiava-me em 
buracos e tnnchelras cavadas pr8Clpita­
damen1B, enquanto os meus OUVidos su­
portavam o terrlvel ruldo dos helk:ópteros 
Huey•. 

Ourante sete d;as, Bourgeocs e os 
camponeses esoonderam-se lugíndo das 
tropaS. •Todos nós sablamos que logo 
que amanhecesse, os hehcópteros e as 

2 cademos c1o terceiro mundo 

pattulhas moktares e paramu~res saJnam 
em nossa busca. Quando estávamos 
perto da tront•ra oom Hooduras. llvemos 
.de correr a l'lOlte toda e boa pa11e do dia 
oom os hel,cópteros em plena perwgul· 
çáo- As blllxaS CIVIS nessa operação 
toram relativamente leves para os •pa­
droes- saJvadofenhos: 50 mottos. 90 feri. 
dos e 100 desaparecidos (Todas as Cita· 
ç,ões desse inadente s6o de um artJgO de 
lfflpr90Sa do Consello de Assuntos He­
mlsf6ncos, publicados a 12 de Janeiro de 
1982.) 

M!Jélos outr06 aoontecamentos seme­
llantes ocorreram nos úlbmOS ~. al­
guns oom um saldo de centenas de mor­
lOS. (Ver no Wllsfwlg10n Post de 27 de 
Janeiro de 1982, um anigo sob<e a ma­
tança da prov1ncía de Morazán, ven1ic:a<la 
nos das 16 • 17 de Oeztmbl'O de 1981 . 
onde se afinna que foram assassitlad0e 
cen;a de 900 ~ ) 

A meclda que~ procura ,ntonna­
Q6es na unprensa, aumenta a impressão 
de que talvez a sltuaçào dos direitos hu­
manos em El Salvador não seja tão 01)1>­
ffllSIB como nos quer fazer crer o nosso 
pres,dentt Ele insiste em que estamos a 
apoiar um goY811lO legltmo em El Salva­
dor e isso faz aumentar a nossa oonlusão 
já que, no Weekly Reponde 22 de Janeito 
de 1961 , aparece esta nteressante Cita• 
ção: -Ajlna n6o tem legrtrrlldade-. O seu 
au1I)( é nada meoos que José Napoleón 
Duarte, presidente de E1 Salvador. Ralph 
Davis, Charlotl8svílle, V1rglnJa, USA 

Amazónia e Uganda 

EscnM>-lhes para prestar as Justas 
homenagtns. ma16na eepeàal ~ o 
assallo à Amazónia. Gostaria talN>6m de 
ler nos -cadernos,, uma reportagem sobre 
o Uganda e ter Informações soble o para­
deiro do ex-<litador ldl Amin Dada. 

Raimundo A de M~s. Crato -
Brasi ' n.d.r. - O ex-ditador ug~ 
encont,a.,- actua/menlll exilado na Ani­
bia Saudtta 

EI Salvador 

Vejo oom admiração a bravura e a ati­
tude de Latida. expioe!va salvadorenha 
/(1.d.r. - C4demos do l9"C#O mundo, nú· 
mero 40, «Coma guerrilla nas áreas 1,w­
ta<Jas-). Nlnguém quer morrer, e que este 
grito seja ouvido por todos, pois a paz il 
1~. não só para tt., mas pera 
todos os oprimidos do Terceiro Mundo. :i 
Que a 1lmlda Letlc:ia realize o aeu Ideal t 
este o voú> de um brasileiro que a adnlora. 

Ollnto S. Cardoso, sao L.ufs - Brasil 

Madagascar 

Para quando uma grande reportagem 
sobre M~ascat? Sabe-se murto pouco 
dessa glWlde nação que no rne10 de gran­
des d1ficuldades tenta Implantar um bpode 
eocialJsmo que tanto desagrada aos inde­
fectlvtls inlmlgo6 do noao commente. 

An*5nio M~ MaputO - Rep. 
Pop. de Moçambique 
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e contra 
a ditadura 

N.º 44/Maio 1982 

E M relação ao conflito das Malvinas, nem 
todas as análises e julgamentos distingui­
ram acertadamente os princípios, os 

meios e os fins. Pelo contrário, nos países desen­
volvidos prevaleceu o critério de ignorar ou colo­
car num segundo plano os princípios - o facto de 
esta ser uma questão colonial -, enquanto nos 
países do Terceiro Mundo a natureza do pro­
blema foi devidamente valorizada 

A rápida e enérgica resposta da Comunidade 
Económica Europeia (CEE), através da suspen­
são do comércio e do fornecimento de armas à 
Argentina, nem sequer levou em consideração 
esse dado essencial. 

Em defesa desta atitude alegou-se que a 
Argentina utilizou a força militar para ocupar o 
arquipélago e que os membros da CEE não po­
diam deixar de prestar a sua solidariedade à 
Grã-Bretanha, seu parceiro na Comunidade. 
Porém um pais pode acatar as normas de uma 
instituição como a CEE e ao mesmo tempo formu­
lar reservas, neste caso relativas à origem do 
conflito, assinalando que a adesão às medidas 
não implica apoiar uma situação colonial. 

A omissão destas reservas retira à posição 
da CEE qualquer atenuante e induz a pensar que 
nela influiu o facto de sete dos seus dez membros 
serem ex-potências coloniais (a própria Grã­
-Bretanha, França, Bélgica, Holanda, Itália, Di­
namarca e Alemanha Federal). 

Quanto à Grã-Bretanha, é ainda mais evi­
dente que a sua reacção é própria de um império 
que, apesar de decadente, não deixa de estar 
decidido a preservar os seus interesses por meio 
da força, neste caso a armada real com o triste 
passado de haver subjugado povos indefesos da 
América Latina, Ásia e Africa 

Nesta aventura em águas do Atlântico Sul, 
não fnram somente os nostálgicos do partido con­
servador que apoiaram a primeira-ministra Mar­
garet Thatcher. Também o fizeram os social­
-democratas, os liberais e os trabalhistas, com a 
única excepção de um minoritário sector de es­
querda deste último partido. Par.a cúmulo da hi­
pocrisia, muitos parlamentares descobriram oca­
rácter ditatorial e fascista da junta militar argen­
tina, depois desta ter içado a bandeira nacional 
em Puerto Stanley, rebaptizado de Puerto Rivero, 
e posteriormente, Puerto Argentino. 

A Câmara dos Comuns converteu-se numa 
caixa de ressonância dos crimes e torturas come­
tidos pelos oficiais de Videla e Galtieri desde 
1976, com uma intensidade incomparavelmente 
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maior que a registada quando essas violaçoo.s 
foram conhecidas. E por certo, naquela ocas1ao 
nem à Grã-Bretanha nem a pais algum da CEE 
ocorreu aplicar sanções à Argentina, apesar de 
que, qualquer que seja o ponto de vista, a repres­
são que atingiu mais de 30 mil mortos e desapa­
recidos, ser de uma gravida~ muito maior que o 
desalojamento violento, porem sem sangue, do 
destacamento britânico. O emprego da força mili­
tar é condenável, desde logo. Porém, a imposição 
do colonialismo e a sua manutenção é também 
um acto de força. E Buenos Aires tem a experiên­
cia de haver negociado com Londres, quer por 
meio de governos democráticos qu~r de ditad~­
ras, durante 17 anos. Neste lapso nao conseguiu 
do seu interlocutor nenhuma satisfação para as 
suas reivindicações e não havia indlcios de que, 
no futuro, os britânicos se dispusessem a outra 
coisa a não ser ganhar tempo nas negociações 
bilaterais. 

A Argentina tem a seu favor neste conflito 
uma resolução das Nações Unidas, que qualifica 
as Malvinas como um caso colonial e insta a 
realizar negociações para a sua descolonização, 
e conta ainda com o apoio dos países latino­
-americanos. 

Um aliado natural neste conflito seria o Mo­
vimento dos Paises Não-Alinhados. E a diploma­
cia oo Buenos Aires teria podido articular uma 
frente de apoio mals ampla e activa apoiando-se 
nas contradições Norte-Sul e Este-Oeste. 

De facto, os Estados Unidos, ao absterem­
-se aparentemente de tomar partido, 
esforçaram-se por manter uma postura que lhes 
permitisse mediar entre ambas as partes. O go­
verno do presidente Ronald Reagan tinha um 
interesse lógico em evitar uma guerra entre o seu 
mais firme aliado na Europa e um dos seus mais 
calorosos da América Latina, o mesmo governo 
argentino que prestou ajuda - enviando experts. 
militares - aos regimes da América Central, em 
particular ao de EI Salvador, numa acção orques­
trada entre Buenos Aires e Washington. Preocu­
pava a Casa Branca, além disso, que o apoio 
dado pela União Soviética às reivindicações de 
Buenos Aires, desse a Moscovo uma maior mar-
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gem de influência na Argentina e no Atlântico Sul, 
área de alto valor estratégico. 

Porém o regime de Galtieri, de um antico­
munismo visceral, inibiu-se por razões ideológi­
cas de jogar estas cartas. Lidas hoje tomam-se 
irónicas as definições de polltica exterior formula­
das pelo ministro dos Negócios Estrangeiros da 
ditadura, após assumir o cargo em fins de De­
zembro passado: - «A Argentina não está identifi­
cada nem com a origem histórica nem com as 
condições essenciais do Terceiro Mundo e menos 
ainda com o bloco de palses do Movimento dos 
Não-Alinhados... O objectivo fundamental será 
«manter uma muito boa relação com os Estados 
Unidos, particularmente no campo da segurança 
e da estratégia•. 

A ideologia dos sectores conservadores ar­
gentinos expressa que este é um pais de raça 
branca e de religião cristã, ressaltando a sua 
afinidade com a Europa e a sua identificação com 
o Ocidente. Estes são os valores da oligarquia, 
mas constituem é uma alienação que não corres­
ponde à realidade do país nem aos interesses 
nacionais. 

A crise argentina é uma consequência da 
deterioração dos termos de troca. A sua econo­
mia é dependente e, na exploração das 
matérias-primas da riqulssíma nação latino­
-americana, as empresas transnacionais não 
fazem distinções, quer se trata dos brancos ar­
gentinos quer dos povos de cor. 

Pela sua realidade a Argentina é, portanto, 
independentemente das suas conotações espe­
cificas, um pais do Terceiro Mundo. E na luta 
contra o colonialismo os seus aliados naturais são 
os não-alinhados e os paises socialistas, não os 
europeus que lhe voltaram as costas, nem os 
Estados Unidos que, enquanto simulavam mediar 
imparcialmente, passavam a Londres informa­
ções sobre os movimentos navais argentinos re­
gistados pelos seus sofisticados equipamentos 
de detecção antes mesmo de declararem despu­
doradamente o seu apoio às reivindicações colo· 
niais britânicas. 

A Argentina cabe a razão ao nlvel dos prin­
cipios - o estado colonial do arquipélago - e no 



dos fins - a recuperação territorial, a qual porém 
deve efectuar-se levando em consideração os 
Interesses dos colonos. 

O problema reside nos meios. 
Neste plano sabe-se que a Junta foi inspi­

rada principalmente pelas dificuldades em que se 
encontrava o regime. O governo militar é detes­
tado pelo povo argentino e se se manteve desde 
Março de 1976, isso deve-se exclusivamente ao 
exerclcio intenso e constante da repressão. 

O governo argentino aplicou na esfera eco­
nómica uma politica ultraliberal cujas conse­
quências foram desastrosas: redução drástica 
dos salários reais dos trabalhadores, uma das 
mais altas taxas de inflação do mundo, falência 
em cadeia de empresas, aumento do endivida­
mento externo e da dependência, diminuição do 
sector industrial, retrocesso do Produto Nacional 
Bruto (PNB). Impopular e fracassado, e ao 
mesmo tempo temeroso em abandonar um poder 
que dá aos militares a segurança de que os seus 
crimes não serão julgados, o regime necessitava 
de algum triunfo, de algum êxito, algo que lhe 
desse estabilidade. 

Após a ocupação das Malvinas aconteceu o 
que era de esperar. Todos os sectores polllicos e 
sociais se identificaram com uma acção que 
coincidia com uma tão sentida reivindicação. E 
que a curto prazo a Junta sairá favorecida pela 
unidade nacional em tomo das Malvinas. 

Porém o povo argentino apoiou Galtieri so­
mente neste aspecto especifico, não no plano 
polltico. As manifestações públicas foram condu­
zidas pelos sindicatos e pelos partidos pollticos e, 
na Plaza de Mayo, frente à sede do governo, a 
multidão gritou em coro estribilhos partidários, em 
particular os do maioritário movimento peronista. 

A resposta dos dirigentes politicos sublinhou 
~sta atitude. A proposta da Junta Nacional de 
integrá-los num gabinete de unidade nacional, 
disseram unanimemente que o apoio à Junta 
acerca das Malvinas era dado sem condição al­
guma e que, superado o conflito, o regime deveria 
restituir as liberdades públicas, convocar eleições 
e definir o regresso dos militares aos quartéis. 

Este balão de oxigénio, que o general Galtieri 
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conseguiu dificilmente, terá longa duração. Qual­
quer que seja o resultado deste episódio, os pro­
blemas permanecerão e a continuidade da dita­
dura só os faria agravar. 

Confrontado com uma crise económica que 
congel~ uma gra~de parte do poder de compra, o 
povo nao perdera a ocasião de expressar o seu 
descontentamento e deixar bem claro que o apoio 
à ocupação das Malvinas não impede a resistên­
cia à ditadura. 

Há, por último, um ponto obscuro que só o 
tempo esclarecerá e que constituia uma interro-­
gação no fecho desta edição. 

Uma operação desta natureza requer uma ava­
liação militar e diplomática muito precisa. Não 
teria sentido uma ocupação que não pudesse ser 
mantida, fosse por meios militares, fosse por 
meios diplomáticos. Porém, há indícios de que, 
em Buenos Aires, não se esperava uma reacção 
firme de Londres. 

Se em vez de um êxito desta acção se depa­
rasse com um fracasso, o seu custo em termos 
humanos, económicos e materiais seria dema­
siado alto. Uma análise prévia das relações de 
força e dos factores internacionais impunha-se 
num caso como este, pois permitiria avaliar se 
uma dada acção teria um grau suficiente de pos­
sibilidades de ser bem sucedida. 

Se concluirmos que as condições não estão 
dadas, um governo responsável deveria mano-­
brar para criar o ambiente propicio a uma inicia­
tiva diplomática. Se em vez de uma avaliação 
objectiva os resultados provassem que na análise 
do goverr o argentino teve um peso preponde­
rante o desejo de continuar no poder, encontrar­
-nos-íamos diante de um modo de proceder que 
preferimos não qualificar por agora, por não esta­
rem ainda disponíveis os elementos de juizo ne­
cessários. 

O que neste momento cabe é apoiar a reivindi­
cação das ilhas Malvinas, desejar que o povo 
argentino recupere as ilhas e que se concluam 
negociações justas capazes de definir a sobera­
nia da Argentina sobre o arquipélago. E ao 
mesmo tempo reafirmar que esta posição em 
nada é contraditória com o repúdio pela ditadura 
argentina. 
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A África está a mudar. 
Mudanças 
que. na maioria das vezes, 
J?llnham pouco ou nenhuma importància 
na lmpreno;a ocidental. 
Mu.'i são tram,fonnaçê~ cconcimica,; e sociais 
que a curto ou a longo f)nu.o forao surjtir um 
novo J)l'rfil 1,olítico no ('ontincntc Nei.:ro. 
Na Áfrit·a Am,1rnl, os faruifico1, do 
- apurthcid·· r:1dkaJi1.am a1, 1,ua, f)Osi.;ot...., 
fa.r.endo t·om que diminmun m; hip<.,te...._..., 
reformistm, para a qucslao da Namíbia. 
l<:m governos t·omo o ni~eriano, o c,11ucni.1 
cmpres..trial t·orrupto entra cm t-ri,t• 
profunda devido às ,uas próprias 
cootrudii;ões. 
Mas meismu em paÍSl.~ com umu das mais 
pauperiz.tdas economia.-. do conllneole -
caso da Guiné-liissau - ulffll melhor 
aplicação dos escassos recursos permite 
olhar o futuro (longínquo que seja) com 
menor pessimismo. E é essa mesma escassez 
que no artquipélago de S. Tomé e Príncipe 
funciona como motor de transformação, 
rompendo com as estruturas estáticas 
deixadas pelo colonialismo. 

·No Zimbabwe, o governo inicia com sucesso a difícil luta por um P,artido forte, no momento em 
que os brancos começam a perder o controlo da economia. 
~udanças que indicam o surgimento de novas lideranças, civis e militares; que têm ainda muitas 
dúvidas quanto ao futuro a empreender. 
Mas têm pelo menos uma certeza: 
a de que o neocolonialismo e todas as suas variantes devem ser definitivamente extintos. 
Neocolonialismo que tudo leva a crer sofrerá brevemente nova derrota com o falhanço das 
manobras de boicote à cimeira da OUA em Tripoli, uma das capitais da vanguarda 
revolucionária africana. 
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A segunda 
fase da 
independência 

Zimbabwe· 

Depois de consolidflr a conquista do poder 
polftico, o primeiro-ministro Robert Mugabe 
comemora dois anos de governo 
desencadeando a luta pela conquista do 
poder económico 

Carlos Castilho 

A 
0 completar dois anos de independência, o 
governo de Robert Mugabe prepara-se para 
enfrentar uma segunda fase na tentativa de 

consolidar o poder alcançado após sete anos de san­
grenta guerra, seguidQ~ por 24 meses de complicadas 
manobras políticas destinadas a neutralizar as descon­
fianças geradas pelo racismo branco. 

A principal característica desta segunda fase deve 
ser a formação de um partido forte que, segundo 
porta-vozes do governo, deverá constituir-se numa 
base de apoio para os difíceis tempos que virão, 
quando Mugabe começar a mudar a estrutura econó­
mica, ainda basicamente dominada pelos fazendeiros, 
induslriais e comerciantes de origem europeia. Em 
Salisbúria (agora oficialmente designada Har'.tre) 
fala-se numa «segunda revolução,., quando surgem 
referências à formação desse partido forte, que na 
imprensa está a ser também chamado de «partido 
único •. 

O novo objectivo de Robert Mugabe ficou claro por 
ocasião do episódio que culminou no afastamento 
definitivo de Joshua Nkomo do governo do Zim­
babwe. Nkomo foi um dos fundadores do movimento 
rebelde contra o racismo branco, há quase 25 anos. Foi 
ele um dos criadores da ZAPU (União Popular Afri­
cana do Zimbabwe). partido do qual fez parte o próprio 
Mugabe, antes da cisão para criar a ZANU (União 
Nacional Africana do Zimbabwe). A ZANU e a ZAPU 
lutaram juntas pela independência durante a guerrilha, 
quando formaram a Frenle Patriótica. 

Mas. nas eleições realizadas em Fevereiro de 80, 
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Nkomo e Mugabe concorreram independentemente. 
Depois da vitória ~~m~gadora da ZANU, Mugabe, 
num gesto de conc1haçao, nomeou o seu adversário 
para o Ministério do Interior, dando também à ZAPÚ 
cargos no governo em quantidade muito maior do que 
a proporção de deputados que o partido elegera para o 
Parlamento. Dos oitenta parlamentares negros, a 
ZANU elegeu 56 e a ZAPU apenas 20. 

A reaproximação com Nkomo foi um dos pontos 
principais da estratégia de Mugabe para impedir que o 
país mergulhasse num período crítico logo após a 
independência. As lembranças da guerra sangrenta 
contra o racismo e o colonialismo ainda estavam muito 
frescas na memória de todos. Havia o problema de 
quase 100 mil guerrilheiros de dois exércitos diferen-­
tes, e também a possibilidade de uma fuga em massa 
dos brancos, provocando um inevitável caos econó­
mico que deixaria o governo numa situação extrema­
mente difícil. 

Entre Abril de 1980 e Abril de 1982, o governo 
preocupou-se basicamente em consolidar o seu poder. 
obtendo um êxito reconhecido até mesmo pelos pró­
prios brancos, que davam como certo o caos, e com ele 
a possibilidade de recuperarem a influência perdida 
após o fracasso do separatismo racista de Ian Smith. 
depois do impasse na guerrilha e da derrota eleitoral. 

Os atritos com Nkomo 

Mas, na medida em que Mugabe acumulava acertos 
com a unificação dos exércitos guerrilheiros, satisfa­
zendo parte das expectativas geradas pela indepen­
dência junto à população negra, e com a neutralização 
da fuga em massa dos brancos, as relações com 
Nkomo azedavam-se. O dirigente da ZAPU. estimu­
lado pelo facto de que empresários brancos como o 
todo-poderoso Tiny Rowlands, da transnacional 
Lonrho, acreditavam que a ZAPU poderia ser uma 
alternativa para o marxismo da ZANU, continuou a 
apresentar-se como um candidato ao poder. 

Isso levou Mugabe a afastá-lo do Ministério do 
Interior, em 80, nomeando-o posteriormente para um 
Ministério Sem Pasta. Nkomo passou também a esti­
mular grupos guerrilheiros da ZAPU a não en1regarem 
as suas armas ao governo, fugindo ao esquema de 
unificação militar orientado por instrutores britânicos, 
como parte dos Acordos de Lancaster House, que 
garantiram a independência. Nkomo passou também a 
bloqµear o projecto de fusão entre a ZANU e a ZAPU 
proposto por Mugabe. A fusão representaria o fim 
definitivo das aspirações ao poder do líder da ZAPU. 

Mas a posição de Nkomo também se enfraqueceu 
durante os dois anos de independência. Começou a 
isolar-se tanto da jovem guarda do seu partido, como 
dos veteranos da guerrilha. Os velhos líderes da ZAPU 
passaram a acreditar que Nkomo deixara de ter hipóte­
ses de chegar ao poder e começaram a admitir aberta­
mente a possibilidade de uma reconciliação. 
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Muga,be mais forte apõe dois anoe de poder 

Um dos principais detensorcs dessa tese era George Silundika, que esteve integrado numa comhsão encar­regada de estudar a fusão entre os dois pan1dos ames de morrer no ano passado. Outro que passou a defen­der abertamente a fusão foi Josiah Cbinarnano, vice­-presidente da ZAPU. A corrente dos que apoiam uma reaproximação com a ZANU conta wnbém com o apoio de Cephas Msipa, vice-ministro da Mão-de­-Obra e um dos membros da direcção nacional da ZAPU. O sector jovem do partido de Nkomo começou a afastar-se do seu líder, no momento cm que o governo passou a adoptar uma atitude não sectária na escolha de candidatos aos cargos públicos 
Outro elemento fundamental no enfraquecimento de Nkomo foi a perda de valiosos aliados brancos, que passaram a achar que já não valia a pena apostar no velho Joshua, num momento em que Mugabe come­çava a colher os resultados da sua campanha para neutralizar a oposição de origem europeia. Vários dos 

20 deputados brancos no Parlamento romperam com a oposição extremista de lan Smith e passaram a preco­nizar uma atitude conciliadora. Tiny Rowlands, ao que tudo indica. foi um dos que mudou de atitude. Até mesmo os soviéticos, que no passado mantiveram privilegiadas relações com Nkomo, passaram a mos­trar-se desinteressados numa campanha contra Mu­gabe. 

O caso das armas 

Assim, o líder da ZAPU estava numa posição muito vulnerável, quando cm Fevereiro passado o governo descobriu um grande depósito de armas escondido numa fazenda pertencente à firma Nitram, da qual Nkomo é co-presidente. Era a prova que faltava para 
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configurar uma possível con\p1roçüo Também não esta ehmmada a possibilidade de que Dum1so Da­bengwu, e,-comissário político da ZAPU, estivesse envolvido na questão das annas escondidas. Da­bcngwu dcm11fo-<;e do exército por ser contra a fusão com a ZANU e afirmava abertamente que Nkomo já cedera demOls face a Mugabc. 
As reacçoe, à demissão de Nkomo não chegaram a ameaçar a estabilidade do governo e nem chegaram a arranhar o prestigio político de Mugabe. No dia 27 de Fevereiro. o Comité Central da ZAPU reuniu-se para d1-.cuur o afastamento do seu líder. chegando à sur­preendente conclusão de que não haveria uma retirada em bloco dos ministros da ZAPU do gabinete de Mugabe. Isto teve como resultado que Nkomo saiu amda mais enfraquecido de uma reunião na qual o partido deveria supostamente solidarizar-se com o seu 

líder. 
O rompimento definitivo da frágil aliança ZANU­/ZAPU foi sempre associado à possibilidade de san­grentos conJlitos raciais entre os sho11a e os 11dabele. 

ai, duas pnncipais etmas do Z1mbabwc. Os shona formam aproximadamente 75% da população e vota­ram maciçamente em Mugabe nas eleições de 80 Os ndabele totalizam 19% da população e sempre foram considerados um reduto da ZAPU . Em Fevereiro de 
8 t. vários batalhões da ZAPU amotinaram-se na guarnição de Entumbane, perto da cidade de Bula­wayo. contra os planos de integração dos exércitos guerrilheiros dos dois maiores partidos negros numa 
única força militar. 

A rebelião foi neutralizada, mas ficou o temor de novos distúrbios se Nkomo fosse afastado do governo. Por isso, cm Fevereiro desta ano, houve um clima de muita tensão logo após a descoberta das armas escon­didas na fazenda da Nitram . Mas não houve a esperada explosão de ódios raciai~ porque o governo já concluiu praticamente o !.CU programa de integração militai'. Quarenta e dois batalhões foram já formados com a cooperação de instrutores ingleses, os três batalhões responsáveis pela rebelião cm Entumbane foram des­mobilizados, e quatro outros estão em vias de forma­ção. 
Cerca de três mil guerrilheiros foram encaminhados para <unções civis e mais quatro mil devem seguir o 

mesmo caminho em breve. Desta maneira, desapare­ceu praticamente o contingente de dez mil guerrilhei­ros que não tinham que fazer e constituíam um foco permanente de tensão. Ainda no terreno militar, a balança de poder dentro do exército favorece hOJC a ZANU. O controverso 5.0 batalhão já é operacional. depois da preparação fornecida por 106 instrutores norte-coreanos a soldados recrutados exclusivamente entre as forças da ZANU. Trata-!.e da tropa de élite do governo, totalmente fiel a Mugabe. Três comandantes militares da ZAPU não passaram nos exames de alio comando organizados por instrutores britânicos. fa. zendo com que a cúpula do exército e~teja hoje sob a chefia incontestável de Rex Nhongo, o principal chefe militar da ZANU . Além disso, apenas um dos cinco 



comandantes de brigada é branco e não ex1s1em hoje 
mais do que 300 militares de origem europeia dentro 
do exército do Zimbabwe, segundo dados da África 
Co11ftde11tial, uma publicação inglesa bastante ligada 
nos serviços secretos do Ocidente. 

Os camponeses 

Depois de conseguir evitar o caos económico, 
após alcançar uma relativa tranquilidade no sector 
militar mediante a neutralização quase completa do 
poderio· dos oficiais brancos. e no momento em que 
Nkomo passou a perder a influência dentro da própria 
ZAPU, Mugabe e a cúpula da ZANU acharam que 
estavam criadas as condições para a passagem a uma 
segunda fase política dentro do projecto socialista do 
partido. 

Mas bá um grande problema que se coloca agora 
perante o governo: o problema económico. Milhares 
de camponeses que voltaram às suas terras após a 
guerrilha ainda estão à espera de ajuda oficial para 
saírem de uma situação de extrema penúria. Nestes 
dois anos de independência, o Zimbabwe teve colhei­
taS inéditas na sua história, mas elas beneficiaram, em 
grande parte, apenas os fazendeiros brancos que ainda 
controlam 90% das melhores terras do país. A colheita 
do milho bateu recordes nunca alcançados e poderia ter 
lançado nas nãos dos brancos uma enorme quantidade 
de dinheiro, se não fosse o bloqueio ferroviário das 
exportações pela África do Sul. 

O problema agrário passou a ganhar uma grande 
importância desde o final do ano passado, quando 
Mugabe iniciou uma série de viagens ao inierior para 
reuniões com dirigentes políticos e camponeses. Até 
mesmo os brancos admitem que a actual estrutura rural 
é incompatível com as necessidades alimentares e 
económicas do país. Eles propõem, no entanto, uma 
solução capitalista para o problema: incentivos aos 
fazendeiros privados que, por sua vez, se comprome­
teriam a elevar a produção, aumentando o nível de 
empregos e de salários. de forma a absorver a mão­
·de--0bra desempregada. Isso manteria nas mãos dos 
europeus o sector mais importante da economia do 
Zimbabwe, um país que apesar dos enormes recursos 
minerais ainda é basicamente agrícola. 
. O projecto do governo aponta numa direcção 

diferente, apontando para a socialização do campo 
através da criação de cooperativas. Por mais que os 
brancos se tenham mostrado sensíveis ao problema dos 
camponeses sem terra e sem trabalho, apenas uma 
fracção muito pequena dos fazendeiros de origem 
europeia se mostra disposta a abrir mão dos seus 
privilégios. Assim, o governo será obrigado a mexer 
num elemento básico da estrutura económica do país. 
Desapropriar terras para distribuí-las aos camponeses 
significará, a cuno prazo, um boicote mais ou menos 
acentuado da parte de um considerável número de 
farendeiros brancos. Resultará também, quase que 
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Nkomo p«deu apoio dentro do NU partido 

inevitavelmente, numa queda da produção, porque o 
governo não dispõe dos recursos necessários para 
fornecer adubos. sementes, maquinaria e instrução 
técnica para que o campesinato mantenha os mesmos 
índices de colheitas. 

Muitos técnicos do Ministério da Agricultura do 
Zimbabwe admirem que o governo necessitará de 
desenvolver um grande trabalho político no interior 
para convencer os trabalhadores rurais a suportarem 
dificuldades temporárias. Por extensão, o mesmo 
problema deve afectar as populações urbanas, caso a 
produção agrícola caia, e com ela os níveis de alimen­
tação e consumo. No final do ano passado foi conce-· 
dido um aumento de 66% aos trabalhadores rurais, o 
que atenuou as reivindicações mas não resolveu o 
problema. Os camponeses do Zimbabwe foram os que 
suportaram o maior peso da guerra contra o regime 
racista de lan Smith. São também os mais politizados e 
os que mais tempo tiveram de esperar pelos frutos da 
independência. 

Essa situação chegou a provocar focos de tensão 
dentro da ZANU, como aconteceu por ocasião do 
incidente numa fazenda branca envolvendo o ex-­
-minisrro Edgar Tekere, também secretário-geral do 
partido de Mugabe. Tekere, na época, chegou a ser 
apontado como um possível Hder dos sectores mais 
radicalizados e «apressados.. do partido. A mesma 
linha foi mais ou menos defendida pelo ex-ministro da 
Saúde, Herbert Ushewokunze, que foi afastado do 
cargo em 1981 por uma aparente tentativa de atrapa­
lhar o projecro polltico do governo. 
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As ameaças externas 

Esses dois episódios mostra.mm a Mugabe que Já não era possível retardar durante mutlo tempo o ataque ao problema central do país, a sua estrutura econó­mica. A independência política foi alcan~ada no_ m~­mento em que os brancos verificaram a 1mposs1b1h­dade de contmuar uma guerra na qual senam inevita­velmente derrotados. Na conferência de Lancaster House. em Londres. o esrablishmtnt europeu decidiu ceder o controlo político, na tentativa de manter o controlo económico. A ZANU aceitou um acordo temporáno, baseada na e~periência de muito dos seu, líderes, exilados em Maputo. que tiveram oportuni­dade de conviver com a diflcil suuação gerada pela fuga em massa dos colonos portuguesc~. Ma~. após dois anos de extrema habilidade na consolid~ão do seu poder, Mugabe está agora diante de um novo desafio político. no qual, mais uma vez. ele se 1nsp1ra na experiência moçambicana É o desafio de cnar um 
partido forte e begemónico. 

Outro factor que levou o governo a abordar a questão económica é a possibilidade. que para muitos é quase uma certeza, de que a Africa do Sul aperte o cerco económico sobre o Zimbabwe no momento cm que dctcctar qualquer sinal de vulnerabilidade da ZANU perante a esperada res1stênc1a dos fazendeiros brancos às desapropriaçõcs de terras. Os sul-africanos podem estrangular todo o comércio externo do Zim­babwe porque conuolam os acessos marítimos do país. A escapatória de Mugabe seria a intensificação do comércio através de portos moçambicanos. como a Beira. Nessa região têm-se verificado acções desabo­tagem, realizadas por pequenos grupos de um autode­nominado •Movimento de Resistência Nacional• . es­timulado e apoiado pelos sul-africanos. As medidas políticas e de segurança tomadas pelo governo mo­çambicano t!m, contudo, assegurado o tráfego eficaz na linha férrea Umtali-Bcira. vital ao abastecimento de peuóleo do Zímbabwe. 
Além do interesse óbvio em tentar explorar even­tuais dificuldades internas no país vizinho, a África do Sul terá certamente motivos adicionais para detestar Mugabe. O agravamento das tensões raciais noaparr­

heid deve conduzir a ZANU, por uma questão de solidariedade, a dar cada vez mais apoio ao ANC (Congresso Nacional Africano), a maior organização negra que luta contra o racismo na África do Sul. Assim, o governo do Zimbabwe, mesmo reco­nhecendo que a questão lmediata é basicamente eco­nómica, sabe que ela só será resolvida no terreno político. Este tem sido o tom da maior parte dos discursos pronunciados por Mugabe nas suas viagens ao interior do país. Outro factor que comprova essa tendência é a reactivação do debate político interno na ZANU. Depois de quase dois anos de pouca activi­dade, o Comité Central do partido voltou a reunir-se com frequência, preparando o futuro congresso nacio­nal, cuja data ainda não foi marcada. Em 80 e 81. o 
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partido 101 envolvido pelas tarefas admimstrativas e burocrática.~ destinadas a assegurar um mínimo de func1onamcnto do aparelho estatal. Mug11be ficou praticamente sozinho na formulação das grandes li­nhas poliucas do seu governo. 

Neste período de relativa inactividade do Comill Central, Mugabe foi obngado a assumir a responsabi­lidade directa pela condução de uma complicada poli tica de equilíbrio. E teve um notável !xito reconhecido inclusive pelos broncos do Zimbabwe. Conseguiu aquilo que muttos consideravam impossível: afas1ar Nkomo. alcançar a unificação militar. garantir a he­gemonia da ZANU no novo exército, 1mpedirchoquc.1 raciais e, ao mesmo tempo, evitar a dcbandade ~ brancos. Hoje. me mo tendo condições para endure­cer o jogo em relação ao sector económico europeu. ele mantém uma linha de avanços cautelosos. 

A unidade política 

Na sua mensagem do final do ano em 81, Mugabe abordou as linhas gerais da sua acção para 82: 
-A úluma reunião do nosso Comtté Central, disse ele. tomou decisões fundamentais no que se refere ao relac1onamento entre partido e governo. 
O governo, representado pelo ministério. no futuro, somente adoptará as medidas que forem aprovadas 

pelo Comité Central •. Essa frase deixou claro para o sector económico branco que os projectos de desa­propriação de te~. criação de cooperativas e partici­pação crescente do Estado no terreno da mineração. serão acelerados a curto prazo. 

No começo de Março, o governo publicou uma nova lei sobre comercial1~ão de minérios que coloca sob o controlo estada! as vendas para o exterior, OS stocks de minerais corno o cromo (do qual o Zim­babwe é um dos maiores produtores mundiais) e os 
preços cobrados pelos importadores europeus. No ano passado, o país arrecadou cerca de 600 milhões de dólares, metade do rendimento nacional, com a expor­tação de minérios. Ao justificar a medida, Mugabe disse que •O poder político não tem importância sem o poder económico~ . Apesar da medida afectar dircc· tamente poderosos interesses económicos. não houve reação imediata das companhias transnacionais, como aLonrho, que exploram diversa.~ minas no Zimbabwc 

Essa cautela dos sectores económicos foi motivada em parte pelas õltimas decisões ministeriais adaptadas por Robert Mugabe O branco Dcnnis Morgan foi mantido no Ministério da Agricultura, enquanto dois outros técnicos negros nomeados por Mugabe. m~ que lém boa aceitação nos meios económicos priva· dos, foram também confirmados. São eles: Bernard 



Chidzero, ministro do Planeamento, e Simbi Mubako, 
na pasta da Justiça e Assuntos Constitucíonais. Na 
passagem do segundo aniversário da independência do 
país, Mugabe decide dar mais um passo na sua «polí­
tica de conciliação nacional• . Chama para o governo 
mais dois brancos: Chris Andersen, ministro de Es­
tado para o Serviço Público, e John Landaw, vice­
-ministro do Comércio e antigo líder parlamentar do 
panido de lan Smith. Passam também a fazer parte do 
executivo Lrês novos membros vindos da ZAPU: Cal­
listins Ndlovn (ministro da Construção), Cephas 
Msipa (ministro dos Recursos Hídricos e Desenvolvi­
mento), John Nkomo que, contrariamente ao que o seu 
nome possa indicar, não tem qualquer laço de paren­
tesco com o presidente da ZAPU. 

Todas estas decisões indicam que Mugabe mantém 
a sua política de evitar desequilíbrios graves na ques­
tão económica. Só que, daqui por diante, a velocidade 
do programa de socialização deve ser acelerada e com 
ela o fortalecimento da unidade política. Os sectores 
mais radicalizados da ZANU ficaram satisfeitos com o 
regresso do ex-ministro Herbert Usbewikunze ao go­
verno, agora no Ministério do Interior .Com isso desa­
pareceram algumas resistências no interior do partido 
onde esses focos de resistência achavam que Mugabe 
devia ter feito menos concessõe~ aos brancos e a 
Nkomo. 

Embora o governo esteja a concentrar agora os seus 
esforços no terreno político, a luta pela formação do 
panido único talvez venha a ser longa. Para atingir 
esse obiectivo. Muiabe terá que contar com a maioria 
total dos membros do Parlamento, porque os acordos 
de Lancaster House, ainda em vigor, prevêem que 
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O Nforço para redlttr1bulr u rtquez.u 
do p1l1 vll ellmlner u regell11 doe brancoe 

qualquer reforma constitucional só poderá ser feita 
com a aprovação de, pelo menos, uma parte dos 
deputados brancos. 

Isto hoje ainda parece impossível, porque apesar do 
desmembramento do Partido Repúblicano, - o par-­
tido de lan Smith -os brancos não parecem dispostos 
a entregar todos os seus privilégios a Mugabe. Mas 
não se pode excluir totalmente a possibiHdade de um 
acordo. Afinal de contas, Mugabejáconseguiu muitas 
coisas que os europeus achavam impossíveis. O 
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Diálog_o 
sem complexos 

Angola 

A recente viagem de Ramalho Eanes à 
Repúb/íca Popular de Angola, além de ter 
demonstrado o prestigio que o Presidente 
português desfruta na pátria de Agostinho 
Neto, serviu para abrir excelentes 
perspectívas no domínio económico 

Hugo Neves 

Q UANDO, no fim da manhã do passado dia 19 
de Abril, Ramalho Eanes trocou um apertado 
abraço com José Eduardo dos Santos no aero­

porto internacional 4 de Fevereiro, em Luanda, mo­
mentos ames de entrar no •Boeing 747» que o traria de 
regresso a Portugal no final de uma visita triunfal à 
Pátria de Agostinho Neto, encerrava-se um ciclo, e 
outro começava, nas relações entre Portugal e Angola. 

Foi um moment() histórico, esse - como o havia 
sido já quatro dias antes, no mesmo local, o momento 
em que os dois presidentes, dominados pelo espírito 
de Bissau e com o pensamento em Agostinho Neto, 
trocaram o primeiro abraço. 

Quatro dias, pois, entre dois abraços - e era o 
encontro entre dois nacionalismos de idades diferen­
tes, era a vitória de dois povos, era o diálogo. sem 
saudosismos nem complexos, entre angolanos e por-­
tugueses. 

Um encontra, uma vitória e um diálogo que irão ter, 
inevitavelmente, reflexos bem positivos não só nas 
relações entre os dois países, mas também na aproxi­
mação entre a Europa e a África. onde o proble1pa da 
Namíbia e, de um modo geral, a situação na Africa 
Austral, são pontos crítico~ para a paz no mundo. 

Da recepção em Luanda 
à visita a Lubango 

Em Luanda, todos foram unânimes: nunca um 
Chefe de Estado foi recebido pela população tão 
calorosamente como Ramalho Eanes. Um mar de 
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gente encheu as ruas que levavam do aeroporto até 
Futungo de Belas, com passagem pelo centro da 
cidade. E era gente sentidamente alegre, entusiasta, 
empunhando cartazes e fotografias dos dois presiden­
tes, gritando com vigor •dos Santos, dos Santos, dos 
Santos• e . Eanes, Eanes, Eanes• . 

Mostrando conhecer por dentro o sentir do povo 
angolano, e certamente dando também largas ao que 
ele próprio sentia, Eanes, cuja p.-esença nos funerais 
de Agostinho Neto não foi nem será esquecida, esco­
lheu, para primeira cerimónia oficial, uma visita ao 
sarcófago do Guia imortal da Revolução angolana. 

Duas escassas horas após ler chegado a Luanda, o 
Presiden(e português eslava no Palácjo do Povo, an­
tigo Palácio dos governadores coloniais e, num gesto 
recolhido, depôs uma coroa de flores junto da urna 
com os restos mortais de Agostinho Neto, guardada 
permanentemente por quatro soldados das F APLA ·s. 

Foi uma cerimónia simples e breve, na presença de 
Evaristo Domingos (Kimba), membro do Bureau Po­
lítico do Comité Central do MPLA - Partido do 
Trabalho, ministro da Coordenação Provincial e Co­
missário Província! de Luanda. Mas foi igualmente 
um acto cheio de simbolismo e significado - como o 
viria a ser, também, a intencional visita a Lubango, 
bem no sul de Angola, em plena zona de guerra. 

Na verdade, Eanes não quis ficar apenas pelas 
palavras na condenação, que calou fundo nos angola­
nos, da agressão infame que a África do Sul vem 
cometendo, de uma forma sistemática e criminosa, no 
território livre e soberano de Angola. 

E daí a escolha corajosa de Lubango, onde, acom­
panhado pelo Presidente José Eduardo dos Santos, 
pôde ver os efeitos dos bombardeamentos que a avia­
ção sul-africana fizera tempos atrás, indiscriminada­
mente, sobre a cidade. De resto, como pôde observar 
na serra da Leba. uma pequena povoação totalmente 
destruída por um comando racista heli-transportado -

Segundo CMClll"eç6M de Sam Nujoma, a SWAPO verta 
com agrado a preHOÇ8 de tropas portuguNaa numa 
torça lntwnad onal que venha a aupe,vlaar o pr~ de 
lndependtnda da Namlbla 
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A cal«oN rwcapçto que• populaçlo angolaN dlepenaou • Ramalho EanN • oa cordlala enc:ontroe que o prealdente 
portf.19ut. teve com JoM Eduardo doa Santoa, permitem condulr Ntarem dNblOqueedaa • • relaçóN entre oa dola 
palsN 

um comando que assassinou, na altura, já lá vão quase 
dois anos, dezoito angolanos e um ponuguês. 

Amizade, compreensão 
e comunidade portuguesa 

A visita de Eanes desenrolou-se, assim, no melhor 
clima de amizade e compreensão. O ruáJogo entre os 
dois Presidentes foi constante - encontraram-se re­
petidamente, ultrapassando em muito o que oficial e 
protocolarmeate estava previsto -e o mesmo aconte­
ceu com os membros das duas delegações. A identi­
dade de pontos de visia quanto aos problemas da 
África Austral foi praticamente total, o mesmo acon­
tecendo quanto à necessidade de dinamizar «as exten­
sas potencialidades que se abrem a Portugal e Angola, 
designadamente nos sectores sócio-cultural, científico 
e técnico e ao plano de cooperação económico -
empresarial• (do comunicado final). 

Quanto aos portugueses que residem ou cooperam 
neste momento em Angola, o mínimo que se poderá 
dizer é que muito esperam da visita de Eanes. Este, 
que em Luanda e Lubango recebeu a comunidade 
portuguesa, exortou os seus comparriotas e não se 
deixarem dominar nem por saudosismos nem por 
complexos; a não confundirem o estatuto de afectivi­
dade que os liga a Angola com o seu estatuto jurídico 
que deve ser escrupulosamente respeitado com todos 
os deveres e direitos daí decorrentes; a manterem a 
unidade necessária entre si-; pois todos são portugue-
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ses; e a trabalharem com vigor e honestidade, pois 
ajudando Angola ajudam Portugal. E de viva-voz foi 
testemunho do interesse que as autoridades angolanas 
têm no incremento da cooperação portuguesa. 

Filosofia em 4 pontos e 300 
milhões em contratos 

Por fim, um dos pontos mais importantes na visita 
de Eanes, que bem demonstra o salto qualitativo que ' 
se verificou nas relações entre Portugal e Angola: os 
empresários que acompanhavam Eanes fecharam 
contratos com as autoridades angolanas que ascendem 
a quase300 milhões de dólares. Alguns desses empre­
sário9-não regressaram com o presidente português, 
tendõ ficado mais uns tempos em Luanda para ultima­
rem outros contratos que entretanto se haviam esbo­
çado. 

Na verdade a abertura dos responsáveis angolanos 
foi total, chegando ao ponto de. num gesto de boa 
vontade e grande significado político, terem desblo­
queado uma dívida que Angola tinha desde 1979 para 
com a Companhia Nacional de Navegação, garantindo 
o pagamento de cerca de 12 milhões de dólares. 

Como disse aos jornalistas o ministro português da 
Indústria, Baião Horta, durante esta visita presiden­
cial foi estabelecida uma filosofia de cooperação entre 
Portugal e Angola assente em quat.ro pontos: revigo­
ramento das unidades de produção já existentes em 
Angola; estabelecimento de novas áreas de coopera-



Ao visitar a regllio de Lubango, ac:omp,nhado por JON Eduardo doa Santoa, Ramalho e.,- poda obMrvar 

peaaoalrnente oa efeltoa doa bombardNmentoa cauNdoa pela avlaçto aul-afrlcana. Na foto, oa dola p,-ldentN na 

_,. da Lebe, vendo-M a Ntrada que llga Lubango • MoçamedN 

ção principalmente viradas para a satisfação das ne­
cessidades primárias da população, como os ramos 
agro-alimentar e agro-industrial: criação de acções 
conjuntas que dêem origem a uma corrente de expor­
lações de Angola para Portugal; criação do que é 
chamado •Cru2amento de intere.i.ses• (exemplo adian­
Uldo para este último ponto: tudo indica que Angola 
virá a participar no capital da empresa estatal portu­
guesa Equimetal. no seu sector de fabrico de vagões, 
podendo esta empresa vir a estabelecer-se em Angola 
numa base de laboração para exportação). 

Empresários não perderam tempo 

Esta filosofia, evidentemente, terá resultados sig­
nificativos a curto praLo. Mas os empresários que 
acompanharam Eanes não perderam tempo ... 

Assim, dois consórcio\, representados pela Soma­
gue, vão adjudicar os projectos de alteamento da 
barragem de Cambambe (que Eanes visitou) e a cons­
trução da segunda central, no valor de 200 milhões de 
dólares: a Fapobol concretizou um contrato para a 
recuperação, gestão e assistência no domínio da in­
dústria de artefactos de borracha; a FOC (mobiliário 
metálico) vai recuperar uma unidade fabril montada 
cm 1968 em Luanda e obteve um chorudo contn1to 
para dotar a rede escolar angolana. do ensino primário 
ao superior, com mobiliário escolar: a Sociedade 
Nacional de Sabões virá a estender a assistência que já 
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presta a uma unidade de produção no Huambo a três 
outraS na linha Lobito-Benguela; a Mabor portuguesa 
discutiu a assistência que vai prestar à Mabor angolana 
e vai intervir na recuperação da indústria angolana de 

recauchutagem; a Equimetal vai construir 900 vagões 
para os Caminhos de Ferro de Benguela, num valor 
aproximado de 40 milhões de dólares (parte desses 
vagões serão montados em Angola nas oficinas dos 
CFB, formando a Equimetal quadros para esse fim); A 
MDF (Metalúrgica Duarte Ferreira). que já possui 
instalações em Angola, propôs às autoridades angola­
nas. e teve boa aceitação, um projecto para uma 
unidade de produção de alfaias agrícolas, tendo apre­
sentado também um camião militar, com base na 
tecnologia francesa da BerUet; a Sociedade Textil 
Riopele (.ujo representante foi dos que ficou mais 
tempo em Angola) apresentou projectos de produção e 
beneficiação de algodão, tendo tido grande receptivi­
dade por partê dos angolanos - o que poderá signifi­
car que em breve teremos a Riopele a produzir em 
Angola algodão para a indústria angolana e portu­
guesa. 

Mas estes são apenas alguns dos muitos exemplos 
que poderiam ser adiantados. Por agora resta apenas 
acrescentar que o caminho está desbloqueado. as se­
mentes foram lançadas, e a receptiv1dade de Luanda à 
cooperação portuguesa é grande. Como lembrou Ra­
malho Eanes no início da sua visita, chegou a hora da 
eficácia e competência. Esperemos que o governo 
português tenha ouvido, tenha percebido e aprendido e 
actue agora com realismo. O 
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Namíbia 

O regime racista sofreu neste começo de 
ano duas importantes derrotas pollticas que 
podem mudar a situação na Namlbia e na 
própria Africa do Sul. E a resposta de 
Pretória parece ser a mesma de sempre: 
repressão e belicismo 

A S hipóieses de uma vitória de grupos pollticos 
favoráveis à África do Sul numa eventual 
eleição na Namíbia ficaram seriamente abala-

das, depois do afastamento de ~ter Kalangula, diri­
gente do Partido Democrático da Namíbia (NDP), da 
direcção do movimento Aliança Democrática :r~­
nhalle (DTA). Kalangula e o NDP têm as suas pnnc1-
pais bases políticas entre os ovambo. a maior etnia da 
Narruõia, e eram um elemento-<:have do governo 
sul-africano na tentativa de neutralizar a influência da 
SWAPO. 

Se as hipóteses eleitorais da Aliança Democrática 
Tumhalle já eram reduzidas, agora desapareceram 
praticamente. A DTA mesmo antes da safda de Kalan­
gula não tinha possibilidades de alcançar a maioria 
simples na Assembleia Constituinte cuja fonnação 
está a ser discutida entre os vários países interessados 
na solução do impasse gerado pela ocupação ilegal 
deste território pelo governo racista sul-africano. O 
rompimento do NDP com a DT A tem ainda uma outra 
consequência mais importante: dar à SW APO a pos­
sibilidade de chegar perto dos 2/3 dos votos, conforme 
o sistema de votação que ficar decidido. 

O regime de Pretória ficou assim numa posição 
difícil, agravada pela intensificação da crise interna no 
próprio governo branco do primeiro-minislrO sul­
-africano P. W. Botha. No mais sério desafio à lide­
wiça afril«wner em trinta anos, um grupo de aproxi­
madamente trinta deputados ultraconservadores rom­
peu com o partido de Bolha, decidindo criar um 
movimento de extrema-direita, contrário a qualquer 
tentativa de atenuar o racismo. E para aumentar ainda 
mais as dificuldades do primeiro-ministro, os brancos 
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da província sul-africana de NataJ. juntamente com o 
chefe negro dos z,ulu (o maior grupo ~tn,co da África 
do Sul) apresentaram ao governo racista um plano para 
aumentar a participação dos negros na administração 
regional . O plano foi rejeitado sem d1sc11Ssão pelo 
primeiro-ministro, gerando um clima de grande des­
contentamento em Natal. 

A soma destes três factores terá grande influência no 
futuro imediato da Namíbia. Para uma melhor com­
preensão do problema vamos dividi-lo cm partes: 

1) Onze países, al6m da África do Sul, estão ac­
tualmente envolvidos em complicadru. negociações 
para penmtir a independência completa da Namíbia, 
urna ex-colónia alemã que foi incorporada ao território 
sul-africano após a Primeira Guerra Mundial . A ONU 
Ji aprovou, por maioria absoluta de votos, urna resolu­
ção exigindo que a África do Sul se retire, mas a 
decisão foi ignorada. O movimento nacionalista 
SW APO desencadeou urna luta de libertação contra a 
presença militar sul-africana na Namíbia, conse­
guindo um grande apoio interno e externo. Temendo 
uma derrota militar dos racistas, um grupo de cinco 
nações ocidentais (Estados Unidos, Inglaterra, Ca­
nadá, França e Alemanha Federal), tenta negociaruma 
solução com os seis países da Linha da Frente (Angola, 
Moçambique, Zimbabwe, Botswana, Zâmbia e Tan­
zania) que apoiam a SWAPO. 

2) O mais recente plano apresentado pelas cinco 
nações ocidentais que se auto-intitulam Grupo de 
Contacto. prevê numa primeira fase um acordo para a 
realização de eleições visando a formação de uma 
Assembleia Constituinte, seguido, numa segunda 
fase, por um cessar-fogo, garantias internacionais da 
t.r6gua e finalmente a realização do acto eleitoral. O 
que está actualrnentc em discussão 6 o princ!pio que 
orientará o acordo para a realização de eleições. A 
SW APO e os pafses da Linha da Frente concordam em 
que a votação deve ser realizada na base de •um 
voto-um homem•, embora aceitem alguma forma de 
representação proporcional. A África do Sul e a DTA 
só aceitam o princípio da representação proporcional, 
porque com ele pretendem que o voto dos brancos 
valha mais do que o voto dos negros, para evitar que a 
SWAPO venha a ter uma maioria de 2/3 na futura 
Assembleia Constituinte. O acordo está a ser nego­
ciado no meio de enormes dificuldades criadas pela 
África do Sul e pelas vacilações do Grupo de Contaeto. 
formado na sua totalidade por nações que têm fortes 
vínculos económicos e polrticos com o aporthtid. 

3) Nas últimas eleições regionais, realizadas em 
Novembro de 80, sob patrocínio branco e nas quais a 
SWAPO não participou, a afluência média de eleitores 
nas zonas maioritariamente negras não ultrapassou os 
55%. 

Os partidos da DT A ganharam a maiona dos lugares 
em assembleias regionais, mas o resultado geral mos­
trou que eles teriam muita dificuldade em chegar à 
maioria simples, se as eleições fossem livres e a elas 



livesse concorrido a SW APO. Na votação de Novem­

bro de 80 não participaram os eleitores da etnia 
ovambo, a maior do país e o principal reduto tanto do 

chefe Kalangula como da SWAPO. Nos distritos 

maion1ariamente brancos, houve uma surpresa. O 
Partido Republicano, membro da DT A e liderado pelo 

branco Dirk Mudge, perdeu para o Partido Naciona­

lista, uma sucursal do Partido Nacionalista sul­

-africano e mu110 mais à dirc11a. 

O fortalecimento da SW APO 

A maioria dos observadores admite que a situação 

mudou ainda mais, de Novembro de 80 a~ boje. 

Cresceu o descontentamento da população negra em 
relação ao sis1ema político pos10 em prática pelos 

racistas, ao mesmo 1empo que surgiu uma acentuada 

tendência de extrema-direita entre os eleitores afrika­

aners. Por isso. especialistas consultados pelas publi­
caçõesAfrica News e A/rica Confidential afirmam que 

se o mesmo sistema de votação de Novembro de 80 

fosse adoptado hoje, o índice de afluência dos negros 

não alcançaria os 35% e aumentaria a votação dos 
extremistas brancos contrários a qualquer concessão à 

SWAPO. 

Em condições ideais, levando-se em conta que a 

população total da Namíbia gira hoje cm tomo dos 900 
mil habitantes, os brancos não conseguiriam mais do 

que 100 mil votos, &e votassem unidos. As possibili­
dades eleitoraii. da DT A são avaliadas em cerca de 250 

mil vo1os, incluindo os elei1ores do Partido Republi­

cano de Dirk Mudge, que conta com o apoio de 

aproximadamente 40% dos votos brancos, num cáJ. 

culo op1imis1a. Os ovambo formam cerca de 46% da 
população da Namíbia, o que daria um total ideal de 

pouco mais de 420 mil votos, que poderia subir para 

550 mil :.e somarmos os votos da etnia damara. cujo 
partido, Conselho de Damara, liderado por Jus1is 

Garoeb, 1cm forte~ simpatias pela SWAPO. 
É cm face destes mlmeros que ganha importância o 

afastamento de Kalangula e do seu NDP da DT A. Sem 

Kalangula. a DT A está ameaçada de perder o controlo 

da Assembleia Legislativa da Namíbia, um organismo 
criado pela África do Sul para dar uma fachada de 

semi-au1onom1a ao 1em16rio. Além disso, um consi­

derável sector do NDP parece 1er perdido as esperan­

ças de ganhar uma fatia do poder em eleições livres. e 
resolveu saltar o muro. Não pode ser excluída a possi­

bilidade de Kalangula formar um grupo independente 
e, inclu~ive, de negociar com a SWAPO. Peter Kalan­

gula pessoalmenlC acha que não 1em futuro se conti­
nuar atrelado aos brancos da DTA, cujo reformismo 

está a ser devorado pela radicalização do eleitorado 
afrikaaner. 

Se a aliança NDP/SWAPO for possível nas elei­

ções, acredita-se que os guerrilheiros liderados por 
Sam Nujoma possam obter cerca de 600 mil votos, 

num cálculo ideal. Provavelmente eMe número será 
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A gue,rtlha rnanWm • pl"N86o mllltar 
enquanto colhe vttórlu no tanwno diplomlitlco 

maior na medida em que a campanha eleitoral colocar 

mais clvamente as propostas políticas de ambos os 

lados. Com isso, a oposição negra passa a ficar muito 

perto dos 2/3 dos votos na futura Assembleia Consti­

tuinlC, o que lhes dá direito a im~rem 1odos o~ seus 
projec10s sobre a minoria racista. É isto que a Africa 

do Sul não quer e que vai tentar impedir por lodos 

os meios. 

A posição da DTA, o maior trunfo da África do Sul 

numa eventual eleição na Namíbia, tem-se deteriorado 
gradualmente nos úlumos meses. O partido é na ver­

dade uma frente de dez organizações, escolhidas se­
gundo um critério racial e não pelas suas posições 

políucas. Es1e cri~rio de origem racista foi ndoptado 
por pressão sul-africana quando a DTA foi criada em 

1976. O grande problema do partido é que os seus 
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O apoio doa preeldent• da Unhe 
da Fr.ntil serve de l'Ktllguerda 
dlplon.tlca pera Sem Nujome 

membros. principalmente os negros, têm sido subme­
tidos a uma crescente pressão das base~ insatisfeuas 
com a continuidade do apanheid. 

A crise do reformismo 

Originalmente, a Aliança Democrática Tumhalle 
propunha-se eliminar os aspectos mais violentos da 
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discriminação racial em escolas, lugares públicos, 
cinemas, teatro!> e hospitah. Na prática. no entanto. 
nenhuma dest~ promes~ foi cumpnda porque hé um 
.poder oculto• dentro do regime lltere estabelecido na 
Namíbia. Sempre que a Assembleia onde a DT A tem a 
maioria (foi eleita de fonna a garantir o poder dos 
brancos) apro,a algum projccto refonnista. a buro­
cracia e~ecuuva amplamente controlada por Pretóna 
bloqueia a execução do proJecto. E, com i~so. os 
grupos negros que aceitaram coexistir com o apart­
heid perdem apoio entre os seus simpatizantes. 

Os úlumos acontecimentos, tanto na Namíbia como 
na África do Sul. mo tram claramente o de gaste e a 
crescente inviabilidade d~ soluções do tipo refor­
mista. Como já vimos. na Namíbia a DT A perde força 
política perante as suas próprias contradições. E na 
Afnca do Sul, o fenómeno parece ser semelhante. Os 
uluaconservadores ministros da Educação. FcrdJ 
Haru.cnberg, e da Administração Estatal, Andries 
Trcumícht, rebelaram-se contra o primeiro-ministro 
P. W. Botha, renunciando aos seus cargos para, jun­
tamente com 14 outros parlamentares do Panido Na­
cionalista (no poder), passarem à oposição Logo em 
seguida, os 16 rebeldes fundaram um novo partido, 
que deve receber o apoio dos extremistas de direita do 
Partido Nacional Herstiggte, que não tem nenhum 
deputado no Parlamento, mas tem crescido de votação 
a cada eleição. 

O aparecimento do ns,vo grupo de extrema-direita 
não chega a ameaçar a maioria do governo Bolha no 
Parlamento sul-africano. Mas não há a menor dúvida 
de que o chefe do governo deve, a partir de agora, 
fazer concessões cada vez maiores à extrema-direita e 
aos arquiconscrvadorcs do apartheid, na tentativa de 
continuar no poder. E uma maneira de fazer conces­
sões é aumentar a repressão contra os guerrilheiros da 
SWAPO, intensificar os awques contra o território 
angolano e bloquear o acordo para as eleições na 
Namíbia. Esta solução, que já vem sendo posta em 
prática há meses, visa acima de tudo tentar acalmar os 
brancos mais reaccionários que estão convencidos de 
que a perda da Namíbia significará um golpe mortal no 
aparrheid. 

O relatório de Natal 

Em meados de Março, uma comissão da província 
de Natal, que incluía alguns importantes empresários 
como Harry Openheimer, o poderoso chefe da 
Anglo-American Corpararion. sugeriu ao governo 
central um sistema regional de decisão política onde 
todas as raças tenam panic,pação. O projecto da 
comissão está contido num relatório de sete volumes e 
1200 páginas que nem chegpu a ser lido pelos mem­
bros do governo. Embora rejeitando a tese do governo 
de maioria negra, o documento reproduz uma sonda­
gem da opinião pública na qual 99 % dos negros 



consultados achavam inevitável uma revolução no 
pais se o aparrheid não for eliminado a curto prazo. 
Mais ainda, 50 % dos entrevistados disseram que já 
não há condições para urna mudança pacífica na 
África do Sul, porque os brancos se negam a aceitar o 
princípio da igualdade racial e os direitos da maioria 
negra do país. . 

A recusa do govemo em discutir o plano de Natal foi 
especíalmente conrundente para o chefe zulu, Gatsha 
Buthclezi, um político refonnista e conciliador, com 
um nebuloso passado de negociações com o apart­
heid. Para os capitalisrns anglo-saxões de Natal, But­
~elezi é uma espécie de alternativa refonnista para o 
nacionalismo do Congresso Nacional Africano 
(ANC), a mais antiga e coerente organização revolu­
cionária negra que luta contra o apartheid. Mas a 
intransigência de Pretória está a esvaziar o prestígio do 
autoproclamado chefe dos 7.14/u. 

Dificuldades económicas 

Além das dificuldades políticas, o regime doapart­
htid enfrentará este ano uma situação particularmente 
dura no sector económico. A queda do preço do ouro 
no mercado internacional provocará em 82 uma redu- ­
ção de cerca de um bilião de dólares nas receitas 
externas da África do Sul. Os economistas acham que 
o país não poderá manter o ritmo de crescimento de 
5% no PNB. O deficit orçamental deve crescer muito 
acima dos cinco biliões de dólares previstos, provo­
cando um aumento da inflação e a queda do poder 
aquisitivo dos assalariados. Em 1980. o ouro consti­
tuía cerca de 51 % das exportações sul-africanas. 
Hoje, mal chega à casa dos 20%. 

A soma de todos estes factores deixa claro que o 
regime do apartheid mostrará, a curto, pr'dZO uma 
marcada tendência para o endurecimento político, 
1an10 internamente. como na questão da Namíbia. Um 
endurecimento que terá corno consequência inevitável 
um isolamento ainda maior do regime branco. O 
radicalismo afrikaaner tomou impossível sol4ções 
reformistas para o apartheid, quando a maioria negra 
ainda não havia tomado consciência da sua explora­
ção. Hoje, o fortalecimento do ANC como resultado 
da crescente insatisfação da população negra polari­
zou a luta política. Por isso. quando o primeiro­
·ministro P. W. Botha tenta salvar o apartheid com o 
~logan ~mudar ou morrer• , o efeito que ele consegue é 
Justamente o oposto. A extrema-direita entrincheira­
·se atrás do pavor, e ganha força, aumentando o 
radicalismo. Por seu lado, o ANC também cresce na 
medida em que a maioria negra passar a verificar a 
impraticabilidade de soluções que não passam pela 
afinnação directa do seu poderio político e da sua 
organização. O próprio relatório de Natal reconhece 
que metade dos negros entrevistados já ajuda, ou 
admite ajudar,'o movimento de libertação que tenta 
derrubar o governo de minoria branca. Carlos Casti-· 
~ o 
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Regressar 
de novo 
às tabancas? 

Guiné-Bissau 

«O sector primário, e em particular a 
agricultura, é a opção que melhor se 
adapta à dlff cil situação que vivemos» -
afirma a «cadernos do terceiro mundo» 
Vasco Cabral, ex-ministro guineense da 
Coordenação Económica e Planot). Os 
erros cometidos num passado recente, os 
problemas com que se defronta um dos 
palses menos avançados do mundo. 

Baptista da Silva 

e OM uma população estimada em 800 mil habi­
tantes (777 mil se.11.undo o censo de Abril de 
1979), a Guiné-Bissau, a exemplo da quase 

generalidade dos países do Terceiro Mundo não produ­
tores de petróleo. apresenta uma dívida externa pre­
ocupantemente elevada: em finais de 1981, situar-se­
-ia em 170 milhões de dólares. Em termos simplistas 
isso significa que cada guineense deve ao estrangeiro 
aproximadamente 212,5 dólares. Para se ter um qua­
dro aproximado das dificuldades que enfrenta aquele 
país - que não poderá ser apontado como excepção, 
antes como exemplo corrente de dependência a que as 
nações subdesenvolvidas, em particular as africanas, 
se encontram sujeitas - basta dizer que o rendimento 
per capita em 1981 se cifrou em 170 dólares. 

Refira-se que, e partindo do particular para o geral . 
a dívida externa do Terceiro Mundo era avaliada pelo 
Banco ·Mundial no seu relatório referente ao ano de 
1980 na soma fabulosa de 400 mil milhões de dólares; 
mas o mesmo relatório adiantava que 60 por cento das 
novas dívidas contraídas por esses países se destina­
vam a pagar dívidas anteriores. De então para cá esta 
situação não se alterou, antes pelo contrário. 

.o que é mais grave - referia recentemente a 
cadernos do terceiro mundo o ministro da Coorde­
nação Económica e Plano da Guiné-Biassau, Vasco 
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Cabra.l - é o facto da dívida externa da quase 1otalj­
dade dos países do Terceiro Mundo vir sistematica­
mente a aumentar, e não ter diminuído como seria 
lógico•. Sendo opinião daquele dingente que •só a 
aceitação de uma Nova Ordem Económica Intemnc10-
nal (NOEí) que leve à errndicação das práticas dis­
criminatórias e mjustas que caracterizam o rclac1ona­
mento entre o Norte e o Sul• poderá conduzir à 

superação do actual endividamento do Terceiro 
Mundo e ao fosso que cada vez mais ~para as nações 
ricas d~ nações pobres Ora uma das pnmciras 
medidas que deveriam ser tomadas no âmbito dessa 
Nova Ordem Económica - acrescentaria o ministro· 
guincen. e - deveria ser precisamente o perdão das 
dh·idas contraídas pelo Terceiro Mundo•. 

Vasco Cabral é um conhecedor habilitado da pro­
blemática do Tercel!'O Mundo; conhecimento que de­
riva não só da sua reconhecida competência como 
economista mas igualmente do facto de se encontrar. 
desde a libertação completa do seu país, cm 1975, à 

frente do Ministéno da Coordenação Económica e 
Plano da Guiné-Bissau e, nessa qualidade. participar 
nas reuniões das orgaruzações das Nações Unidas 
ligadas ao co~rcio e desenvolvimento, ou nos en­
contros que sobre essa temática !Em udo lugar no 
continente africano - seja no âmbito da OUA ou no 
das diferentes organizações de cooperação económica 
re_gional -. ou ainda no forum dos países ACP 
(Africa. Caraíb~ e Pacífico) associados à Comuni­
dade Económica Europeia lCEE) pela convenção de 
Lomé, à qual a Guiné-Bissau adenu. Ainda muito 
recentemente, durante a reunião ministerial dos Países 
Menos Avançados (PMA) africanos, que decorreu cm 
Tripoli, capital líbia, nos passados dias 26 e 27 de 
Abril, Vasco Cabral ver-se-ia eleito por unanimidade 
pelos seus colegas africanos para a presidência do 
bureau coordenador desse órgão, cargo que desem­

penhará durante o periodo de um ano (1). 

A crise económica mundial e a dependência do 
Terceiro Mundo 

Na opinião de Vasco Cabral, as perspcctivas para o 
Terceiro Mundo são pessimistas. «Enquanto a Nova 

(•) No momtnto tm q~ tStt número dt «cadtrnos do 
tercriro mundo• t.fla•-a em tmprtssiio, rwtlctas provtnitn­

tts tk Bissau davam-nos conta de vasta rtmodelação gover-

1,amental. O dr. Vasco Cabral dtixou, dtsde o passado dia 

17 dt Mato, dt ptntnctr QQ tltnco go•"trnat,vo da &pública 
da Gumi-Bissau. 

O. novo gover~o passa a ser chefiado por Vítor SatiJk 

Ma~1a, v1~e-prts1dtnte <ÚJ Constlho da Rtvolução, que u­

trcw atl a altura da rtmOdtlação o cargo de ministro dqs 

Neg6c,os Estrangt,ros. tnquantoo presidtnte •Nirw• Vitira 

chamou a si as pastas das Forças Armadas e Interior. 

E~onomia t Fi"':nças i~ttgrarão um único mimstlrio, o qual 
fo, confiado a Vuor Fre,rt Monteiro, anttrior govtrnador 00 
Banco Nacional. 
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Ordem Económica não for aceite, enquanto as dívidas 
do Tercei!t) Mundo não forem perdoadas- - como 
defende, - ou pelo meno~ renegociadas, os países 
pobres como n Gu1né-B1ssau terão de continuar a 
defrontar-se com o statu quo que rege n economia 
internacional, que. n'o contexto da crise que abala o 
sistema capitafüta mundial, aprc~nta sinais visíveis 
de agravamento para os países subdesenvolvidos. 

Nn verdade são múltiplos os fnctores de agrava­
mento ~urgido~ ou simplesmenie intensificados nestes 
tempo~ mais recentes; a par da continua degradação 
dos termos de troca entre aquilo que exportam (geral­
mente matérias-primas ou produtos agrícola:.) e o que 
importam (produtos manufacturados), afectnda por 
aquilo que Va\CO Cabral classifica de «co,sa tremen­
da. - a inflação - . os países do Terceiro Mundo 
deparam com o crescente proteccionismo por parte das 
economias desenvolvidas de mercado: o que dificulta 
enormemente a colocação dos produtos do Sul nos 
países do Norte, seus tradicionais e quase que exclusi­
vos clientes. As altas taxas de juro - «para obtennos 
cmp~stimos cm condições normais temos que pagar 
juros elevadíssimos .. - e a subida do dólar são faclo­
res que vêm ensombrar o já de si cinzento quadro das 
relações internacionais Norte/Sul. 

A degradação dos termos de troca é de tal focma 
chocante que os números se encarregam de falar por si 
Assim. e apenas para dar um exemplo, se em 1981 dez 
camlÕCs eram pagos com um valor equivalente a 1.500 

toneladas de arroz, o trabalho de 1 500 camponeses 
do Terceiro Mundo, esses mesmos camiões custarão 
cm 1985 à Guiné-Bissau - segundo dados da Comis­
são das Nações Unidas para o Comércio e Desenvol­
vimento (CNUCED) - não o equivalente a 1.500 
toocladns,mas sim já a cerca de 1. 744 toneladas de 
arroz. 

Mas muito embora essa canga de dcpen~nc1a que 
recaí sobre a generalidade dos países do Sul pareça 
constituir uma «maldição• a que dificilmente eles 
poderão fugir, esforços tém sido feitos no sentido de 

encontrar possíveis saídas, ou pelo menos minorar esta 
situação. Os encontros têm-se multiplicado quer no 
seio das diferentes organizações ligadas ao comércio e 
d~nvolvirnento das Noções Unidas, quer no âmbito 
dos Não-Alinhados ou da própria Organização de 

Por stu lado, o Mmistirio da Coordtnação Económteo t 

Plano passará ao tttaluto de stcrttaria dt Es,adq do P{alllJt 

Cooperação Internacional. 

Vasco Cabral t Mdrio Cabral, anterior ministro dn Edu· 
cação, irão, stgundo fonrts oficiais. •extrcer oUJras /MIi· 
ÇÕtS•, qut, prova,•tdmtntt, u prt!lldtrão às act/vidadts 
partidárias. 

Mu110 t'mbora dtsactualiwdo - t não Jt conhtctndo asi 
agora as medidas que trâo Jtr tomadas ptlas no•·as auton· 

dadt'S no qut rtspt'lla a polftica eco,wmicu - decidimos, 

ainda assim, inserir o prtsentt artigo nesta edição. 
Não tsboça tft, a,nda que em traços gerais, o quadro dt 

dijicu/dadts com que o novo governo st irá confrontar' 



Unidade Africana. No caso alncano ressalta pela sua 
importância o •Plano de Acção de Lagos•, adoptado 
em Abril de 1980 pelos chefes de Estado do conti­
nente, no qual após uma exaustiva caracterização da 
situação actual se salienta que «nenhum programa de 
libertação económica pode ter sucesso se não se atacar 
o coração deste sistema de subjugação e exploração•, 
que leva a região •a produzir o que não consome e a 
consumir aquilo que não produz; a exportar 
matérias-primas a preços baixos e em geral declinan­
tes, para imponn.r produtos acabados oo semi­
-acabados a preços elevados e crescentes•. Daí que o 
plano ponha o acento tónico na redefinação da estra­
t~gia de utilização dos recursos naturais do continente, 
de modo a que estes venham a ser apli'cados• antes de 
tudo, cm função das suas próprias necessidades e dos 
seus próprios objectivos•. 

Nesse semido o Programa de Lagos aponta como 
pnoridade na actual fase o sector primário,com parti­
cular atenção para o mundo rural, com vista, sobre­
tudo, a promover o auto-abastecimento alimentar das 
populações desse conjunto de palses. Esw mesmas 
orientações vieram a ser re1omadas não só na reunião 
dos palses menos avançados realizada em Paris cm 
Setembro passado, como na recente reunião de Tripoli 
a que fizemos já referência. A opinião do Banco 
Mundial quan10 a esta questão não é po~m coinci­
dente com a vontade expressa pela maioria dos palses 
do Terceiro Mundo. ..Na realidade - refere-nos 
Vasco Cabral - o recente relatório do Banco Mun­
dial, ao mesmo tempo que aponta uma série de medi­
das com as quais na generalidade podemos estar de 
acordo, sugere-nos, a nós países do Terceiro Mur;ido, a 
escolha da agricultura como •Opção eterna• para o 
nosso desenvolvimento. Ora nós pensamos -embora 
houvesse ainda algumas vozes discordantes - que, de 
facto, o sector primário e em particular a agricultura é 
a opção que melhor se adapta à difícil situação que 
atravessamos, mas, a prazo, há inevitavelmente que 
enveredar pela industrialização•. t a própria história 
que no-lo ensina. Sem ela o desenvolvimento das 
forças produtivas ficaria espartilhado e a nossa inde­
pend!ncia económicâ nunca poderia ocorrer•. 

Guiné-Bissau: 
uma industrialização gravosa 

De que modo esta situação é encarada pela Guiné­
-Bissau? Até que ponto os desvios à orientação eco­
nómica do PAIGC verificados no período que mediou 
entre a independência total do país e a deposição do 
presidente Luís Cabral, cm 14 de Novembro de 1980, 
condicionam as opções actuais do governo guineense? 
Foi isso que procurámos saber de Vasco Cabral. 

Atentemos antes, porém, no passado recente da 
Guiné-Bissau. Analisando a presidência de Luís Ca­
bral de forma fria e desapaixonada, forçoso é concluir 
que as medidas de política económica então tomadas 
$C desviavam desmedidamente do rumo traçado desde 
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Vucoc.bral 

os temos da luta de libenação, pelo programa do 
partido, reafinnado, de resto, pelo m Congresso, cm 
1977. Nele se defmia correctarncntc uma estratégia 
que assentava cm jtrallde parte «em contar com as 
próprias forças•, o que implicava, cm coerência, fazer 
da agricultura o sector prioritário e do carnpesinato -
principal artífice da luta de libertação nacional -o 
beneficiário primordial do desenvolvimento. A prática 
posterior viria, no entanto, progressivamente a 
afastar-se das directivas aprovadas: Bissau e a sua 
periferia tomam-se local de implantação de numerosos 
projectos industriais de duvidosa rentabilidade e be­
nefício nacionais cm desfavor do campo - com notá­
vel incremento do êxodo rural; a pequena burguesia 
citadina, os quadros da dministração e do partido alvos 
de privilégios em prejuízo do campesinato. Grande 
parte das motivações que levaram os militares a enca­
beçar o golpe de 14 de Novembro contra o presidente 
Luis Cabral terão de ser procuradas precisamente na 
constatação desses desvios e das suas consequências. 
Ainda que não necessariamente «teorizado• esse sen­
timento traduzia-se por coisas bem mais simples como 
a falta de géneros alimentares, critica à ost.entação 
exibida por alguns dirigentes, polémica quanto às 
graduações introduzidas nos ramos .das Forças Arma­
das, sentir este caldeado por algumas inimizades e 
disputas herdadas dos tempos difíceis da guerra de 
libertação ( ver n. Os 29 e 34 dos cadernos do terceiro 
mundo) 

Efectivamcnte, os projectos industriais aprovados e 
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levados a cabo no período de Luiz Cabral ·em vez de 
minorarem a dependência do estrangeiro, antes a agra­
vavam: criaram-se indústrias que em vez de pouparem 
divisas mais aumentavam a necessidade de importação 
(energia, outros factores de produção, técnicos estran­
geiros) e o consequente endividamen10. E nem sequer 
se poderia dizer que 1ais indústrias absorvesse_m 
quantidades expressivas de força de trabalho, mu110 
pelo contrário. «Fizeram-se erros graves na escolha de 
investimentos• - diz-nos Vasco Cabral. sobre os 
quais diz na altura ter mostrado profundo desacordo. É 
o caso do projecto agro-indusnial do Cumeré. Ava­
liado num custo global de 24 milhões de dólares a 
unidade instalada oferece uma capacidade de trans­
formação de mancarra (amendoim, o principal produto 
de exportação guineense) da ordem das 70 mil ton~la­
das, muito embora a produção nacional do referido 
produto nos últimos anos não tivesse ultrapassado as 
30 mil. A plena laboração do Cumeré implicaria não só 
intensificar maciçamente a produção de mancarra, 
com o esgotamento dos solos agrícolas daí decorrente, 
como igualmente a contrariar em absoluto a necessária 
diversificação agrícola de forma a melhorar-se subs­
tancialmente o auto-abasteeimento alimentar. 

No campo da energia a si1uação era semelhante: 
ter-se-iam despendido cerca de 40 milhões de dól3n:s 
em grandes centrais eléctricas (alimentadas com den­
vados do petróleo, matéria-prima de que o pais é 
carente) e pouco foi realizado no campo do aproveita­
mente da energia dos rios e da pequena hidráulica, com 
o devido aproveitamento de irrigação dos teITCnos. De 
resto a questão da energia, a par da gestâo das divisas, 
tomou-se desde a independência total do território no 
principal quebra-cabeças das autoridades de Bissau. 
Basta dizer que durante 1980 o valor total das exporta­
ções do pais - na sua quase totalidade produtos do 
sector primário - foi de 11 milhões de dólares, 
quando as importações de combustíveis durante o 
mesmo período ultrapassaram os 12 milhões de dóla­
res (2). 

Enquanto isso, a situação no campo não apresentava 
melhorias de fundo. Subsistiam as inultrapassáveis 
dificuldades de comercialização entre regiões, os efei­
tos nefastos da seca do sabei atingiam particularmente 
a região nordeste do território, os ~J>?neses a b~aços 
com carências de produtos de prune1Ta necessidade 
para consumo das suas tab~cas. Não ~bstante o 
enorme esforço realizado pós-10dependênc1a no sen­
tido de estabelecer vias de comunicação com as re­
giões do interior, o contacto entre~ cidades e o C3:'11_PO 
não era suficientemente consegwdo, com preJu1zo 
para o escoamento dos produtos agrícolas. Pós 14 de 
Novembro constatou-se que do parque industrial en­
tretanto criado e da frota de meios de transporte até 
então adquirida, só 25 por cento da sua capacidade 
estava a ser efectivamente utilizada. E se no caso das 
infra-estruturas indusniais muitos factores contribuís­
sem para a ex_plicação desse baixo aprovei tamente, no 
caso dos transportes ela era mais linear: des1taste, 
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destruição, ausência de sobressalentes. pouco cuidado 
na manutenção. 

Melhor controlo da economia 

O novo poder surgido após o 14 de Novembro de 
1980 viu-se confrontado com uma realidade que, no 
fundo conhecia bem. O elenco ministerial poucas 
altera~s sofreu . De então para c~ foi emprei:n~i~o 
um levantamento exaustivo dos proJectos antes m1c1a­
dos ou simplesmente aprovados, bem c~m~ um estu~o 
sobre as suas incidências na vida econom1ca do pais. 
Aprovaram-se directivas que promovess~n:1 o i:nethor 
relacionamento e coordenação entre m1msténos ou 
outros órgãos da administração, procurou-se raciona· 
Lizar e disciplinar as importações. Mas não será ex· 
agero afirmar que a «gestão do curtíssimo pra_zo, 
condicionou enormemente a governação na Gu1né­
-Sissau, dado que se avolumavam ameaças sérias de 
ruptura no país, o que obrigou as auteri~ades. a 
desmultiplicarem-se no sentido de obterem aJuda m· 
temacional. . Efectivamente está-se a caminho de um 
melhor controlo de toda a economia -diz-nos Vasco 
Cabral. Instituiu-se um melhor relacionamento eco· 
ordenação entre os vários departamentos e_statais _te_ndo 
sido mesmo criado um grupo de trabalho mtenrnmslc· 
rial encarregado de elaborar um programa de raciona· 
lização das importações: em relação ao primeiro :.e· 
mestre do corrente ano o trabalho está concluido e 
encontra-se em fase de ultimação o referente ao se· 
gundo semestre. Por outro lado, criámos um Bureau 
de Segurança Alimentar encarregado de assegurar 
srocks de emergência para fazer face aos maus anos 
agrícolas. De resto - adianta o ministro - a necess1
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dade de assegurar srockes coloca-se a diversos níveis: 
seja a nível de petróleo, seja a nível de sobressalentes, 
seja ainda no que respeita aos materiais de construção, 
já que a paralização das obras ou da produção oneram 
extremamente as finanças públicas• . 

O ministro Vasco Cabral refere-nos a iminente 
aprovação do Plano de Estabilização Económica e 
Financeira, que terá vigência de aprorimadamence um 
ano, plano através do qual se procura introduz.ir medi­
das correctivas e de emergência a curto prazo, findo o 
qual, caso não surjam atrasos, entrará em execução o 
Plano QuadrienaJ 1983-86 previsto para meados do 
próximo ano. Antes disso, porém, ierá lugar em Bissau 
um ~ncontro entre o governo guineense e responsáveis 
de diferentes comissões das Nações Unidas ligadas ao 
desenvolvimento e outros instituições internacionais 
com vista a obter o necessário financiamento deste 
plano de médio prazo, através do qual os responsáveis 
pelo Estado da Guiné-Bissau e os dirigentes do PAIGC 
esperam balizar o rumo do desenvolvimento para o seu 
país. 

Tudo leva a crer que as prioridades desse plano de 
médio prazo recaiam nos sectores da agricultura e dos 
recursos naturais já que é essa desde sempre a orienta­
ção do PAJGC, uma vez mais reafirmada no congresso 
extraordinário do Partido em Novembro do ano pas­
sado. Nele,, se estabelecerá «salários, preços e um 
orçamento que diminua as despesas e aumente as 
receitas. Orientar-se-à o orçamento de investimentos 
por programas integrados e não como até aqui por 
projectos dispersos». Nele se consagrará o destino a 
dar aos projectos industriais criados no tempo de Luis 
Cabral, em particular o Cumeré para o qual parecem 
existir no seio do governo diversas opiniões quanto à 
sua utilização futura. Vasco Cabral não se furtou 
porém a dar-nos a sua: «acho que ele deve ser pura e 
simplesmente abandonado. É preferível perdennos 
agora que virmos a perder muito mais no futuro, com a 
dependência do exterior a que esse projecto nos 
obriga. Não podemos arrastar esqueletos!» 

Crê-se igualmente que projectos como o aproveita­
mento hidroeléctrico do rio Corubal. em conjugação 
com a vizinha Guiné-Conakry, ou a exploração da 
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bauxite em regime de sociedade com a URSS venham 
já a ser consagrados neste Plano de médio prazo. Em 
termos de recursos naturais a maior esperança dos 
dirigentes guineenses reside - e estes não o escon­
dem- no petróleo. «Contudo ele não é ainda uma 
certeza -refere com moderação o nosso interlocutor. 
É, no entanto, uma hipótese muito viável. Segundo 
estudos feitos parece que existirá mesmo petróleo• . 

Enquanto a suâ exploração não vier beneficiar o país 
(de resto esse problema prende-se ainda com o pro­
blema da delimitação das águas territoriais tanto com o 
Senegal como com a Guiné-Conacry) o caminho a 
seguir - Vasco Cabral salienta-o - é prosseguir na 
linha económica traçada pelo PAIGC de prioridade ao 
sector primário. Tal como a luta de libertação política 
partiu da cidade e do porto de Pidjiguiti para o interior, 
onde o campesinato, sem distinção de etnias, aalimen­
tou até à vitória final, é um imperativo da luta de 
libertação económica o regresso ao campo, à base 
social da luta libertadora na Guiné-Bissau,. Os laivos 
de macrocefalia da capital -onde vive cerca de 15 por 
cento da população guineense - a .acomodação» de 
certos quadros dirigentes do partido e do Estado, as 
pressões de uma relativamente importante pequena­
-burguesia citadina e alguma apetência consumista em 
padrões desfazados da realidade nacional são factores 
importantes que haverá certamente que vencer, mas 
parece inegável que o desenvolvimento da Guiné­
-Bissau passa necessariamente pelos mais de 600 mil 
hectares de terras aráveis inaproveitadas do interior, 
pelo desenvolvimento e progresso do mundo rural. 
São essas as directrizes do PAIGC, como o são igual­
mente as grandes orien~ões tomadas nos mais diver­
sos encontros de responsáveis pelos sectores económi­
cos e chefes de Estado do Terceiro Mundo. O 

(IJ - A Guini-Bissau ~ um dos 31 palses que compõem o grupo 
dos Palses Menos Avnnçados (PMA)do mundo. Desses 31 países. 21 
são africanos (ver cadernos do terceiro mundo o. 0 37) 

(2) - -RclaÇÕCil Norte-Sul. um quadro de luta decisivo para o 
Terceiro Mundo•. de Ladislau Dowbor, cadernos CIDAC -Maio de 
1982. 
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A difícil 
posição de 
Siad Barre 

Somália 

Rebeliões militares sufocadas com 
repressão e fuzilamentos sumários de 

oficiais demonstram que o governo de 

Mogadlscio enfrenta um descontentamento• 

cada vez maior do povo e das forças 

armadas 
Micaela Ramada 

EM Janeiro deste ano, Siad Barre queixava-se 

ao correspondente de Newsweek cm Nairobi, 

Ray Wilkinson , que não tinha recebido dos 

Estados Unidos «nem mesmo uma simples bala», 

apesar dos acordos firmados . (Em Janeiro de 1980, o 

Congresso nortc-amencano aprovou um modesto 

plano de ajuda militar à Somália no valor de 42 

milhões de dólares.) Poucas semanas depois, em fins 

de Fevereiro, as tropas somalis enfrentavam, nas ruas 

de Hargeisha, não os elfopes - que o próprio Siad 

Barre reconhecia não poderem invadir a Somália* -

mas sim indefesos manifestantes, alguns dos quais 

foram mortos. 
Nesse dia, 37 detidos eram suJeitos a julgamento 

sob a acusação de estarem vinculados aos movimentos 

oposicionistas ao governo que reivindicavam a queda 

de Siad Barre e a instalação de um regime democrático 

no país. Três deles tinham sido condenados à morte, 

causando a indignação da numerosa assistência ao 

julgamento, a qual saiu às ruas para manifestar o seu 

protesto. Segundo versões de testemunhas, teriam 

sido assassinados pelas forças de segurança mais de 

uma dúzia de manifestantes, além dos 40 que ficaram 

reridos. A agência oficial de notícias reconheceu ape­

nas dois mortos. 
Apenas duas semana:, antes, nos primeiros dias de 

Fevereiro, também em Hargeisha, tinha acontecido 

um levantamento militar sufocado depois de vários 

dias de intensos choques com as forças leais ao go­

verno de Mogadiscio, com a execução sumária de 11 

dos oficiais amotinados (84, segundo outras versões). 

A maior pane do 8.0 exército participou na rebelião. 

Os levantamentos militares, embora pouco conhe­

cidos no exterior, não são novidade na Somália depois 
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que o governo de Siad Barre fez uma viragem de 180 

graus e, de uma definição socialista e uma aliança 

estratégica com a União Soviética, «passou» para o 

campo capitalista. A situação interna agravou-se ainda 

mais depois da guerra de Ogaden, da qual a Somália 

saiu muito debilitada em termos militares e económi­

cos, além de ter aumentado o seu isolamento intema-­

cional. Em Abril de 1978, houve uma tentativa de 

golpe de Estado - o primeiro de uma série que 

conlinua até hoje - que também terminou com vários 

fuzilamentos. Mas um dos oficiais, o coronel AbduJ­

lahi Y usuf Ahmed pôde escapar e fundou, no exterior, 

a Frente Somali de Salvação Nacional, responsável 

por várias acções de sabotagem e perseguição ao 

regime. 

A unidade dos rebeldes 

A 17 de Outubro de 1981 - por coincidência um 

ano depois de Siad Barre ter decretado o estado de 

emergência interno - foi anunciada a unificação dos 

diferentes movimentos e frentes revolucionárias opo­

sicionistas, constituindo-se a Frente Nacional de Re­

construção da Somália. 
A Frente contesta a política interna e externa do 

governo de Mogadiscio, em particular o papel que o 

país começou a representar no •Como da África~, 

aliado à estratégia norte-americana na região. Por um 

acordo firmado a 22 de Agosto de 1980, os Estados 

Unidos podem utilizar a base aeronava) de Bérbera (ao 

norte do país) e o porto de Mogasdiscio. Em Novem­

bro de 1981, durante as manobras conhecidas com o 

nome de •Estrela Brilhante», 300 sapadores militares 

norte-americanos de Fort Bragg utilizaram a base de 

Bérbera. Pertenciam ao contingente da Força de lntcr-­

venção Rápida, criada por James Carterdurantc a crise 

dos reféns norte-americanos no irão. 
Depois de ter tido um poderoso exército em relação 

ao tamanho do país e à sua população (637 .657 Km 2 e 

3,9 milhões de habitantes), a Somália tem actualmente 

entre 25 e 30 mil homens servindo nas forças armadas. 

Quarenta por cento do orçamento do país está desti­

nado à defesa, apesar da Somália ser o sétimo país 

mais pobre do planeta. (A ~itaJNrcapita anual está 

calculada em 100 dólares.) 

Os refugiados 

Devido às calamidades naturais (a SomáJia pertence 

ao Sahcl africano e durante vários anos esteve subme­

tida a secas rigorosas que dizimaram os rebanhos e 

obrigaram o governo a deslocar para a costa grandes 

contingentes de nómadas que estavam ameaçados de 

morrer de inanição juntamente com os seus animais) e 

à guerra de Ogaden, a quarta parte da população 

somali vive cm campos de refugiados. * 

• - Apesar de fonnalmcnteaajudo milítarscju;tificarporcau10 

da ameaça euenor a que a Somtlia e1wia submetida 
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Esta enorme quantidade de refugiados, num país 
;obre que ainda não recuperou da guerra com a Etió­
pia, vive uma vida de pesadelo, amenizada em parte 
_pela cooperação da ACNUR (Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados) e outras agências 
da ONU e cerca de 30 organizações não­
-governamentais de todo o mundo, que promovem a 
ajuda financeira e humana à Somália para evitar uma 
catástrofe. A ACNUR conseguiu 41,8 milhões de 
dólares para este ano (1982) e proporcionou a ida de 
250 especialistas de todos os sectores para ajudarem os 
refugiados. 

Com essa ajuda, no decorrer deste ano deverá 
concretizar-se o objectivo de abastecer em água potá­
vel, de fonna permanente, todos os campos de refu­
giados. 

O. nómada• foram oa mala aUngláoa pela guerra 
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Apesar de. em Agosto de 1981, Siad Barre ter 
recebido dois empréstimos de 4 7 milhões de dólares do 
Fundo Monetário Árabe, com sede em Abu Oabi, para 
compensar o d~ficit da Balança de Pagamentos, o 
presidente somali justifica a sua decisão de se aliar aos 
Estados Unidos. acusando os árabes. Segundo ele, 
viu-se obrigado a oferecer instalações militares a 
Washington pela reticência árabe em lhe proporcionar 
ajuda financeira. Na mesma entrevista, publicada pelo 
jornal An Nahar, de Beirute, Siad Barre afinnou que 
concedeu aos Estados Unidos «o direito de utiliUU'em 
os nossos portos e aeroponos sempre e quando for 
necessário fornecer combusúvel aos seus navios e 
aviões•, mas negou que o acordo incluísse a instalação 
de bases militares norte-americanas. 

O acordo é semelhante aos assinados pelos governos 
do Quénia e de Oman, que depois da queda do xá do 
lrão passaram a ser peças privilegiadas da estratégia 
norte-americana nessa região vital do oceano Índico, 
do mar Vennelho e do golfo Arábico. A Organização 
da Unidade Africana (OUA) e o Movimento dos Países 
Não-Al.iJJ.bados consideram que acordos desse tipo são 
contrários à sua plataforma de fazer do oceano lndico 
uma zona desmilitarizada. 

O actual desafio 

Com 12 anos de exercício do poder, Siad Barre, 
originalmente um oficial de polícia, não é o que se 
pode chamar um neófito. Os seus adeptos garantem 
que, apesar de ter posições criticáveis, o presidente 
tomou-se um factor de equilíbrio entre os clãs rivais e 
que, nesse sentido, •é insubstituível,.. Explicam, de 
acordo com esse raciocínio, que a rebelião militar de 
Hargeisba (antiga capital da Somália inglesa) reflecte 
mais a divisão histórica do país (o sul foi colonizado 
pelos italianos) que uma postura ideológica. Além das 
diferentes vivências coloniais, o norte tem uma maio­
ria da etnia issa, enquanto que o presidente é oriundo 
do sul e filho de mãe originária de Ogaden. 

No entanto, parece simplista reduzir os problemas 
da Somália a vícios de antigas disputas entre os clãs. 
Na verdade, a viragem deSiad Barre foi dada passando 
por cima de uma prática e uma doutrinação socialista 
- e· mais ainda, marxista, por definição explícita 
adaptada na Carta fundamental do país - que durante 
quase oito anos formou a conscjência dos quadros 
jovens das forças armadas e do partido único, o Panido 
Socialista da Somália. Nessas irrupções de desconten­
tamento pode estar a prova de que, apesar da cúpula -
pagando um alto preço político interno e internacional 
- «ter passado para o outro lado•, essa decisão nunca 
foi aceite, muito menos apoiada, por grande parte da 
oficialidade e do povo somali, que tinha muito orgulho 
de que um pequeno país pobre corno a Somália esti­
vesse a realizar uma das mais atraentes experiências 
renovadoras do Terceiro Mundo. O 

• Com 1.6 milhão de n:figiaclo$, a Somália tem a mtior peram· 
iagem de IOdo o continente africano. 



A oposição 
tenta unir~se 

Nigéria 

Apesar de fortes divergências, os 
opositores de Shagari negoceiam uma 
coligação com vistas às eleições 
presidenciais do próximo ano 

O presidente da Nigéria, Shehu Shagari, e o 
NPN, Partido Nacional, situacionista, 
mostram-se cada vez mais preocupados com as 

eleições de 1983 depois de ter sido anunciado, em 
Janeiro último, uma possível «aliança eleitoral• entre 
os pàncipais partidos da oposição. 

Em discurso pronunciado recentemente na Uni­
versidade de Jos, no estado do Platõ, Shagari salientou 
a necessidade de uma «revolução ética• e atacou 
veementemente os que continuam a semear a desunião 
e a contestação política - numa referência mal dissi­
mulada aos elementos da oposição parlamentar que 
mais se pronunciam contra o governo. 

Dias antes, num contexto estritamente político, o 
lldernigeriano havia declarado, durante uma conven­
ção do NPN, que a fusão dos partidos minoritários 
constituiria uma «aliança e conluio mal intencionado• 
que poriam em risco «a estabilidade e o bom desen­
volvimento da nossa política nacional• . 

Para muitos observadores, as mudanças ministe­
riais efectuadas em Fevereiro passado foram destina-· 
~as a remover os ministros de menor expressão polí­
uca, com vista a fortalecer a posição do governo nas 
eleições de 1983. Ao que consta, porém, uma grande 
parte da popuJação mostrou-se desapontada com o 
facto de tais mudanças não terem sido acompanhadas 
de iniciativas mais amplas na reorientação do governo. 

A principal mudança foi a transferência de 
Adamu Ciroma do Ministério da Indústria para o 
Ministério da Agricultura. O sector agrícola repre-­
senta a prioridade económica número um do governo 
de Shagari, e provavelmente espera-se que Ciroma, 
com a sua reputação de eficiência, produza pelo menos 
alguma coisa de concreto que o governo possa exibir 
aos olhos do povo na época das eleições. 

A gravidade do desafio ao NPN de Shagari de-· 
~ nderá, em grande parte, do resultado das negocia-· 
çoes actuaJmente em curso entre o Partido Unitário 
(UPN), Partido Popular Nigeriano (NPP), o Grande 
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A queda doa preços do 
f*l'Óleo8UmentOU H 

lnju1tlçu • criou 
grandM problem11 para 

Shlhu Shagart 

Partido Popular Nigeriano (GNPP) e uma facção dissi-­
dente do Partido de Redenção Popular (PRP). Após 
uma reunião realizada em Janeiro no Benin, entre 
membros dos quatro partidos, o líder do Senado pelo 
UPN, Jonalhao Odebiyi, foi eleito presidente de uma 
comissão interpartidária para determinar a forma que 
seria dada à fusão, mas, depois disso, já declarou que 
não acredita que uma verdadeira coligaçao seja possí­
vel antes das eleições de 1983. 

Aliança eleitoral 
oposicionista 

Consequentemente, as especulações da imprensa 
nigeriana têm-se concentrado na possibilidade de uma 
cooperação eleitoral limitada, na qual os partidos 
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opos1c1onistas apoiariam um único candidato presi­

dencial, o chefe Obafemi Awolowo. llder do UPN. 

concordando provavelmente cm não di~puurem pos­
tos legislativos para os qun1s outros membros da coli­

gação seriam facilmente eleitos. Mas, como observa a 
revista West África, um arranjo de!>ta natureza signifi­

caria que «cada partido conscrvana os seus baluartes 

tradicionais, sem alterações na geografia ou no clima 

políticos da Nigéna•. Exccpto, natumlmeotc. para o 

NPN, que sofreria inúmeros reveses. 
Embora a Constituição mgeriana c,uja que os 

partidos pollticos regis1ados se mostrem acuvos e 

mantenham delegações em todas as regiões do país, o 

que se viu nos resultados das últimas eleições foi o 

peso dos fac1ores regionais e étnicos. O UPN é eviden­

temente mais forte cnll'C os iorubo.s (no oeste); o NPP 

tem os seus mais ardentes partidários entre os 1bos (no 

leste); o PRP tem no oonc o seu reduto inexpugnável; e 
o GNPP é mais forte no norte e oo centro do país. 

Quanto ao panido governamen1al, o NPN, é frequen­

temente visro como um agrupamento de negociantes e 

profissionais, de carácter nacional, mas rem também o 

seu ponto de apoio mais finne entre os muçulmanos do 

norte. 
A «Segunda República• nigeriana tem tido pro­

blemas muito graves desde que os militares entrega­
ram o poder aos civ1sem 1979. mas alguns observado­

res afirmam que a política tradicional, baseada nas 
etnias e nos intere~ regionais, vem lentamente a 

ceder o lugar a uma política baseada na 1deolog1a. As 

acuws negociações em 1omo da fusão oposicionista 

porão à prova esta teoria 
Na coligação propo~ta, a união ideológica mais 

provável será aquela entre o UPN e os dissidentes do 

PRP. O partido de Awolowo, embora esteja longe de 

ser uma força revolucionária socialista, tem assumido 

posições • progressistaS • , apresentando como pro­

grama básico o ensino gratuito em todos os níveis e 

assistência médica também gratuita, desenvolv1meot.o 

rural integrado e pleno emprego. Segumdo pratica­

mente a mesma onentação, a platafonna inicial do 

PRP, que alguns consideram o manifesto mais radical, 

exige melhores serviços ~ociais, a revogação de certos 

impostos tradicionalmente cobrados aos camponeses e 

outras reformas económicas que visam beneficiar os 

trabalhadores assalariados e rurais, há tanto tempo 

esquecidos na hisiória do pais. 

Pouco tempo depois da divulgação do manifesto, o 

líder do PRP, Aminu Kano, decidiu evitar qualquer 

confrontação com o NPN vitorioso. Grande número 

dos radicais do partido, porém, discordaram dele e, em 

1980, houve uma cisão. 
Entre os líderes da facção radical do PRP, que terá 

de registar-se novamente com outro nome se quiser 

competir nas eleições de 1983, estão o governador do 

estado de Kano, Muhammed Abubakar Rimi, e o 

ex-governador de Kaduna, Balarabe Musa. Em Junho 

do ano passado, Musa foi vítima de ímpeachment 

(:mpedimento) pelo legislativo estadual, controlado 
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pelo NPN, num confronto que agravou os senhmenr~ 

de anupatia em relação ao partido governamental e fez 

surgir a nova frente de oposição. Semanas depois, 

Rim1, governador de Kano, vau-se às volt~ com 

violentos distúrbios na c1dnde de Kano - apnrente­

men1e provocados pelas críucas feitas pela sua admi­

nistração de tendencm esquerdista contra o emir local. 

Awolowo, líder do UPN. bem como os radicais do 

PRP, rendem a fai.er as suas críticas contra Shagan e 
contrn o NPN em tennos de classe. «Não devemos 

sube limar os reacc1onários feudalistas que ac1ual­

mente usam o NPN como plarafonna para a sua reta. 

guarda, .. declarou Awolowo durante um congresso do 

partido em Dezembro pru . ado • Eles estão obcecados 

pela ideia de que é seu destino governar ... e conside. 

ram !.Crvos e inferiores todos aqueles que não perten. 

cem à sua classe•. 
Quanto a Rimi, vm na viol6ncia de Julho do ano 

passndo uma prova de que o establishment feudal e 

trachcional dos muçulmanos do norte está disposto a 

lançar mão de lodos os recursos para combater qual· 

quer tentauva de reforma social. •Esse terrível escân­

dalo• . diz ele, «conftrma em grande parte o temor do 

povo nigeriano quanto ao papel partidário da política 

no apoio ao regime neofa.scista do NPN no nosso corpo 

político•. 
Não obstante, nem o UPN nem os dissidentes do 

PRP esrabeleceram até agora os ponnenores de uma 

plataforma para 1983: e, mesmo que o que o tivessem 

feito, a sua re16rica não encontrana ecos no NPP nem 

no NPP. Alex Fom, secretário-geral do PNP, acusa o 

partido governamental de ser «desavergonhadamenle 

materialista•, mas, ao mesmo 1empo, afinna que 

qualquer discussão de um programa «socialista• para a 

coligação oposicionista seria • uma perda de tempo 

Da mesma forma, os dirigentes do GNPP são vistos 

como comprometidos com uma atitude moderada e 

•pragmática•. 
Evidentemente, os organizadores da coligação con· 

tra o NPN ver-se-ão praticamente de mãos atadas nos 

próximos meses, mas até mesmo uma pequena medida 

de sucesso na coordenação da estratégia eleitoral e no 

apoio aos principais candidatos traria prejuízos ao 
p~ido de Shagari. Durante algum tempo, o NPN 
desfrutou de maioria no legislativo, graças a um, 

aliança provisória com o NPP, mas agora contt0la 

apenas cerca de 40% dos lugares legislativos da Ci­

mara e do Senado - enquanto que o presidente tem 

tido problemas com as suas medidas legislativas, 

como o demonstrou a disputa do ano passado em tomo 

da distribuição do rendimento interno. 

Por irónico que pareça, até mesmo a Lei Eleiloral 

proposta pelo governo tem visto a sua aprovação 

retardada devido a inlimeras revisões, tendo o próprio 

Shagari endereçado recen1emente uma carta aos par· 
lamentares, pedindo-lhes que se abstenham de 1nuo· 

duzir novas emendas. Dizem as autoridades que. caso 
a lei seja aprovada rapidamente, as eleições de 1983 

talvez tenham de ser adiadas por vários meses. D 



Antes 
de Tripoli 

OUA 

O que está por detrás da maior crise da 
história da Organização de Unidade 
Africana. As manobras que visam boicotar 
a próxima cimeira da organização na 
capital li bia. 

Alice Nicolau 

A DDIS-ABEBA, Dakar, Harare - eis as lrês 
etapas mais recentes da desunião que estalou à 
luz do dia, com uma gravidade pouco habitual, 

na Organização da Unidade Africana (OUA) e que 
justifica vivos receios de estannos em .vésperas da 
divisão (tantas vezes profetizada, nunca consumada) 
doforum máximo do continente africano. Recapitule-· 
mos: a capital etíope foi palco, em 22 de Fevereiro 
passado, de uma reunião ministerial, que se destinava 
primacialmente a discutir a questão angustiante das 
finanças da OUA. inesperadamente para muitos, a 
República Árabe Saharaui Democrática tomou asspnto 
na reunião na sua qualidade de 51. 0 membro da Orga- . 
nização. Foi o pretexto para que 19 países abandonas­
sem os trabalhos e tomassem o conselho inoperante 
por falta dequorum. No dia 15 de Março, uma reunião 
da Agência Pan-africana de lnfonnação, marcada para 
Dakar, foi boicotada por 14 países, que se indignaram 
~ tomarem conhecimento de que a delegação saharaui 
nao estava presente nos trabalhos, porque o governo 
senegalês havia recusado entrada no país aos represen­
tantes da RASO, alegando que «não tinha conheci­
mento da existência desse Estado• . No dia 31 de 
Março, na capital do Zimbabwe, nove países boicota­
ram a reunião de peritos da 6. ª comissão da OVA para 
protestarem contra a presença da RASO. 

Neste sinuoso caminho, merece também especial 
referência uma singular reunião do Bureau, inicial­
me~te !'1arcada para a Nigéria, e que por reunir em 
Na1rob1_ os chefes de Estado do Quénia, do Uganda, da 
Tanzan1a e os ministros dos Negócios-Estrangeiros do 
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Congo, Gâmbia, Alto Volta, Lesoto e Líbia. Esta, 
reunião, boicotada pelo outro membro do Bureau -
Angola -por absoluta falta de validade e objectivo da 
sua convocatória, não tendo resolvido nada quanto ao 
problema que pretensamente divide a OUA - a ad­
missão da RASO - representou uma vitória diplomá-· 
tica para a Líbia. Na verdade, convocada para «discu-· 
lir a situação criada com a admissão da RASO•, não 
discutiu nada disto, mas reafirmou a escolha de Tripoli 
como sede da XJX Cimeira da OU A. Significa isto que 
dois dos 19 países que abandonaram a sessão de Addis 
Abeba assumiram agora, de certo modo, o compro-­
misso de não boicotar Tripoli. 

Este aspecto da questão tem a sua importância, 
porque a fractura surgida na OU A - não por causa da 
RASO, mas a pretexto dela -é dupla: dum lado, estão 
os países africanos e'!feudados ao «consenso• norte-. 
-americano em África e no Médio Oriente, do 
outro, estão os regimes progressistas. Esta é, digamos, 
a fractura essencial que se produziu no seio da OUA ·e 
que tem estado desde sempre latente na Organização. 
Mas além desta, há outra que, secundária embora, vem 
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agravar a presente ~ituação: a que separa a Líbia, por 

um lado. da Argélia e dos países progre~1sla!. da 

África Austral, por outro. 

Há dois anos e agora 

O conflito secundário a que acima aludimos já ~ 

patemeara na última cimeira da OUA em Nairob1. 

Recorde-se que na capital queniall3, a OUA deu um 

espectacular salto para tr.is, pas ando por cima da 

admissão da RASD, aprovada por 26 votos em Fre­

etown, para reconhecer o direito do po"o sahnrau1 à 

autodeterminação e fixar as modalidades de um ces­

sar-fogo e referendo com vista a pôr termo à guerra no 

antigo Sahara Ocidental. Numa volta-face surpreen­

dente para muitos. astuciosa para alguns, Marrocos 

reconheceu os direitos do povo saharau1 e, na votação 

final, aprovou Tripoli como sede da próxima cimeira 

da OUA. Para os líbios, foi uma evidente vitóna 

diplomática, cuja importância não é de mais sublinhar, 

quando se sabe como o regime progressista de Tripoli 

se encontra na mira do imperialismo em três frentes 

essenciais para a correlação mundial de forças: afri­

cana, árabe e petrolífera. 

Muammar Kadhafl, futuro prNldenw em exerdcio da 

OOA 
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Contudo. e apesnr de terem acabado por saudar os 

resultados d~~a cimeira. tanto u Polisatio como a 

Argélia como os Estados progresmtas da África Aus­

tral não esconderam tb suas reservas quanto à nova 

situação cnada. 
Na altura tal resultado foi possível porque Marrocos 

se encontrava permeável a pressões diplomáticas: a 

mudança do poder em França conslituía uma incógnita 

paro o regime de Rubat que se defrontava com uma 

periclitante situação interna (recorde-se os massacres 

de Casablanca) e sob o fogo da Polisatio (que pouco 

ancei. lhe hav1B infligido uma dura derrota no campo 

militar). No entanto, era já visível que Mnrrocos cedia 

na aparência, apenas para ganhar tempo, esperançado 

em que depresst1 poderia regressar ao ponto de partida. 

As pnmeirns reuniões do comili ad hoc criado em 

Nairob1 para determinar as modalidades de cessar­

.fogo e de referendo ainda puderam parecer favoráveis 

à causa da RASO. Mas, à medida que o tempo foi 

passando, a situação política internacional foi-se ahe­

rando: o •perigo• parisiense esfumou-se, os EUA 

assinaram um acordo de cooperação estratig1ca com 

Israel (adiante veremos as suas implicações), Marro­

cos foi apanhado na nova diplomacia none-americana 

que progressivamente tem vindo a ocupar as posições 

anterionncnte ocupadas pela França no continente 

africano e que ficaram totalmente desacreditadas com 

a vitória militar líbia no Chade. 
Estes factorei. criaram uma nova situação mais favo­

rável para Marrocos na sua luta contra a Polisario e 

fonalecerrun o poder de manobra dos EUA sobre ~ 

Estados neocolonialistas africanos. Tudo isto viria a 

ter a sua tradução na •minicimeira• reunida em N&J­

robi, a chamada Nairobi lU , e nos resultados que dela 

advieram A tal ponto que podemos considerar Nairobi 

IJl como o verdadeiro ponto de ruptura da OUA. Foi a 

partir de então que o grupo rcaccionário africano 

passou verdadeiramente à ofensiva, aproveitando a 

situação de vazio criada no Chade com a retirada líbia e 

o envolvimento de Rabat com Washington para adop­

tar duas decisões de extrema gravidade: uma sobre o 

Chade, outra sobre o Sahara. 
Na decisão tomada sobre o Chade, ficou a nu o 

vordadeiro objectivo da chamada força de intervenção 

pan-africana, cozinhada sob os auspícios do governo 

de Paris, depois de conseguida a retirada líbia daquele 

país. O governo chadiano foi convidado a entrar em 

negociações com a facção Hissene Habai e a 

comprometer-se com a instauração de um cessar-fogo 

e a realização de eleições para el,colha de um regune 

-representativo». Quanto ao Sahara, Nairobi UJ fez 

uma inovação de peso. omitiu a definição das partes 

em luta no conflito, confenndo assim tacitamente o 

apoio da OUA à tese de Marrocos, segundo a qual• 

luta se trava entre Rabat e Argel e não entre as forças 

armadas marroquinas de ocupação e um movimento de 

libertação (ou, para maior rigor jurídico, entre do11 

Estados da OUA - o Marrocos e a RASO). 
Estes resultados de Na1robi exigiam que a Argili• 

e os países progressistas da África Austral acelerassem 



., 

-~. 
a solução da queslão do Sahara. De facto, havia o risco 
imediato de internacionalizar o conflito, depois de 
Marrocos ter obtido annas e financiamentos dos EUA, 
conselheiros americanos e fundos da Arábia Saudita 
para uma guerra, cujo custo diário é avaliado em 3,3 
mil_hões de dólares. A Argélia - que a própria OUA 
tacitamente passara a considerar como parte belige-­
rante - encontrava-se directamente ameaçada. Mas 
não só. As novas relações entre Rabat e Washington 
transformaram a capital marroquina em ponta de lança 
da conspiração africana e internacional contra Angola. 
Rabat tomou-se a «capital diplomática,. da UNITA e 
dos sucessores de Holden Roberto. Os encontros da 
Administração Reagan com os fantoches contra­
-revolucionários angolanos, as visitas de missões rnili­
tare~ norte-americanas sucediam-se (e sucedem-se) na 
capital marroquina. Manietada pela emenda Clark, a 
Administração Reagan serve-se de Rabat para apoiar 
os fantoches anti-angolanos e para, através de Marro­
cos, lhes fornecer annas. 

Como é evidente, tanto a Argélia como os países 
p~gressistas da África Austral tinham a maior urgên­
cia em faur rebentar o abcesso da Polisario, obri­
gando a OUA a respeitar as decisões de Freetown, 
depois de se ter tomado por de mais claro que nem 
M~ocos . ~em as instâncias da organização pan­
-africana inam solucionar pacificamente o conflito 
pelas modalidades acordadas na cimeira do Quénia. 

Até onde se julga saber, chefes de Estado africa­
nos que tinham votado pela admissão da RASO em 
Freetown exortaram o secretário-geral da OUA a usar 
dos poderes que lhe são conferidos pelo Artigo 28. 0 da 
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A luta dell~o do povo Nhanwl tem provocado uma 
Nri• de rw- militar. • dlplom6tl~ ao r99lme de 
Huaan II de Mllrr~ (n11 foto• eequerda). A admluio 
da Rapúbllca Árabe Saha11111I l>emoc:ntlca no Mio da 
OUA - flnalmenta deebloqueeda administrativamente 
pelo ~rio geral da organtzaçto, Edem KodJo (nll 
foto, em balxoj na r•mlto mlnl..-tal do Addla-Abeba ­
velo apenas comprovar at6 que ponto " enc:ontna 
laolado o expanalonlamo de Rabat. 

Carta da Organização, cuja aplicação ele vinha abusi­
vamente protelando há dois anos. E foi assim que a 
RASO surgiu em Addfa Abeba como o 51. 0 membro 
da OUA. 
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As finanças 

daOUA 

S OMANOO-SE aos probléinas polilicos que divi­
dem a OUA, existe um outro. Igualmente amea­

çador para a sobrevlvtncia da OtganizaÇio: o llnan­
celro Neste momento, a OUA tem um d6flclte de 20 
mllh6es de dólares. Os 19 Estados que abandona­
ram a reunião de AdlS-Abeba fornecem 30% do 
financiamentO da OrganiZaÇão CinCO OU1rOS &la­
dos, consider8dOS neutros, representam 25%. Mas 
dois desteS -newos- 11m um grande peso finan­
ceiro: o EgiP,10 e a Nig6rja {10% cada um). 
Saliente-se que os 19 Estados dlvisiouiat• de 
Adls-Abeba dizem que contam com um 20. • 
apoiante. o qual. segundO se supõe é o Eglplo. 

A JigaÇão entre oe probl8maS da OUA e do 
Médio Oriente é bem vislvel lamb6m nesta ql-*> 
das finanças po1s os palses árabes da OrganlDçlo 
- EgiplO, Llbia. Marrocos Tunlsla, Argélia. &do­
contribuem em conjunto com 41 .3 % das finanças do 
oi<forum- africano 

1: também conoso assinalar o lactO de alguna 
dos palses bOtCOtadoreS da reunião de Adia-Abeba 
(que, como dissemOS, ,a discutir o problema ftnan­
ce1rol serem por comcidêocla, grandis dcNedolN. 
E o caso do Sudão Marrocoe, Repüblica ~ 
-Africana, Costa do Marfim, Zaire, SOmâlia. .. AWW 
desses Estados nào pagam as suas anuldedll 
desde ... 1965. 

Também é verdade que a grande maioria dol 
Estados membrOS - quarenta - se encontra em 
811\JaÇão de divida para com a OUA A ISSO não 
escapam os próprios pelses progressístaa e mesmo 
algUns dos consider8d08 riCOS no contexto africano. 
A Llbia e a Alg6lla contam-se entre 8S88S palses. 
mas prometeram regular multo em breve as suas 
dividas. Madagaacar, a Etiópia e Moçambique tam­
bém devem dlnhelrO. 

O Estado que mais dinheiro eleve à OUA 6 
8'JC8Ct8m8nleoEglpto: 3 713 569dólares. AOrgani· 
zação estava a contar com uma rápida entrega deste 
capital para minOrar oe efeitos do seu déflcite, Se o 
Eglpto bolcOtar a dmeira de Tripoli, a Organização 
ver-se-á ameaçada de paralisia. a não ser que a 
Llbia e a Argélia se apressem a pagar os mais de 
quatro milhões que em conjunto devem. 
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Segundo parece, a Llbia não teve conhecimento 
prévio desta admissão nem esteve envolvida no caso. 
Esta interpretação é Ucita, pois. embora a Llbia conti­
nue a apoiar a RASO, a sua situação de próxima 
anfitriã da cimeira da OUA sofre claramente com as 
consequências da admissão do 51. 0 membro, uma vei 
que fornece aos Estados africanos reaccionários um' 
prete,uo muito oportuno para boicotarem o encontr0 de 
Tripou, Se pensarmos nos trunfos diplomáticos que a 
Líbia espera da sua qualidade de anfitriã da cimeira e 
de presidente da OUA, compreenderemos como o 
regime de Tripoli tem vindo a considerar esta queslào 
quase prioritária na sua polltica externa, de tal modo 
que um certo «abandono» da RASO em Nairobi, na 
cimeira anterior. e a própria retirada do Chade não 
terão sido esttan.bos a estes objectivos. 

Durante todos estes meses. a Líbia tem desen­
volvid~ intensa actividade <liplomática junto dos pai­
ses africanos procurando garantir que a cimeira não 
seja boicotada. A comparência da LJ'bia na reunião do 
Burcau em Nairobi deve ser entendida nesse contexto, 
e, como acima dissemos, saldou-se, ao que parece, 
pelo •ganho» de dois países. 

Um ponto assente 

No essencial o que divide a Líbia dos outros 
p~ africanos progressistas é apenas uma questão de 
•_turung»: P:ira_ a Argélia e seus apoiantes nesta ques­
tao, a admissao da RASO em 22 de Fevereiro em 
~ddis Abeba era urgente e inadiável. Para a Líbia, era 
moportuno. 

Mas a Argélia já ganhou inquestionavelmente um 
ponto. Neste momento e para todos os efeitos, ainda 
que os países africanos reaccionários tentem agora 
contornar o problema, recorrendo ao estratagema da 
exclusão de um Estado membro, a RASO é um c.Es· 
tado» da OUA e o conflito armado desenrola-se en!Ie 
dois •Estados• da OUA: a República Árabe Sabaraui 
Democrática e o Marrocos. 

. É muito provável que daqui ali Agosto próximo a 
Líbia desenvolva a sua acção diplomática junto dos 
restantes países africanos que pretextam o caso da 
RASD para boicotar a próxima cimeira, convencen­
d~--0~ a separ:U- a questão sabaraui da realização da 
c11DCua propoamente dita. Desde que Tripoli ganhe 
P~ esta causa um número suficiente de Estados que, 
~nJuntan_1ente_com os países africanos progressistaSe 
~o ~cc1onários, cheguem para garantir o quorum à 
cuneua, toda a África tem sobejas razões de contenta­
mento para saudar essa vitória diplomática líbia. 

O que parece líquido, depois da reunião do Bureau 
em Nairobi, no dia 23 de Abril, é que o Quénia -
presidente da OUA - não aceitará a mudança da sede 
da cimeira. Há também razões fortes para supor que 
pelo menos sete dos países que abandonaram os traba· 
lhos em Addis Abeba estão ganhos para a comparencia 
em Tripoli. Sob uma condição à qual decerto Kadhafi 
dará o seu acordo: qde a questão da RASD fique 
«congelada• alé à cimeira de Tripoli. 



1 Algumas interrogações 

A escolha da capital libia oara acolher a cimeira da 
OUA e a futura presidência da or~anizafiãO !?ao-afri­
cana reveste-se, nesta hora, de profundo significado 
político. Com efeito, nunca como hoje os conflitos 
africanos e do Médio Oriente estiveram tão perigosa-

' mente interligados. 

Uma cláusula secreta do acordo de cooperação es­
tratégica entre Israel e os EUA prevê que o estado 
sionista abrigue equipamento militar que Washington 
poderá utilizar para intervenção em qualquer ponto do 
Médio Oriente ou do continente africano. Além disso, 
prevê-se que lsrael sirva de agente de vendas de 
armamento para países africanos (e de outras regiões). 
Estes dois factos reforçam a infütência de Israel nos 
conflitos africanos, agravando ainda mais a velha 
aliança - i.nclusivé nuclear - entre o sionismo e a 
África do Sul. 

Neste momento os sionistas tentam restabelecer 
laços diplomáticos com diversos Estados africanos. Se 
ainda o não conseguiram, já obtiveram bons resultados 
ooutraS esferas. Assim, uma visita que uma missão 
israelita, chefiada pelo «falcão,. Ariel Sharon, minis-­
tro da Defesa, fez pelo continente africano em No-­
vembro, foi coroada de êxito. Países visitados: o 
Zaire, o Gabão, a Costa do Marfim, a República 
Centro-Africana , a Nigéria e a África do Sul. Signifi­
cativamente, os quatro primeiros citados foram alguns 
dos 19 Estados que abandonaram a reunião de Addis 
Abeba. De acordo com declarações do ministro isra­
elita Sharon, essa viagem saldou-se em contratos de 
vendas de produtos (sobretudo militares) da ordem das 
centenas de milhões de dólares. 

Apesar de a esmagadora maioria dos países africa­
nos ter cortado relações com Israel depois de 1973, o 
certo é que os sionistas continuaram activos no conti­
nente africano. A central sindical israelita Histradut 
continua a operar em África por duas vias; formação de 
quadros sindicais (no Quénia, por exemplo) e investi­
mentos directos (como na Nigéria}. Os serviços secre­
tos de certos países do continente como os do Quénia, 
Zaire, Libéria e Gana (antes do golpe do capitão 
Rawlings) actuam em coordenação com os sionistas. 

Mas a ligação entre os problemas acricanos e os do 
Médio Oriente passa ainda por outra via: a do petróleo. 
Como se sabe, há países africanos membros da OPEP. 
Destes, o mais importante, para o caso que nos inte­
ressa, é a Nigéria. Ora, a OPEP é dominada pela 
Árabia Saudita, que, conjuntamente com os Estados 
-satélites do Golfo, tem posto a sua P.Olítica do 
petróleo ao serviço dos interesses ocidentais. Neste 
momento, Riad está vitalmente empenhada no con­
senso estratégico com Washington. Depois da queda 
do xá do irão, finalizada - como parece óbvio - a 
vigência dos acordos de Camp David, chegou a hora 
de a Arábia Saudita exercer um papel político prepon­
derante no mundo árabe .. moderado• , através de uma 
aliança privilegiada com os EUA. A Nigéria. gue se 
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viu pressionada pelas companhias petrolíferas ociden-­
tais a baixar os preços do seu petróleo, salvou-se dessa 
situação delicada mediante a intervenção saudita que 
acorreu em seu auxílio. Acontece que Riad apoia o 
Marrocos contra a RASO, fiananciando mesmo o seu 
esforço de guerra, como acima dissemos. Será a in-· 
fluência saudita tão forte sobre a Nigéria que conduza 
este país a boicotar a cimeira de Tripoli? Uma primeira 
indicação no sentido contrário decorre do facto de os 
nigerianos terem recusado à última hora a reunião do 
«Bureau da OUA,. na sua capital, obrigando--0 a 
acolher-se a Nairobi. 

Para os EUA e para os seus aliados no conflito do 
Médio Oriente (Sudão, Egipto) bem como para o~ 
estados envolvidos no cerco de bases que Washington 
montou no continente africano (Marrocos, Somália e 
Quénia} haveria todo o interesse em fazer falhar a 
cimeira de Tripoli. Por duas razões: pela derrota di­
plomática que isso representaria para um país pro­
gressista do Médio Oriente, do continente africano e 
da OPEP, e pelos efeitos que tal falhanço necessaria­
mente teria sobre os problemas da Naauôia e do 
.apartheid». A divisão da OUA seria, fora de toda a 
dúvida, do maior interesse para o imperialismo. 

Mas, por mais ligados que certos Estados africanos 
e afro-árabes estejam aos interesses imperialistas, há 
determinados comportamentos que eles não poderão 
assumir, sob pena de se isolarem nos seus contextos 
regionais ou de fazerem perigar os seus regimes. Daí 
que apesar de tudo seja previsível que países como .o 
Quénia, a Tunísia. as Comores, o Niger, o Alto Volta, 
a Libéria, a Gâmbia, estejam presentes em Tripoli. 
Quanto à Nigéria, seria um passo demasiado impru­
dente para um país tão preponderante em África 
colocar-se como um dos coveiros da OUA. Tanto mais 
que as pressões exercidas sobre Lagos não são apenas 
do lado dos «anti-RASO». Os saharauis também têm o 
seu peso diplomático na Nigéria. 

Por mais grave que a situação seja neste momento, 
por mais ameaçador que surja o espectro da divisão. bá 
dois factos a ter em conta: primeiro, os que jogam na 
divisão são manifestamente minoritários; segundo, a 
saída de certos Estados da OUA não constituiria, por si 
só, urr...a tragédia. Quando as tensões mundiais, a luta 
de cla:ses a nível global, se exacerbam como nesta 
hora histórica, surge evidente aos olhos de todos que a 
unidade não se pode fazer por simples critérios ge­
ográficos. Que interessa que a OUA, como organiza­
ção, defenda unanimemente a solução do problema 
namibio e condene o regime do «apartheid», se, nas 
costas dos seus povos, ttaindo os superiores interesses 
da libertação do continente africano, certos governos 
se aliam directa ou indirectamente com Pretória e seus 
apaniguados? Uma vez mais, a cr(se da <?UA põe_de 
manifesto uma grande verdade: a libertaçao da África 
passa também pela libertação de cada um dos seus 
povos, pelo fim dos regimes neocoloniais, pela queda 
dos que ousam em Nairobi lII ditar soluções do pas­
sado a alguns dos problemas mais prementes do pre-· 
sente da Africa. O 

cadernos c1o terceiro mundo 35 



VESPER 
Importação e Exportação 

Emp<esa de capjtlliS m1s\os luso-Angolana 

Assc)c.-s· 

IMl'OFITANG U E.E 
Central Angolana de lmporltÇAO 

EXPOATANG U.E.E. 
Cenuá ~ de &ponec;ão 

ANGOOE$PJ\CHOS U E.E. 
Enl)resa oe Oespach0S Alfandeginos de Luanda 

COTECO 
Sociedade de Cooperaçio T6cnea e Come<Clal. Lda. 

--

Comércio Geral de 
Importação e Exportação 
Representações, Serviços, 
Actividades Conexas e 
Agência de Empresas 
Nacionais e Estrangeiras 

VESPER 
Importação e E,cponaçlo. Lda 

AV MIÓIIIO Jos6 de Almeida. u . l .'•D. 
1000 USB0>. floltuga1 

Tele!$ 731123 l 731323 I 731423 
Telex 14 069 JOMASU P 



S. Tomé 
e Príncipe 
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Da 
escravatura 
à libertação 
A história de S. Tomé e Príncipe são cinco 
séculos de monocultura e escravatura, as 
duas faces da mesma moeda. E de 
incessante revolta 

Carlos Pinto Santos 

S E se perguntar a um estudante europeu ou 
americano a localização da República Demo­
crática de S. Tomé e Priacipe é quase certo 

que ele aos olhará silencioso ou balbucie uma região 
do globo que poderá ser as Caraíbas ou, na melhor das 
hipóteses, a África e é habitual que esse desconheci- · 
meato seja extensivo até a um africano. Salvam-se 
dessa ignorância universal os povos de língua portu-· 
guesa, os africanos por possuirem um passado co­
mum, os portugueses que aprenderam aa escola ter S 
Tomé e Príncipe pertencido ao império, mas não são 
muitos os brasileiros a saber que alguns dos seus 
antepassados vieram há séculos de duas pequenas ilhas 
da Baía do Biafra, no grande Golfo da Guiné. preci­
samente onde passa a linha do Equador. 

Análogo mutismo se encôatrará na infonnação in­
ternacional. Quem procurar saber quem são e como 
vivem 96 mil pessoas num país que não chega a ter 
1000 lcm2, terá de peroorrer·a imprensa angolana ou 
moçambicana porque na portuguesa é necessário espe­
rar um acontecimento político importante (ou feito 
importante) para se descobrir algumas linhas numa 
página interior, e desse esquecimento noticioso não 
está isento cadernos do terceiro mundo onde a última 
referência a S. Tomé e Príncipe foi feita na edição de 

Janeiro de 1980. 
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E no entamo é um país fascinante: pela beleza da 
tert'll. por um passado secular de revolta, pelo carácter 
da sua gente, pelos contornos do seu desenvolvimento 
acrual. 

Cadernos do terceiro mundo esteve um més em S . 
Tomé e Príncipe. durante o qual percorreu grande 
parte do país, entrevistou o presidente, conversou çom 
ministros e mais responsáveis. contactou com uma 
população hospitaleira. Disso resultou a reportagem 
que se segue. 

Entreposto de escravos 

As ilhas que hoje constituem a República Demo­
crática de S. Tomé e Príncipe foram visitadas pela 
primeira vez, a maior em 21 de Dezembro de 1470 (dia 
do apóstolo S. Tomé) e a menor a 17 de Janeiro de 
1471, dia de Santo Antóruo (mais tarde o seu nome foi 
mudado para Príncipe «porque dela se tirava um 
tributo para o filho mais velho d'El-Rei») por navega­
dores portugueses que a mando do rei Afonso V 
exploravam a costa ocidental africana, não só movidos 
pelo interesse cientifico mas sobretudo atraidos pelo 
comércio do ouro e do marfim. 

Ainda no século XV foi introdll7.ida em S. Tomé e 
Príncipe a cultura da cana-de-açucar por recomenda­
ção do rei aos seus mandatáàos que levaram para o 
território os primeiros colonos - judeus. degredados 
e toda a espécie de criminosos - a quem foi conce­
dido "ª cada um, uma escrava para dela se servir e a 
dita ilha povoar~. Com os· engenhos de açucar, a 
exploração de madeiras, o cultivo da pimenta e outras 
especiarias, surgiu o comércio de escravos que rapi­
damente se transformou no principal sustentáculo da 
economia das ilhas. 

S. Tomé foi durante séculos o mais importante
1 

entreposto de escravos da África ocidental que, captu-­
rados da costa da Guiné à costa angolana, por ali 
passavam a caminho das plantações açucareiras do 
Brasil, substituindo nos engenhos os Cndios dii.ima­
dos pelas guerras e moléstias levadas pelos portugue-­
ses. Segundo os historiadores, que se basearam nas 
contabilidades das autoridades coloniais da época, ao 
longo do século XVI partiam anualmente de S. Tomé 
mais de 30 rrul escravos para o Brasil, Portugal e 
lndias Ocidentais. 

O dclo do açúcar e as revoltas 
dos escravos 

A indústria açucareira desenvolve-se rapidamente 
em S. Tomé e Príncipe a partir do ínicio do século 
XVI. Estimulada pela população judia, permite às 
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ilhas manter um imponante comércio de exponação 
que atinge o Mediterrâneo e a Europa. Em 1554 S. 
Tomé conta sessenta engenhos que produzem 150 mil 
arrobas de açucar vindo a atingir 400 mil arrobas por 
volta de 1624. é o Ciclo da cana-de-açúcar que 
perdurará dois séculos. 

O desenvolvimento da monocultura açucareira é 
acompanhado bem cedo pelos levantamentos da 
mão-de--0bra escrava que resiste durante três séculos 
numa longa Guerra de Mato feita de ataques de 
surpresa e retiradas rápidas para a floresta. 

A primeira revolta de que há registo deu-se em J 517 
desencadeada pelos escravos de uma família de gran-­
des propriétarios de nome Lobato a que se juntam 
escravos de outras plantações. Em 1530 eclodiu a 
rebelião chefiada por um escravo cego conhecido por 
Jobann ou Yon Gato. Mais tarde, em 1574, estalam as 
revoltas dos «angolares .. , segundo a tradição sobrevi-­
ventes de um naufrágio de barco negreiro verificado 
junto às costas de S. Tomé e que se teriam estabelecido 
entre- 1540 e 1550 numa zona despovoada da ilha. 
Annados de arcos e zagaias os angolares arras1am 
outros escravos, invadem as roças e a cidade, incen-­
deiam plantações, destroem engenhos de açucar e 
atacam a fortaleza de S. Sebastião. Em 1585 _provo­
cam um incêndio que destruiu grande parte da cidade 
de S. Tomé. 

Porém a mais célebre revolta dos angolares foi 
chefiada em 1595 pelo lendário rei Amador cujo perfil 
está hoje impresso em todas as notas de banco da 
República. Aproveitando-se das rivalidades entre o 
governador e o bispo, consegue c~nquístar o controlo 
quase tote.l da ilha e da cidade proclamando-se rei. 
Domina o território durante um ano até que os portu­
gueses usando a astúcia e a traição de alguns dos seus 
companheiros, conseguem capturá-lo e executá-lo. 

Vencida a revolta do rei Amador, os angolares 
regressam aos seus redutos na floresta, os Kilombos. 
donde continuarão a desencadear surtidas contra as 
plantações e a cidade. 

A Guerra do Mato não cessa até meados do século 
xvm, coordenando a população rebelde muitas vezes 
as suas acções com os ataques de corsários franceses e 
holandeses (que vêm interferir no c_omércio portu-· 
guês) e com os motins das guarnições militares. 

A desorganização do poder colonial e a instabili-· 
dade pennaneote causada por um constante clima de 
revolta provocam a fuga dos roceiros sobretudo para o 
Brasil e conduzem ao declínio acelerado da produção 
do açucar. De novo a economia de S. Tomé fica 
praticamente Limitada ao tráfego de escravos. 
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Erigi• do rei Amador, chefe da mala ~ rwvolta de 
eac:ravo. do NCUIO XVI. H6bll eatratego, teva o domfnlo 

quue total dl Ilha de S. Tom6 durante um ano 

O ciclo do cacau e o contrato 

Intensamente cobiçado nos mercados europeus, o 
café tipo arabica é transportado do Brasil para S . Tomé 
no ano de 1800. É o Ciclo do Café que vai até L822, 
ano da introdução do cultivo do cacau. A partir de 
então, devido às condições excepcionais do clima e do 
solo, e à alta rentabilidade da nova cultura, S. Tomé e 
Prfncipe transforma-se na terra do cacau. A febre do 
lucro que se apodera dos colonos faz relegar para 
segundo plano todas as outras culturas, mesmo a do 
café, arruinando a agricultura de subsistência e obri­
gando à imponação da quase totalidade dos produtos 
alimentares, situação que ainda hoje caracteriza a 
economia do país. 

O Ciclo do Cacau desenrola-se com profundas alte­
rações da posse da terra. Os antigos proprietários que 
tinham ficado no país e os que se lhes juntam usurpam 
(através ·de burlas, da protecção da administração 
colonial e do uso da força e massacres) grandes exten­
sões de terra aos naturais que dela se tinham tomado 
donos ao decorrer dos séculos anteriores. Em meados 
do século XIX as duas ilhas ficam assim divididas em 
grandes roças pertencentes a um reduzido número de 
proprietários. 

A abolição da escravatura nas colónias portuguesas 
em 1 869, depois de dezenas de anos de pressões 
internacionais sobre o governo de Lisboa, veio abalar 
a produção do cacau, a qual exige abundante mão-de­
-ebra. Na posse da carta de alforria que os libertava, 
pelo menos à face da lei, da sua condição de escravos, 
os forros recusam o trabalho nas roças e resistem ao 
recrutamento forçado que camufla a escravatura: o 
contrato. 

Esta nova forma de servidão, que persistiu até à 
década de 50 do nosso século, apesar das constantes 
denúncias reveladas à opinião pública e das sanções 
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internacionais a que o governo português é sujeito. 
consistia na angariação compulsiva de trabalhadores 
que eram transportados para as plantações onde fica­
vam submetidos a um cruel regime de trabalho. (•) 

Perante a arreigada resistência dos santomenses ao 
trabalho forçado, as autoridades coloniais viram-se na 
necessidade de procurar noutras colónias a mão-de­
-ebra reclamada pelos roceiros. Dezenas de milhares 
de angolanos, moçambicanos e mais tarde cabo-ver­
dianos foram então enviados à força para as ilhas do 
cacau. A maioria dos registos que poderiam fornecer 
dados exactos sobre a importação de trabalhadores 
perdeu-se no tempo e os que chegaram até nós apenas 
dão números parciais. No entanto sabe-se. porexem-· 
plo. que entre 1876 e 1900 entraram em S. Tomé 55 
mil angolanos; de 1901 a 1928 foram cerca de 100 mil 
vindos de Angola, Moçambique e Cabo Verde. Em 
1956 chegaram 4 mil .. contratados-.(*) 

Se atendermos a que o censo de 1960 assinala para 
S. Tomé e Príncipe 63 mil habitantes e que o repatria-­
mento de trabalhadores durante a época domntraw foi 
bastante reduzido. temos de constatar que a despro-

DeMrlho popular Nntoma- l"'-grando oe dola • 
mentoe que dominaram• hlatól1a du Ilha: -atura• 

cacau 
* Uma imagem elucidativa dos ~ coloniais /; dada pelo 

boRrio estipulado no RtgulamelllO do Código de Trabelbo fndI •. 
genadeS. Tom/;ePriocipede 1947: S.30boras, alvorada;6.30b, 
formatura, chamada do pessoal e distnõuiçlo de se.viços; 8.00 b, 
pa,ua de meia bon para o maia-bicho; 8.30, semço ali! ao 
mei<Hlia; 12.00 b, segunda ~feiçio e tepOU$O 11/i às 14 bons; 
14.00 b, serviço alit às 18 bons.; 21.00 b, ~gar IS luz.cs, 
eocerramento exterior das babitaç,õe$ e siltncio. Era, no entanlO, 
habitual que os administndoresda.s roçasobrigusem os trabalha­
dores a horários semanais superiores a 70 horas privando-o, do 
descanso dominlcal. As falias enm severamen1e punidu. Aos 
que teocavam pela primeira va a fuga era-lhes marcado um F no 
peito com um ferro em brasa, à segunda amputava-se-lhes uma 
orelha ou um dedo do p!. A mone era o castigo que esperava os 
lrabalhadorcs apanhados pela tetceira vez, que enm ge.almente 
lançados nas fomalbas. * Os dados ~!ativos ao trifico de escravos e ao •cootralO• foram 
retirados de •Contribuição para a Hinória de S. Tomt e Prín­
cipe• .•. / de Carlos Esp(rito SIDIO e •O trifico de escravos negros. 
S6culo5 XV ai/; XIX•, l!dições 70. 
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porção dos números só pode ser entendida por uma 
elevadíssima l!lxa de mortalidade provocada pelo inu-­
mano regime c.-olonial. 

O massacre de Batepá 

• Há muitos anos morreram aqui muiias pessoas~, 
disse Fernando. 15 anos de idade. guardador de cabras 
durante a manhã. estudante do 3.0 ano do ensino 
secundário à tarde, apontando as terras verdes que 
estão diante de nós. Nesse dia quente de Dezembro de 
1981 é difícil imaginar que ali. na antiga roça da 
Saudade entre as ruínas do hospital e a única parede 
que resta da casa onde nasceu o escritor-pintor Almada 
Negreiros. homens. mulheres e crianças foram mas­
sacrados no mês de Fevereiro de 1953 pela fúria do~ 
colonos. 

Face à necessidade de diminuir a imponação de 
contratados. que as sanções internacionais dificulta-­
vam cada vez mais, a administração colonial tinha 
intensificado nos últimos anos as rusgas em S. Tomé 
para recrutar mão-de--0bra. A resistência dos santo­
menses e o propalar de boatos lançados pelos próprios 
roceiros referindo planos de assalto a postos policiais, 
fez o governador armar centenas de colonos que se 
lançaram contra povoações indefesas queimando casas 
e matando gente indiscriminadamente. A repressão 
alastrou pelo interior da ilha após a mone pela popula­
ção indígena de um oficial que chefiava um grupo de 
colonos e em duas semanas mais de mil pessoas foram 
assassinadas. 

No inquérito efectuado, o governo português con­
cluiu que se tratara de acções provocadas por comunis­
tas e louvou por competência e zelo o governador que 
ordenara o massacre conhecido pelo nome da pequena 
povoação onde se iniciou a chacina - Batepá. 

O fim do colonialismo 

Na mesma época histórica cm que surgem os movi· 
mentos de líbcnação das outras colónias portuguesas, 
um'grupo de nacionalistas funda em Setembro de 
1960, na ilha de S. Tomé, o Comité de Libertação de 
S. Tomé e Príncipe (CLSTP), que no ano seguinte 
participa em Rabat, em conjunto com o MPLA, 
PAIGC e FRELIMO, na criação da Conferencia das 
Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas 
(CONCP) destinada a fazer convergir as acções poli·· 
iico-mfütares dos movimentos na luta contra o domí-· 
nio ponuguês. Em 1962 a OUA reconhece o CLSTP 
como único e legítimo representante do povo de S. 
Tomé e Príncipe. 

Instalada em Accra (Gana), até ao golpe mílitar de 
1966 que depôs Kwame N'Krumah, a direcção do 
Comité sediou-se sucessivamente em Brazaville, 
Santa Isabel (então capital da Guiné Equatorial) e mais 
tarde em Librevillc. 



No congresso de 1972 realizado em Malabo (Guiné 
Equntorial) é tomada a decisão de transformar o 
CLSTP em Movimento de Libertação de S. Tomé e 
Prlneipe (MLSTP) para o cargo de secretário-geral do 
qual é escolhido Manuel Pinto da Costa. 

Neste tenitório insular de reduzidas dimensões, a 
lula anti~olonialista assentou na denúncia do modo de 
trabalho roceiro e na consciencialização nacionalista 
da população a quem eram destinadas as missões 
radiofónicas transmitidas regularmente de LibreviUe. 

Os anos que antecederam o derrube do regime 
colonial-fascista português decorreram nas duas ilhas 
sem os grandes acontecimentos que a guerra fazia 
registar nas t.res frentes de combate. Porém, após o 25 
de Abril de 1974, a opinião pública portuguesa des-­
cobrc subitamente que também na população de S. 
Tomé e Príncipe está enraizada uma vontade naciona­
lista até aí ignorada. 

Para isso contribuem as manifestações de apoio ao 
MLSTP (no comício promovido em Julho pela Asso­
ciação Cívica pro-MLSTP chegaram a reunir-se 20 mil 
pessoas), as reivindicações e as acções de protesto dos 
trabalhadores das roças e dos serviços públicos. as 
greves dos estivadores e as movimentações da popula­
ção contra os aumentos dos preços. 

A independência 

As negociações entre o governo português e o 
MLSTP, iniciadas em Setembro de 1974 em Libre­
ville, concluem-se sem problemas de maior a 26 de 
Novembro, com a assinatura do Acordo de Argel, que 
fixa a independência do país para 12 de Julho de 1975. 
Em Dezembro toma posse o Alto Comissário de Por-· 
tugal em S. Tomé e Príncipe e a 2 1 do mês entra em 
funções o Governo de Transição. tendo como pri-· 
melro-ministro Leonel D'Alva, membro do Bureau 
Político do MLSTP. 

A 17 de Março de 1975 no seguimento de um 
conflito que opõe a direcção do MLSTP ao Alto 
Comissário Pires Veloso. a propósito da dissolução de 
parte do corpo do Exército português constituído por 
militares sanromenses, Manuel Pinto da Costa chega a 
S. Tomé, antecipando o seu regresso apenas previsto 
para o dia da independência. Ainda neste mês surge 
publicamente o primeiro conflito interno do MLSTP 
quando o Bureau Político decide demitir dois mem­
bros do Governo de Transição ligados à Associação 
Cívica: Gastão Torres. ministro do Trabalho e Pedro 
Umbelina, ministro da Comunicação Social. 

Cinco dias antes da independência decorrem em 
todo o país as eleições para a Assembleia Constituinte 
com larga participação popular. 

Em 18 de Setembro de 1975. a República De­
mocrática de S. Tomé e Príncipe é admitida como o 
140.0 membro da Organização das Nações Unidas. A 
30 de Setembro o presidente Pinto da Costa anuncia 
num discurso a nacionalização das 23 principais em-
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12 de Julho de 1975. Com aualnatura da tranamlaaAoda 
pod«'N nuca o Eatado de S. TOIM a Prfndpe 

presas agrícolas, o que significa que a partir de então o 
governo passa a dispor do controlo da economia do 
país. 

A.meaças externas 

Carlos Graça. ministro da Saúde desde o Go­
verno de Transição, abandona o País em Janeiro de 
1976 e do estrangeiro toma pública a sua dissidência, 
passando a partir daí a residir oo Gabão de Omar 
Bongo. a quem o ligam laços pessoais de amizade. 

Numa comunicação ao país, em Julho de 1977. o 
presidente Manuel Pinto da Costa denuncia pela pri­
meira vez manobras imperialistas visando a desesta­
bilização do regime e nos meses seguintes são efec­
tuadas algumas prisões e juJgamentos de indivíduos 
acusados de conspiração contra as institujções revo-­
lucionárias e o presidente da República. A situação 
agrava-se em Fevereiro de 1978 quando é destituído e 
preso - mas posteriormente absolvido - José Fret, 
ex-ministro da Administração Interna e membro do 
Bureau Político do MLSTP que é acusado de ligações 
a uma tentativa de derrube do regime e do presidente 
Pinto da Costa. Em paralelo a esta oposição interna, 
que segundo as autoridades de S. Tomé é liderada por 
Carlos Graça, desenvolve-se uma ameaça externa com 
o aparecimento de barcos não identificados ao largo 
das ilhas. violação do espaço aéreo por aparelhos 
também oão identificados. desembarque de pseudo­
náufragos e a entrada no país de estrangeiros suspei­
tos. 

A situação política é considerada de tal forma 
grave que leva o governo de S. Tomé e Prínci~ a 
denunciar internacionalmente propósitos de uma m-· 
vasão estrangeira ( embora as autoridades santomenses 
nunca tenham dito donde partiria a ameaça, as aten-
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ções voltam-se inevitavelmente para o vizinho Gabão 
onde Bongo patenteava uma crescente anii:iosida~e 
em relação ao regime de S. Tomé) e a pedrr _auxílio 
militar à Guiné-Bissau e a Angola. O connngente 
guineense das FARP, cerca de cem homens. penna­
nece até Maio de 1980, enquanto o destacamento das 
FAPLA ainda hoje estaciona em S. Tomé e Príncipe. 

Os acontecimentos do censo 

Numa altura em que se faz sentir no país proble­
mas de abastecimento de géneros. desenrolam-se em 
Agosto de 1979 os incidentes em tomo do primeiro 
recenseamento pós-independência. 

Não acatando a indicação oficial de pemmnecer 
em casa num domingo, a população de S. Tomé 
agita-se e recusa o recenseamento. o que dá origem a 
confrontos com as forças de segurança. Os incidentes, 
que, segundo o governo. elementos c~n_tra· 
-revolucionários aproveitam e empolam pohuca­
mente. têm sobretudo origem na histórica aversão dos 
santomenses aos controlos administrativos efectuados 
pelas autoridades coloniais na época do co~trato. A 
memória da opressão foi neste caso determinante em 
relação às explicações oficiais sobre a necessidade e 
vantagens do recenseamento populacional. 

Caso Miguel Trovoada 

Um mês após os acontecimentos do recensea­
mento regista-se um outro. largamente noticiado na 
Imprensa internacional: a prisão do ex-primeiro-mi­
nistro Miguel Trovoada. 

Num intervalo de uma reunião do Conselho Co­
ordenador do MLSTP onde a sua política fora objecto 
de forte crítica, este antigo dirigente dos primeiros 
núcleos nacionalistas santomenses. resolve pedir asilo 
político na embaixada de Portugal. O encaaegado de 
negócios, numa atitude que Jev~t~u grande ~ontro­
vérsia em Lisboa, nega a pennanenc1a na embatxada a 
Miguel Trovoada que encontra refúgio na subdelega­
ção do PNUD (Programa das Nações Unidas_ para .º 
Desenvolvimento). Oito dias mais tarde o anngo pri­
meiro-ministro é retirado manu militari pelas forças 
de segurança e preso enquanto decorriam conversa­
ções sobre a sua situação. 

Antes deste episódio o Conselho Coordenador já 
havia fomtulado contra ele graves acusações de •Co­
nivência na tentativa de dese~tabilizaçào do país; 
conhecimento da tentntiva de assassinato do presi­
dente do MLSTP; aliciamento com vista à criação de 
divisionismo: não cumprimento das tarefas que lhe 
foram confiadas pelo MLSTP e pelo governo; fuga 
constante das responsabilidades•. Expulso das fileiras 
do MLSTP, Miguel Trovoada ficou detido durante 
meses. sendo mais tarde libertado sem julgamento. 
Desde então estabeleceu residência no Gabão. 

Os incidentes do Príncipe 

Em fins de Dezembro de 1981, S. Tomé e Prín­
cipe volta a ser notícia para os órgãos de Informação. 
Desta vez são os incidentes ocorridos em Santo Antó­
nio do Príncipe que, partindo de um baile público não 
autorizado, gera conflitos entre algumas dezenas de 
manifestantes e as forças de segurança. Exaltados os 
ânimos, no meio de protestos contra a falta de géneros 
numa época festiva (o Natal tinha sido na véspera) 
surgem pequenos panfletos manuscritos contra a 
«discriminação a que o Príncipe está sujeito• e exigem 
a separação imediata da ilha da República reivindi­
cando uma independência de viabilidade política e 
económica extremamente duvidosa. se se tiver pre­
sente que a população da ilha conta pouco mais de 
cinco mil habitantes muitos dos quais originários da 
ilha de S. Tomé. 

Face aos manifestantes concentrados junto das 
instalações militares, as forças armadas disparam aJ. 
gumas rajadas para o ar que provocam, no meio da 
correria gerada alguns feridos ligeiros. São efectuadas 
oito detenções no rescaldo destes incidentes, intrepre-­
tados mais como uma expressão de descontentamenm 
popular pelos problemas de abastecimento e uma 
sensação de abandono relativa à capital, do que uma 
vontade real de separatismo. Duas semanas depois, 
numa reunião distrital do MLSTP são expulsos do 
mgvimento seis membros por terem participado na 
manifestação. O 

Antiga f0f1alca de s. Sebaatl6o {MC:Uloa XVI • XVII). ~ a lndllpendtnda foi adap'*«Sa para Muaeu Nedonal abngande> 
trnae- vlvu da hlatórla do colonlallamo. 
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Aida Eaplrtto Santo, pl'Nldllnte da Aaeemblela Popular 
Nacional, dlt1galte nedonall1ta hl1tórica e figura dmelra 

da PGNI• NntomenM 

N O co~eço de 1980 iniciou-se em S. Tomé e 
Príncipe o processo conducente à instituciona­

lização do Poder Popular. 
Precedidas de uma campanha de esclarecimento 

à escala nacional, as eleições para as Assembleias 
Populares Distritais foram iniciadas a 8 de Março de 
1980. O voto, livre e directo, foi normalmente acom­
panhado por declarações dos eleitores - e nestes 
estiveram Incluídos os trabalhadores estrangeiros 
residentes - sobre os motivos da escolha de tal ou 
lal delegado num «clima de participação popular 
~xtraordinário",. segundo expressão de Aida Espl­
rrto Santo, presidente da Assembleia Popular Na­
cional e segunda personagem hierárquica do re­
gime santomense. 

As Assembleias Populares Distritais escolheram 
em seguida os 40 deputados da Assembleia Popular 
Nacional que. reunida em 12 de Maio, elegeu o 
presidente da República para o seu segundo man­
dato. 

Os deputados são responsáveis perante os elei­
tores da circunscrição por onde foram eleitos, a 
quem têm de prestar contas de quatro em quatro 
meses, podendo ser destituídos pela Assembleia 
Popular Distrital. 

A 21 de Dezembro de 1980 (data que passou a ser 
comemorada como «Dia do Poder Popular») foi 
adoptado um regulamento intemo dos órgãos de 
Base de Controlo Popular, segundo o qual os seus 
membros, que funcionam como auxiliares dos dele­
gados das Assembleias Distritais, variam conforme 
o número de eleitores de cada uma das 124 cir­
cunscrições existentes. 

•Uma experiência nova que está a ser enràizada 
no terreno mas ainda longe da perfeição dese­
jada•, segundo assinala Aida Espírito Santo ao 
comentar os resultados obtidos na introdução 
desta nova forma de poder do povo de S. Tomé e 
Príncipe. o 
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As 
verdes 
ilhas 

Terra de vegetação exuberante de 
riqui~simas (tora e fauna, as ilha; guardam 
em s, espec,mens raros e curiosas estórias 
de bichos disseminadas no imaginário 
popular · 

A NTES mesmo de poisar na curta pista do aero­
porto de S. Tomé (onde permanecem ainda as 
carcaças de dois quadrimotores utilizados na 

Guerra do Biafra), enquanto o avião sobrevoa a ilha em 
semlclrculo é natural lembrar um velho projecto do 
governo português que propunha a alte~o do nome de 
S. Tomé para Ilha Verde e·). A ideia reforça-se ao 
penetrar no interior das duas ílhas e se é envolvido pela 
vegetação exuberante da floresta virgem -oob6 - onde 
se depara subitamente com plantas e árvores que re­
cordamos apenas ter visto nos manuais escolares de 
botânica. 

A abundância das chuvas de uma terra de micro-cli­
mas faz com que as mesmas espécies noutras regiões 
do planeta pareçam raqulticas quando comparadas às 
que se descobrem em S. Tomé e Prlncipe. 

Para fazer esses percursos no ob6 é necessário 
porém não pensar demasiado num eventual encontro 
com a cobra-preta, terrlvel bicho que atinge um tama­
nho de quatro metros e a grossura de uma coxa de 
homem, cuja mordedura é fatal se não houver socorro 

(·) - Um antigo es1udo do Instituto Português de IIMIS1ig8Ção 
Cientifica detectou em s. Tomé e Prlnclpe 55 tonaidadlls de 
Ye<de. 
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Pelu auu extraordln6nu dlmenl6N _. exemplar • 
odi • raro no mundo. At.nt.N na p~ ""'1e o 

homem • • t,vore 

do antidoto num período de 45 minutos. Mas se se 
confiar nas escassas probabilidades de a encontrar e 
acreditar que a cobra-preta só ataca quando pisada ou 
assustada, podemos então apreciar devidamente fetos 
artióreos e begónias de cinco metros, bambus com dez. 
A lemba-lemba; trepadeira curioslssima cujas semen­
tes, levadas pelo vento, se depositam nos ramos altos 
das grandes árvores donde deitam uma haste que 
pende para o chão em que se fixa, retesando-se como 
uma corda, paralela ao tronco da árvore. Assim fixada 
deítarebentosqueseenleiamaotroncosubindoporele 
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até à copa. Depois cruzam-se, multiplicam-se e enla­
çam de tal modo a ãrvore que esta, estrangulada. seca 
e morre. Fica apenas a lemba-lemba subslítulndo a 
árvore, cujo espaço está vazio. A ocá, árvore centená­
ria que pode atingir 80 metros de altura, como o exem­
plar da empresa agro-pecuária Monte-Café que tem um 
dlãmetro na base de 15 metros e que permite arrumar 
sete jeeps entre as salilncias das suas ralzesl 

A generosidade da terra 

No discurso de 31 de Dezembro de 1981 , proferldO 
num tom frontal e severo, o presidente Pinto da Costa 
afirmou aos seus compatriotas que apesar de todos os 
aspectos graves da situação económica - baixa de 
produção, dificuldades de abastecimentos, falta de gé­
neros essenciais - nunca eles conheceram a fome. O 
que é um facto incontestado. 

A terra é de tal forma generosa para os habitantes 
destas ilhas de verdes exuberantes, que terão sempre 
ao alcance da mão os meios necessários para uma 
dieta alimentar que não permitirá a presença do flagelo, 
comum a muitos paises do continente, enquanto não 
faltarem a matabala, o inhame, as sete qualidades de 
banana, a fruta-pão que cai da árvore só quando está 
bem madura, a jaca, o mamão, a manga, não haverá em 
S. Tomé e Prfncipe crianças de ventres dilatadoS. 
membros esqueléticos e olhos esbugalhados, imagem 
terrlvel de muitos palses do continente. 

Aos que entraram no obó chega-lhe um pouco de 
preseverança pa a apanharem os caracóis do mato, 
grandes como ouriços (que poêm ovos do tamanho dOS 
de pomba) ou para caçarem morcegos e macacos que. 
assados ou estufados, são óptimos pitéus muito apre­
ciados pelo santomense. 

Uma história de pesca 

O mar também não é padrasto, dependendo a quall· 
dade do pescado apenas dos meios de captura usadas. 
Para os mais hábeis e melhor equipados, a caça sub­
marina pode constituir um modo de vida. 

É o caso de Lulo, o •rei• dos caçadores submarinos, 
lugar a que ascendeu depois de Xlno nunca ter regres· 
sado da gruta para onde o tinha arrastado enorme 



barracuda. Os mergulhos ele 30 metros de Lulo signifi­
cam 300 ou 400 quilos ele peixes, não sendo necessá­
rios muitos disparos para que ele atinja este número: 
basta-lhe caçar corvinas e garoupas ele 60 Kg, barracu­
das e tubarões de 200. 

Às tartarugas gigantes (por vezes com dimensões ele 
um Volkswagen), Lulo, depois de as arpoar, monta 
SObre a carapaça e dirige-as para as praias onde elas 
lentamente expiram. E da tartaruga tudo se aproveita, a 
carne saboroslssima e requintada e a carapaça que os 
lartaruguelros pagam a bom preço como matéria-prima 
para as suas obras de artesanato. 

Conta-se em S. Tomé uma curiosa história de pesca 
com honras de relato no Jornal Revolução e que diz bem 
dos especlmes que habitam as águas profundas das 
ilhas. 

N. º 44/Maio 1982 

O protagonista é um velho pescador que, quando se 
dedicava à faina diária na sua piroga ele oká, sentiu uma 
violenta picada na linha e começou a ser puxado pelo 
mar afora numa corrida infernal que durou dois dias e 
duas nottes. Durante essas horas intermináveis, o 
homem conseguiu resistir ao desejo - que decerto o 
assaltou muitas vezes- de pegar no machlm e cortar a 
linha, libertando-se daquilo que assim o arrastava para 
muitas milhas de distância da terra. Não desistindo da 
luta e aguentando firme acabou por vencer quando, 
exangue, o peixe esgotou as forças. Foi então a vez do 
pescador arrastar a sua presa e remar para a praia onde 
todos já o tinham dado como desaparecido. Seguiu-se 
a consagração fixada na foto, exposta no mercado da 
cidade, do velho pescador posando orgulhoso Junto ele 
um peixe-sombra de 600 quilos. O 
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No ciclo 
do cacau 

O cacau, que foi o sfmbolo da dominação 
colonial, permanece como o pilar em que 
assenta a economia santomense e todo o 
desenvolvimento do pais 

A 
O foonar o seu primeiro governo após a inde­
pendência, o Movimento de Libertação de S. 
Tomé e Príncipe recebeu em mão um país de 

estrutw:aS económicas quase exclusivamente orienta­
das para a produção de uma só cultura, o cacau. Os 
restantes produtos que cobriam as roças - copra, 
coconote e café - tinham uma importância muito 
reduzida na economia das ilhas, representando nos 
anos em que o cacau atingia cotação apreciável no 
mercado internacional, apenas 5% do valor total das 
exportações. Esta situação, que se mantém quase sete 
anos volvidos após a independência, está hoje agra-­
vada por dois factos: uma brusca queda da produção 
do cacau em relação aos últimos anos da época colo-­
nial e uma acentuada descida do preço internacional 
do produto. 

A primeira acção de soberania económica que o 
governo tomou após a independência, foi a nacionali-· 
zação, a 30 de Setembro de 1975, das 23 principais 
empresas agrícolas do país (1). 

Mas se a partir dessa altura o Estado santomense 
tem em seu poder o controlo da riqueza nacional, a 
situação herdada apresenta aspectos preocupantes que 
se traduzem numa acentuada quebra de produção: o 
primeiro ano de independência termina com uma co- -
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lheita de cacau que é metade da conseguida em 1973. 
Vários motivos concorrem para isso. Em primeiro 

lugar, a desorganização e o abandono a que foram 
votadas as roças após o 25 de Abril com a saida <k 
muitos quadros portugueses. obrigando à sua subst[. 
tuição por santomenses de escassa preparação técnica. 

Com a alteração do sistema administrativo das em­
presas e o desaparecimento da •autoridade» patronal 
colonialista, a rentabilidade do trabalho diminui sen­
sivelmente. Habituado a identificar cacau com escra­
vatura, o santomense. que historicamente sempre re­
sistiu ao trabalho da roça, mantém a tendência para o 
recusar e o que no passado foi uma bandeira da luta 
anticolonialista, hoje é uma barreira diffcil de ultra­
passar. 

O envelhecimento do cacauzal 

O envelhecimento das plantações é outro factor que 
contribui para a quebra da produção. Grande parte do 
cacauzal de S. Tomé e Príncipe já ultrapassou o 
periodo de rentabilidade máxima que se situa entre os 
cinco e os trinta anos, atingindo muitos arbustos 
idades superiores a 40 e por vez.es 50 anos. Talvez 
porque pressentissem que o ciclo colonial se aproxi­
mava do seu termo, a partir da década de 60 os 
senhores das roças deixaram de renovar o cacauzal, o 
que veio a reflectir-se no presente. (A plantação de 
novos arbustos após a independência tem sido mí· 
nima, mas a substituição total do cacauzal velho faz 
parte dos objectivos prioritários do Plano Quadrienal 
iniciado em 1982). 

A «apanha» •«tct111da com 11)udl do •gancho• pera~ 
fnrtoe m1l1 lltoe ou com o mac:hlm pera oe ffllll blbtoe, 
fruto• em eeguldl Introduzido no 11.co que o trabalhldO­
,. traz I tiracolo 



São estes os motivos que têm levado à descida 
o constante da produção do cacau, a que se juntou em 
u 1976 uma epidemia de míldio (2) e em 1978 uma seca 
~ relativa com valores pluviométricos que não se regis-

tavam desde há 40 anos. 
De uma média anual de 11 mil toneladas no período 

1969-73, a produção da monocultura santomense des­
ceu para 6 mil toneladas em 1974, 5800 em 1975, 
4100 em 1976. 7 mil em 1977 e 1978. Em 1981, 
quando as previsões apontavam para 8 mil toneladas 
- objectivo já por si considerado modesto - a co­
lheita não atingiu 5 mil, conforme anunciou o presi­
dente Manuel Pinto da Costa no comício de 31 de 
Dezembro. 

Brusca queda do preço internacional 

A esta grave situação dos níveis de produção vem 
juntar-se uma brusca queda do preço do cacau no 
mercado internacional que de 4,600 dólares (170 mil 
dobras) por tonelada em J 977 passou a 1,600 dólares 
(60 mil dobras) em 1980, o que representou nesse 
período uma perda para S. Tomé e Príncipe superior a 
500 milhões de dobras, ou seja, 13,7 milhões de 
dólares (3). 

Para um pa.ís que depende de um só produto, em que 
todo o seu desenvolvimento económico e social tem de 
recorrer à entrada de divisas provenientes da sua 
venda, a quebra de produção e as flutuações de mer­
cado tomam proporções dramáticas. Do cacau tem de 
vir tudo ou quase tudo: os projectos industriais, a 
reestruturação e a expansão do ensino, a instituciona­
lização da medicina nacionalizada, a assistência so­
cial, enfim, todo o desenvolvimento do país. O cacau 
tcm de pagar também a diversificação das culturas 
agrícolas na fuga à monocultura que impõe a depen­
dência alimentar do estrangeiro. 

Mas para se libertarem do cacau-todo-poderoso os 
santomenses só têm uma solução: produzir cada vez 
mais cacau. Isto mesmo dirá o presidente Pinto da 
Costa na sua entrevista. A situação de S. Tomé e 
Príncipe é similar à dos outros países de monocultura 
que ascendem à independência sem recursos minerais. 

(') A data da indepcnd!ncia cidstiam ce~ de 40 roças que se 
estendiam por 93% do território. Sujeitas ao redimensionamento 
YCrificado a partir de 1979 estão hoje agregadas cm 1 .'i Empresas 
Aaro-P,:cwias (13 cm S. Tom! e 2 no Princípc) visando um melhor 
lprovcilM!cnio das infra-estruturas e das capacidades financeiras. 

<
2
) ~nça das plantas provocada por fungos. 

C') Em 1981, com o csl&betecimen~o de um acordo inlcmacional, o 
cacau chegou ao preço de 2300dólarcs (8.'i mil dobras)/tonelada, mas 
no momento cm que escrevemos o cacau de S. Tomt cotado na bolsa 
de Londres vale 2000 dóla,es (75 mil dobras)/tonclada. Um dólar 
IXlmspondc a ccn:a de 36.S dobra$. 
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F ... de • quebra•. Rachada a ~aula do cacau com um 
golpe de mac:hlm, extral-M 6 mio II MmentN, que NUio 
envolvidas numa aubltincla branca • gomoaa. Ap6e 
fermen1llram1-dllem•MHmednlca1,ua.nen­
tN adquirem o a-.,.c:to de um fava castanha av._ 
lhada • o sabor C1111cterfsttco do cacau 

A Neolh1 manual doa grtoa • a (lftlma , ... do p.._.. 
manto do cacau ant• do 111chlmento doa 111:a. de IX· 
portaçto 

A partir do produto que foi a sua corrente colonial, têm 
de fonaJecê-lo para, alargando a corrente, poderem 
escapar. Por isso o Ciclo do Cacau não terminou em S. 
Tomé e Príncipe e muito tempo perdurará ainda. 

A situação dos três outros produtos que completam 
o quadro das exportações é semelhante à do cacau: 
quebra acentuada de produção, envelhecimento das 
culturas, abandono de algumas áreas de exploração. O 
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café, famoso no mundo pela sua qualidade. deixou de 
contribuir na folha de exportação, estando hoje a 
produção destinada unicamente ao consumo interno. 
O abandono a que foi sujeito, antes e após a indepen-· 
ciência. fez com que as 129 toneladas da colheita de 
1974 se reduzissem para 75 em 1980 e menos de 40 
toneladas em 1981. A produtividade actual é insigni-­
ficante. rondando os 50 Kg por hectare, quando é 
possível e normal que atinja 1000 Kg por hectare. 

Os projectos de recuperação 

Foi com este sombrio panorama agrícola que a 
Assembleia Nacional Popular definiu, em Sessão Ex-­
traordinãria realizada em Dezembro último, as linhas 
directrizes do Plano Perspectivo para o período de 
1982-85. Nas longas conversas que tiveram com ca­

dernos do terceiro mundo, os ministros do Plano, 
Henrique Pinto da Costa, e da Agricultura, Arlindo 
Gomes, relataram detalhadamente as intenções go­
vernamentais na recuperação agrícola que se extraem 
do Plano Perspectivo. 

Como já se disse, foi decidido neste quadriénio a 
renovação do cacauzal, havendo o projecto de substi­
tuir em 1982 mil hectares, que passarão para 1500 nos 
anos seguintes e 2 mil hectares a partir de 1986, até 
cobrir a superficie total do monoproduto que será no 
entanto reduzida de 23 mil para 20 mil hectares, futura 
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extensão máxima. O projecto de renovação prevê a 
sua aplicação nas empresas onde as plantas são mais 
velhas, ao mesmo tempo que se elabora uma Carta do 
Cacau que indicará as zonas do país mais propícias ao 
arbusto. Se as condições climatéricas e a rentabilidade 
do trabalho decorrerem favoráveis, está ao alcance de 
S. Tomé e Príncipe que as colheitas atinjam os nívei~ 
de outrora oo termo do Plano Perspectivo. 

Do mesmo modo se pensa renovar as oleaginosas 
com a plantação de novos palmares e coqueirais, 
havendo para isso projectos no quadro da colaboração 
com países da CEE (Comunidade Económica Euro­
peia). Quanto ao cafezal, projecta-se alargar a actual 
superficie de 800 para mil hectares, renovando cerca 
de 80% da área total. 

Disciplinar o trabalho 

Todos os projectos estão, no entanto, condicionados a 
um elemento essencial - o empenho produtivo do 
trabalhador santomense. Nas conversas com dirigen· 
tes políticos, todos eles realçam este problema como o 
obstáculo determinante com que depara a luta contra O 

subdesenvolvimento em que o país estã envolvido. 
Sem um aumento substancial da produtividade, sern 
uma alteração radical dos hábitos de trabalho, nadai 
possível. 

O governo, o MLSTP e as outras organizações de 
massas têm, nos últimos anos, dedicado crescente 



1 atenção a este aspecto. Nesse sentido vão importantes 
=' medidas legislativas aprovadas pela Assembleia Po­

pular Nacional, campanhas de mobilização dos traba­
lhadores e pennanentes acções de agitação e propa­
ganda que tentam por diversos meios sensibilizar a 
população a participar mais activamente no processo 
produtivo. 

Têm sido inLroduzidas na vida do país, sobretudo a 
partir de 1979, leis visando diminuir o absentismo, a 
disciplinar a assiduidade ao Lrabalho e a combater o 
,amiguismo• , o desperdício e a fuga às responsabili-­
dades. A título de exemplo. cite-se uma resolução 
tomada na 2. ª Assembleia Exlraordinária do MLSTP 
que prevê, para o não cumprimento do Plano em cada 
trimestre, •por razões inaceitáveis, nomeadamente 
negligência, fuga de responsabilidade. liberalismo e 
esbanjamento" a substituição imediata do .. dirigente 
no sector. dependência, departamento, direcção ou 
organismo da administração central do Estado». Nou-­
trodomínio -faltas por doença -a lei prescreve que 
sejam descontados no salário do trabalhador os três 
primeiros dias a 100 % e os restantes a 25 %. Uma 
falia não justificada significa um dia retirado nas férias 

' anuais de 30 dias, direito de todos os trabalhadores de 
~ S. Tomé e Príncipe. 

As normas do trabalho agrícola 

Em Setembro de 1980 foi introduzida em três em­
presas agro-pecuárias uma experiência piloto que 
tenta vincular o salário ao Lrabalho. Depois de um ano 
durante o qual os técnicos observaram pom1enoriza­
damente a capacidade produtiva de um Lrabalhador 
realizada em condições nonnais ao longo das sete 
horas de trabalho diário, foram estabelecidas as Nor-· 
mas de Trabalho Agrícola que incidem sobre todas as 
fases do processamento do cacau. Definiu-se assim 
qual o volume de trabalho que é possível realizar tendo 
em conta diversos factores. Para a «apanha• , por 
exemplo. o número de sacos enchidos durante um dia 
por um trabalhador - que pode variar entre 6e 20 -é 
estabelecido pelas características do terreno (se é 
muito acidentado, pouco ou normal); se o cacau está 
muito ou pouco maduro; se o grau de concentração dos 
arbustos é elevado ou bailco, etc. 

Encontraram-se nonnas para a .. capinagem», «ar­
ranque de tacos,, (plantas de cacau mortas), -decoroa­
~O• (capinagem à volta do cacauzeiro na fase de 
l~peza), «quebra• (extracção das sementes do inte-­
nor das cápsulas), ~escolha" (selecção dos bagos), 
etc. 

Segundo nos declarou o ministro Arlindo Gomes o 
governo pensa em estender até ao fim do primeiro 
semestre de 1982 a introdução das Nonnas do Traba-­
lho a todas as empresas agro-pecuárias do país e de 
fonna a abrangerem não só a produção do cacau mas 
!Odas as outras culturas. Existe também a intenção de 
estender a política de Normas do Trabalho a outros 
sectores da vida económica. depois de definida, 
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H911rique Pinto da Costa, ministro do Plano. Se oa objeç­
tlvoa do Plano P.,.pectlvo fOl'9ffl cumpridos, e economia 
do pala reglata1' um arranque dec:lalvo noa proxlmoa 
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quantificada e avaliada a experiência que entretanto se 
vai obtendo. 

A aplicação das Normas do Trabalbo. até agora 
circunscritas a três empresas. não tem decorrido de 
maneira inteiramente pacífica. O carácter de obriga-· 
toriedade produtiva fixado com influência no salário 
(3000 dobras de salário mínimo nas empresas-piloto) 
tem provocado reacções de recusa ao seu estabeleci­
mento e disso se fez eco o presidente Pinto da Costa no 
comício de 31 de Dezembro. 

A consciencialização do trabalho é permanente em 
S. Tomé e Príncipe: na organização de massas, através 
da rádio, nas intervenções dos responsáveis. No úl­
timo dia de cada ano, durante o comício em que o 
presidente da República traça o balanço de doze meses 
e refere as perspectivas do futuro, faz-se a entrega de 
diplomas e prémios (que podem ser relógios, apare­
lhos de rádio. máquinas de costura ou bicicletas) aos 
trabalhadores que se distinguiram nas empresas. 

As Campanhas de Trabalho Cívico efectuadas no 
período da grande colheita (Outubro a Dezembro) que 
levam nos fins-de-semana o pessoal dos serviços e os 
estudantes às plantações de cacau para jornadas de 
trabalho voluntário, além de proporcionarem a mão­
-de-abra exigida pelas empresas nesse período. têm 
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uma função mobilizadora importante ao tentarem en­
volver directamente toda a população (ou a maior 
parte dela) no sector económico fundamental do pais, 
mesmo seo afinco demonstrado por esses trabalhado­
res ocasionais nem sempre seja excelente. 

As novas culturas agrícolas 

Para alterar a quase total dependência do exterior de 
produtos alimentares a que a condição de país monu­
cultor obriga, os governantes de S. Tomé e Principe 
têm procurado desde a independência introduzir novas 
culturas agrícolas. desenvolver alguns produtos tra­
dicionais de subsistência e. ao mesmo tempo4 levar a 
população a modificar a dieta alimentar, aligeirando n· 
importação de produtos só possíveis na compra ao 
estrangeiro. 

Em 1977 iniciou-se. em colaboração com técnicos 
chineses, a experiência do arroz, mas cinco anos 
decorridos verifica-se que a produção desta gram[nia 
não tem ainda qualquer valor económico. Sobre isso o 
ministro Arlindo Gomes refere não ter sido até agora 
encontrada resposta à questão de se saber se é rentável 
produzir arroz em S. Tomé e Principe. dada a exigên­
cia de grandes áreas planas e o grau de mecanização 
que este produto requer. Nada ficou provado na fase 
experimental. em que a mecanização foi bastante 
reduzida e os encargos de mão-de-obra elevaram ex­
cessivamente os custos. Chegou-se no momento à 
conclusão de que vários tipos de arroz se dão no pais 
- o que muitos punham em dúvida - com rendimen­
tos razoáveis da ordem das 3,5 toneladas por hectare 
em comparação com as 5 a 6 toneladas possíveis nos 
países desenvolvidos. 

O alargamento da área do milho teve inicialmente 
níveis aceitáveis, mas no último ano várias causas 
contribuiram para uma acentuada queda de produção. 
Causas que vão desde o atraso verificado nas cltuvas, 
não permitindo que as sementeiras se fizessem a 
tempo. à carência de peças sobresselentes para tracto-­
res e ao desvio de mão-Ele-obra para a colheita do 
cacau. Tudo isto, e também uma deficiente coordena-· 
ção dos serviços agrícolas. fez com que. em 1981, dos 
570 hectares preparados para o plantio de diversas 
culturas - não apenas de milho -apenas 140 recebe-· 
ram sementes, ou seja apenas 25 por cento. 

Quanto aos demais produtos agrícolas, uns estão 
actualmente em fase de experimentação (como é o 
caso do feijão), outros alcançam já níveis de produção 
que permitem prever, para 1983, a sua auto-suficiên­
cia, como a cebola, produto de que o país era total-. 
mente carente até há pouco tempo. 

As potencialidades agrícolas de S. Tomé e Príncipe 
ainda não estão devidamente estudadas e os levanta-­
mentos que técnicos de diferentes nacionalidades rea-­
lizam nesta fase de desenv~lvimento levarão alguns 
anos a produzir resultados. E porém um dado adqui-­
rido que não faltam condições naturais para transfor- ­
mar o país num «jardim agrícola humanizado» (con-
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O cnwimento do gado local com animal, oriundos da 
Eilropa tem dado reaultadol animador• 

forme expressão do ministro Henrique Pinto da Costa) 
auto-abastecido em produtos alimentares, alguns dos 
quais - especialmente hortícolas, frutas, produtos 
frescos e até floricultura rara tal como a rosa-parcela, 
na - poderão futuramente incluir-se nas exportaç~ 
quando forem criadas infra~struturas adequadas. 
como por exemplo o alargamento urgente da pista do 
aeroporto. 

A pecuária 

Animal pouco exigente na sua alimentação e com 
óptimas capacidades de adaptação, o porco foi sempre 
a carne mais consumida pelos santomenses e estava 
habitualmente integrado na economia familiar. Em 
1979, porém, uma grave peste suína alastrou por todo 
o país de tal forma que o governo, depois de ouv~ 
veterinários da FAO, teve de tomar a drástica medida 
de abater todo o gado suíno existente e proibir por 
decreto-lei a sua criação doméstica. Salvaram-se deste 
abate generalizado os javalis de obó. não atingidos 
pela moléstia conforme asseguraram as pesquisas 
efectuadas . 

Esta peste su.ina. que foi comum a muitos países 
africanos, asiáticos e latino-americanos não possuido­
res de medidas preventivas rigorosas, teve para a 
economia de S. Tomé e Príncipe efeitos graves ao 
sobrecarregar a lista de importações com a compra de 
mais carne ao exterior. 

A situação actual permite, - segundo os veteríná· 
rios da FAO que visitaram recentemente o país -
retomar a produção de porcos sob rigorosas medidas 
sanitárias e em condições de muita segurança. Arlindo 



Gomes pensa que no final do Plano Quadrienal se 
possa satisfazer 50% da procura e que antes da década 
de noventa a situação esteja normalizada. 

O desenvolvimento de gado bovino para a produção 
de carne e leite começou há alguns anos com a oferta 
pelo governo holandês de 75 cabeças que, ao chega- ­
rem a S. Tomé e Prlncipe, tiveram problemas de 
adaptação. Habituados aos ricos pastos dos Países 
Baixos, os animais ressentiram-se do clima e do ter-· 
reno, feriam-se facilmente nas patas, contraindo in­
fecções; alguns morreram pouco tempo depois. Num 
país sem inira-estruturas pecuárias, sem preparação 
de pastagens e experiência nesse domínio e com ca­
rência absoluta de forragens, as vacas têm tido forço­
samente um rendimento bastante baixo, nomeada­
mente na produção de leite que ainda não é suficiente 
para cumprir o objectivo do governo, isto é, o total 
abastecimento dos hospitais e creches. O cruzamento 
com gado local tem-se efectuado com bons resultados 
e as crias entretanto nascidas demonstram uma maior 
capacidade de adaptação, o que justifica um certo 
optimismo neste sector pecuário. Em 1979, foi tam-· 
bém importado da Europa um lote de cabras para 
cruzar com o gado ovino local e se poder perspectivar 
a utilização de leite de cabra. 

A avicultura é desde 1977 considerada um sector 
prioritário da pecuária, ano a partir do qual se cons-­
truiram muitos aviários para a produção de galinhas 
poedeiras e frangos de carne. O atraso de rações no 
último trimestre de 1981 fez com que nos pavilhões de 
10 mil galinhas poedeiras a produção de ovos não 
fosse superior a dois mil diários e os frangos, que 
deveriam ter saído com um peso médio de 1.300 
gramas, não ultrapassassem 700 gramas. Prevê-se 
para o ano em curso a produção de 6 milhões de ovos e 
300 mil frangos, que é o objectivo do Plano, e para 
1983 - com a construção de novos aviários e a 
instalação em curso de incubadoras - a autosuficiên­
cia neste sector. 

Para que todos estes planos pecuários se cumpram 
há que resolver o problema do fornecimento das ra­
ções, alterando substancialmente a dependência do 
exterior, não só pelas divisas que o país é obrigado a 
despender mas igualmente para evitar os prejuízos 
causados pelos atrasos dos carregamentos. E é nesse 
sentido que o ministro da Agricultura fala dos projec­
tos de fabrico de rações em S. Tomé e Príncipe, 
utilizando milho, mandioca e farinha de bagaço de 
copra ou coconote rica em proteínas. Com o desen­
volvimento da pesca, a produção de rações estará 
facilitada se for construída uma fábrica de farinha de 
peixe, aliás já projectada. 

A pesca: lulas e atum 

À primeira vista, peixe é coisa que não falta em S. 
Tomé e Princípe. No mercado pode comprar-se por 
bom preço, e a qualquer hora, corvina, salmonete, 
voador, linguado ou tubarão, entre outras variadíssi-
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mas espécies, sendo raro o dia em que o santomensc 
não come peixe. E só o pescador muito inábiJ regressa 
da faina de mãos vazias. Mas isto só é verdade em 
termos de pesca artesanal ou desportiva. porque para a 
pesca industrial é necessário sair das águas territoriais 
e navegar até à costa angolana e encher os porões do 
arrastão «30 de Setembro~. 

A razão é geológica e está na característica vulcâ­
nica das ilhas, que não têm plataforma continental. e 
sem esta não há abundância de pescado (*). 

Há no entanto dois casos que habilitam o governo a 
acalentar esperanças na exploração da pesca indus-­
trial. O primeiro está na existência de bancos de lulas 
de uma espécie cujo peso atinge uma média de dois 
quilos; o outro é o facto de 40% do atum que faz a 
viagem entre o Golfo do México e o Mecliterrãneo 
passar duas vezes em águas territoriais santomenses. 
E este último caso talvez possa explicar uma certa 
lentidão na conclusão de acordos pesqueiros visando a 
criação de empresas mistas com alguns países que 
operam na zona marítima de S. Tomé e Príncipe. 

Está atribuída à secretaria do Estado das Pescas, 

e•) o mesmo se passa com os hidrocarbonecos: º! prolongamenms 
dos ojf-shou pe!rollfcros de Cabinda ou do Gabão chegam mu110 

provovclmcmc a S. Tom6 - as pesquisas já ,:colizad1ts parecem 
indicá-lo - mas é imposslvcl cxuair o cobiçado combus!lvcl a '.3 mil 
meu-os de profundidade. 
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Numa 6poca de grandN r~ na lmp0ftaçto de 
vinho, o aumento de ~ de cerveta adquire 
IITIJIOf1inda relevanta 

recentemente criada, a organização de uma estrutura 
para assistência à pesca semi-artesanal e proporcionar 
aos pequenos pescadores condições que facilitem a 
formação de cooperativas, ao mesmo tempo que se 
procura levá-los a aumentar a sua permanência no 
mar. Por outro lado, continua a preparação de quadros 
piscatórios, em Portugal e Cuba, para a formação de 
tripulações do arrastão «30 de Setembro• (com tripu-­
lantes cubanos e alunos santomenses) e de um novo 
barco que deverá começar a operar no decorrer deste 
ano. 

Com a entrada em íuncionamento, que se prevé 
para breve, do cais de pesca de Neves, passarão a 
existir condições para que a capital do dist.rito de 
Lembá seja o centro donde irradie o sistema de frio 
(com câmaras já instaladas em alguns pontos do país} 
que tome desnecessário o estacionamento - um mês 
por vezes - do «30 de Setembro• para conservar o 
pescado trazido no seu bojo. 
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Criar bases de arranque 

Se as linhas orientadora:. do Plano Perspectivo 
forem cun1pridas no essencial, S. Tome e Príncipe 
contara, em 1985. uma uúra-e,truturo mm1mn n~­
sánn ao seu desenvolvimento e começara a dcsbranr 
caminho para a libenoçúo do cncnu. O progrcs~o dA 
agricultura, o fomento de e~portações: que não ~ 
produto, trndicion:us. ~ incremento social ou a con1-
trução de hab1taÇÕl!S implicam a cnaçao de base~ 
materiais paro que a imagem do prus no luturo nao 
permaneça apenas uma quimera. 

Peguemos. por exemplo. no ca o do tunsmo que, 
sob critérios :;elccuvos e cont.r0lado~. os dmgentti 
tencionam promover como recurso de captação de 
divisas estrangeiros . Não chegam as excelentes condi­
ções naturais. as belas praias, o fascm,o das paisagem 
e pescanas frutuosas para se poder ix:nsar em aprovei­
tamento tuóslico E necessáno um sistema de abaste­
cimentos regulares, ligações eficazes com o exterior, 
capacidade hoteleira, pessoal tremado. 

Nada disto existe em S. Tomé e Prlncipe, mas algo 
já está feito para suprir essas carências atravé~ dr 
projectos prestes a entrarem em fase de execuçao e, 
nalguns casos, em obras quase concluídas. Assim. 

Cemral Termo-elecrrica - Construção em tm 
fases a iniciar no próximo ano segundo um projecto 
realizado pela empresa pública portuguesa EDP. Rt· 
presenta um investimento de 5,5 milhões de dólam 
financiado pelo Banco Mundial O levantamento das 
potencialidades hidro-energéttcas do pais está efec­
tuado e apesar de ai. terras serem muito permeáveis (o 
que levanta problemas na construção de albufeiras) b6 
boas condições para o seu aproveitamento. 

Aeroporto - Alargamento da pista, em cooperação 
com Portugal e Argelta, que deverá começar em me3· 
dos do ano corrente e estar concluído no fim de 1983, e 
a ampliação da aerogare a efectuar por uma empresa 
brasileira. Projectos a serem financiados pelo Banco 
Africano de Desenvolvimento, com fundos da N1gi­
ria. 

Nova Fábrica de Cerâmica - Na entrada em fun­
cionamento desta empresa - marcada para o 1.0 ~ 
Maio deste ano - baseiam-se os planos de construçao 
civil de todo o país que, se cumprir as 10 horas de 
produção diária calculadas, fabricará anualmente 
cerca de um milhão e setecentos mil peças, entrt 
tijolos, placas de pavimento, telhas e derivados. Num.• 
primeira impressão, este empreendimento de 5,S_m1· 
)hões de dólares, construído com tecnologia e ~cmcm 
da República Democrática Alemã, parece exce~1\o 
para a dimensão do país, mas a ideia desvanece:se ao 
saber que a produção anual permitirá construir 144 
apartamentos e 18 habitações tipo vivenda e tendo em 
conta que é intenção governamental substituir pro­
gressivamente as tradicionais casas de madeira~ 
estacas, não só para proporcionar melhores cond1çoes 
de habitação à população mas também para proteger o 
parque florestal . A matéria-prima está garantida para 



1 Um bloco de apartamento. prontoe • Nl'em ocupadoa 
por famíllu de trabalhedorN que mala H dlatlngulram 
na~,- agro-peçujrla Mont•Catj 

20 anos, alravés de uma mina de argila situada apenas 
a 300 metros, e numa fase ulterior será anexada à 
fábrica uma olaria alimentada com barros nacionais de 
que foram feitas experiências satisfatórias na RDA; 

Triplicar a produção de cer veja 

Um outro projecto que assume importância rele-­
vante é o da ampliação da capacidade produtiva da 
fábrica de cerveja CETO numa época de grande restri-­
ção na importação de bebidas e vinho. A produção 
actual de 37 mil hectolitros anuais é manifestamente 
insuficiente, tomando-se um quebra-cabeças e um 
puro jogo de sorte quando a um santomense apetece 
beber uma simples cerveja. E se depois de muito 
procurada ele tem o prazer de a saborear, isso deve-se à 
rapidez com que a cerveja é preparada na fábrica das 
Neves onde o tempo de fermentação - em condições 
normais nunca deveria ser inferior a três semanas -
nos períodos de grande procura chega a ser reduzido 
para 5 dias com uma razoável qualidade não só devida 
à boa água de S. Tomé mas que também tem muito da 
perícia (milagres, dizem os mais entuisiastas) do téc-­
nico cervejeiro português em serviço na fábrica. Dois 
projectos de alargamento estão actualmente em es-· 
tudo, um da Central de Cervejas Portuguesa sem 
financiamento próprio, o segundo da RDA com fi-­
nanciamento alemão e ambos apontando para a tripli-· 
cação da produção, que se calcula poder vir a saciar a 
sede dos santomenses. O 

&taçto T.,,_ de S. Marçal. Eata moderna central de 
'--'nlcaç6N, Inaugurada em Novenlbro de 11180, com urna 

po41tncla de l"9Clp9to de 4095 megawatt, dNtc multo da IOlldlo 
Comuntradaemtuncfonamentoem 1980dH du Ilhai eo facilitar extraordinariamente • rede i.lllfónlca com o 
~u Cantntla Telefónlcaa de S. Tom6 e I mundo e pennltlr I lnntleçlo de tela. Atrev6a de ~lt9, trM 
400 ndpa, o m:irnero de HalnantN paa0ti de canal• dl1'9Ct- fazem I llgaçlo com • Ea1eçto de Sintra, em 

Pll'8 2000. Com • capacidade de rede jjj Po,tupl donde• dlatrlbuldo todo o tnt.go; e trt. ou1roe drcultoe 
tlgotada, N1' previste • eue amplleçto no lntnlttobrwenMntaemtundonamento,dola comAngolHumcom 
=ode11183quepermltlr'81ncfudodernala I Arv'fla. o financiamento fof lf1jellno e• tec:nologle ~ ' 
dt tulnantN. Na foto, a Centrei T~ lca fundonandoeEataçtocomt6cnlcoenadonaJ1formadoenaA.,...,_ 

Santo António do Prfnclpe. e PCM1ugal. 
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Desejo 

de conhecer 

A população escolar triplicou desde a 
independência e o orçamento destinado à 
Educação é quatro vezes maior 

N 
ÃO se confinando na explosão escolar em 
contínuo ascenso desde a independência, a 
vontade de aprendizagem historicamente re-

conhecida no santomense é uma constatação fácil para 
quem visita S. Tomé e Principe. Verificado na obser-· 
vação pessoal, citado nas conversas dos dirigentes e 
responsáveis educ.acionais, esse desejo de conheci-­
mento é testemunhado por professores estrangeiros 
cooperantes que descrevem diversos exemplos com-­
provativos. Sejam casos dos jovens professores-· 
-estudantes a ensinarem de manhã na escola primária 
ou no ciclo preparatório e à noite são alunos do 
secundãrio, a frequência regular às aulas de educaodos 
- crianças por vezes - que têm de percorrer dez 
quilómetros no caminho da escola, a assistência aos 
cursos nocturoos de funcionários médios e superiores 
que durante o dia trabalham em gabinetes ministeriais, 
são quadros militares ou mesmo directores de emprc-­
sas, etc. A valorização do livro dídáctico, que é 
escasso, subvencionado pelo Estado (um manualesco-­
lar que custa ao ministério 200 dobras é cedido ao 
aluno por 100) e que no fim do ano deverá transitar 
para os mais novos, é outra característica verificada. 

Analisando a realidade do ensino em número 
diga-se que entre 1974 e 1981 a população escolar 
triplicou, rondando actualmente os 30 mil alunos e que 
o orçamento para a educação quadruplicou, passando 
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de 23 para 91 milhões de dobras (de 630 mil para 2,5 
milhões de dólares). 

Todo o ensino é gratuito despendendo anual. 
mente o Estado de S. Tomé e Príncipe 90 dólares na 
preparação de urna criança quando a média em África 
não vai além de 40 dólares. De acordo com o ministro 
da Educação. Rafael Branco. o ensino primário de três 
turnos, que abrange crianças dos 6 aos 14 anos, cobre 
95% da população infantil. 

Cerca de 600 estudantes do ensino médio e supe­
rior estudam presentemente no estrangeiro (uma cen­
tena já concluiu ·a sua preparação e regressou ao país), 
procurando o governo inverter a tendência até agora 
verificada em que se formam mais quadros universitá­
rios do que intermédios. 

As campanhas de alfabetização 

Num país que assiste a uma grande explosão 
escolar e a um notável desejo de instrução, o último 
recenseamento registou, todavia, 30 mil analfabetos, 
quase um terço da população total. Na opinião de 
Rafael Branco isso deve-se aos erros cometidos nas 
campanhas de alfabetização em que se têm manífes-­
tado falta de sistematização e muito voluntarismo. 
Estas deficiências terão sido ultrapassadas na campa­
nha iniciada no fim de 1981 envolvendo I O mil lraba, 
lhadores e que está integrada numa estratégia global de 
duas etapas. A primeira consiste na eliminação do 
analfabetismo na população trabalhadora, fundameo-, 
talmente das empresas agro-pecuárias: a segunda 
destina-se a alargar a todas as localidades do interiori 
esforço de alfabetização. Posteriormente procurar· 
-se-á elevar a aprendizagem ao nível de ensino primá­
rio numa fase de pós-alfabetização. Se assim aconte­
cer será cumprido um dos objectivos do Plano Pers­
pectivo que prevê a erradicação do analfabetismo até 
1985. 

. 
Os profe~ores-estudantes 

O grosso dos monitores que participam nas cam· 
panhas de alfabetização é formado pelos professores· 
-estudantes, sem os quais, segundo Rafael Branco, o 
acrual sistema de ensino não podia existir. Alunos do 
ciclo secundário, estes professores-estudantes com 
idades superiores a 17 anos ministram até 20 horas 
semanais em classes primárias e preparatórias que 
somadas aos seus próprios cursos atingem normal· 
mente horários de 50 horas de trabalho-estudo, com 
remune~ções que variam de 4900 dobras nos dois 
primeiros anos de professorado a 7300 no quinto ano. 

Mesmo que a qualidade, sob o ponto de vista 



.. 
RafNI Branco, ministro da Educ:açto • Cultura, revela 
que o-lno pr1m6rto abrange9S por cento da populaçto 
Infantil Nndo • cleapeaa eetatal por Cflança superior ao 
dobro dl m6dla africana. 

pedagógico, não atinja um nível excelente - todo o 
sistema de ensino num novo Estado requer muito 
tempo para digerir experiêncías e definir métodos - a 
contribuição desses jovens é essencial no panorama 
escolar de S. Tomé e Príncipe, que herdou do colonia­
lismo um quadro quase nulo de profissionais do en­
sino. 

Apoios Internacionais 

No âmbito da ajuda internacional que, de diversas 
proveniências, o governo de S. Tomé e Príncipe re­
cebe no sector da Educação e Cultura, a contribuição 
da UNESCO destinada à campanha de alfabetização é 
quase insignificante, não ultrapassando 50 miJ dóla-­
~- Isto contrasta com o apreciável apoio dispensado 
_pela Fundação CaJouste GuJbenkian que incide não só 
nos subsídios prestados aos bolseiros santomenses em 
Ponugal como nas ajudas para confecção de material 
didáctico em equipamento escolar e de divulgação 
cultural. Já este ano a Fundação concedeu a S. Tomé e 
Príncipe 3 milhões de escudos (46 mil dólares). 

Cuba é o país que maior ajuda destina ao desen-­
volvimento da Educação de S. Tomé e Príncipe através 
da concessão de bolsas, equipamento e na cooperação 
de professores, os quais, segundo o ministro Rafael 
Branco, são os que mais baratos saem ao seu governo, 
demonstrando bom nível qualitativo e um elogiado 

N.º 44/Maío 1982 

espírito internacionalista. A cooperação portuguesa no 
ensino (cubanos e portugueses fonnam a maioria dos 
professores estrangeiros), que se mantém desde a 
independência, tem, na opinião do ministro da Educa-­
ção, evoluído, alcançando actualmente um melhor 
nível. O, 

O Bataclan 

A pacata cidade de S. Tomé não tem múito a 
oferecer no domlnio dos divel'limentos para as 

suas noites quentes: um cinema com três sessões 
sem~s. o bar do Náutico onde a cerveja _se faz 
rara, oi: passeios tranquilos ao longo da Ba1a Ana 
Chaves, a cavaqueira amena sob carvalhos frondo­
sos. 

No entanto todas as noites se pode deixar correr o 
tempo ao som estridente dos ritmos alro-bràsileiros 
na panumbra do Bataclan, que. de a~era messe 
de oflciais do exército português, está hoJe trans­
formado nodancing da capital e lugar de passagem 
obrigatória para os que teimem em procurar a ani­
mação nocturoa. E entre os que desfrutam ,~vana­
velmente dos acordes da música troptcal ate altas 
horas (sem nunca terem entrado no danclnr, ... ) 
estão os diplomatas da República Popular da China. 
cuja embaixada é o vizlnho mais próximo do Bata­
clan. 
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Jomel de .,.,.. 
no rMrCado da 

cepltal 

O PROBLEMA DA INFORMAÇÃO 

E NTRE Dezembro de 1981 e Fevereiro do cor­
rente ano, o órgão ollcial do governo, o sema­

nário Revolução - quatro páginas em fom,ato ta­
blóide - foi publicado apenas uma vez. Esta insólita 
sttuação do único jornal santomense. que deses­
pera o pessoal da redacçáo (inclulndo um jornalista 
português que já vai no quarto ano de cooperação 
em s. Tomé para onde se «exilou• cansado da 
rotina das redacções do Bairro Alto), tem a ver 
fundamentalmente com dlficuldades tipográficas. 

Em S. Tomé existe apenas uma empresa gráfica, 
de reduzida capacidade, que tudo faz, obrigando a 
relegar para segundo plano o que não é considerado 
priorrtário. Foi o que aconteceu nos meses referidos 
ao surgirem trabalhos urgentes de publicação ina­
diável como relatórios governamentais, documen­
tos de ministérios ou o Orçamento Geral do Estado. 
Maria do Rosário Barros, ministro da Informação, 
aCtescenta a este motivo a falta de engajamento 
sério da empresa e do pessoal. É opinião da ministro 
que o Revolução, surgido «em condiçóes mais 
emocionais que realistas, ao decidir-se criar qual­
quer coisa .. , terá de ser totalmente repensado, co­
meçando por definir"º que deve ou não publicar» e 
simplificar o circuito da noticia, extremamente bu­
rocratizado e moroso. 

Nesse serrlido foi elaborado o projecto para o 
Revolução diário actualmente em estudo no Conse­
lho de Ministros que forçosamente exige uma nova 
empresa tipográfica para a qual aliás já foram apre-
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sentadas propostas de apoio vindas de palses ami­
gos. 

Segundo Maria do Rosário, há poucos Jovens 
santomenses interessados no jomallsmo, sendo 
mais atraldos por carreiras médicas ou de engenha­
ria que eles consideram fornecer melhores hipóte­
ses de projecção social. Actualmente apenas quatro 
jovens estudam jornalismo no estrangeiro: um na 
URSS, um em Cuba e dois em estágio num sema­
nário português. 

Com uma imprensa deste modo irrelevante, a 
rádio assume importância fulcral como melo de in­
fom,ação e aparelho político de agitação e educa­
ção de massas. É considerado um serviço público­º imposto de rádio foi abolido após a independência 
- procurando o governo Instigar hábitos de escuta 
entre a população. Um aparelho médio de fabrico 
RÔA não se compra no entanto por menos de 3 mil 
dobras, preço superior ao salário mlnlmo de um 
trabalhador agricola. 

A Rádio Nacional santomense está no ar 17 horas 
e meia por dia (das 5.30 às 23 horas) e cobre cerca 
de 65 por cento do território, havendo dificuldades 
de recepção na ilha do Prloope e nas regtões mais 
elevadas. Transmite através de dois emissores de 
onda média (um de 20 quilowatts Instalado recen· 
temente pela República Democtática Alemã e um 
antigo de 5 Kw), um emissor de onda curta de 1 O Kw, 
um de frequência modulada de melo quilowatt, 
encontrando-se outro em fase de Instalação - tam­
bém de frequência modulada - de um quilowatt. 



Saúde: 
na vanguarda 
do continente 

Os reduzidos recursos e a crise económica 
não têm impedido importantes realizações 
no sector da Saúde, colocando S. Tomé e 
Príncipe no grupo de pafses da Atrica 
Negra que neste domlnio maiores 
progressos alcançaram 

S Tomé e Príncipe é dos países africanos o que 
• maior fatia do orçamento entrega ao sector da 

Saúde, ulLrapassando os 10 por cento reco-
mendados no conLinente - mas raramente cumpridos 
-pela Organização Mundial de Saúde (OMS). tendo 
representado essa percentagem mais de 2 milhões de 
dólares (73 mílhQes de dobras) no ano de 1980. Aliás, 
as taxas (caracterizadoras do panorama da Saúde) 
mais recentes colocam o país no grupo africano com 
melhor posição nesse domínio e particularmente dis­
tanciado em relação à África Central. (*). Segundo 
dados referentes a 1980. a taxa de mortalidade infantil 
em S. Tomé e Príncipe é de 58 por rrtil; mortalidade 
geral, 11 por mil; natalidadeb} por mil; um médico 
para 2.286 habitantes e um eofenneiro para 787. 

A socialização da medicina está consignada na 
Constituição Política do país que garante a gratuiti­
dade da assistência médica, medicamentosa e hospita-­
lar, proibindo o exercício privado da medicina. Por 
outro lado, com a entrada em vigor da Lei do Serviço 
Nacional de Saúde de· 1980, foi instituído um sistema 
h?s_!litalar hierarquizado que integrou nas novas con­
d1çoes sociais a estrutura legada pelo colonialismo. 

(' ) Nio esquecendo que os números publicados se rcfeiem a anos 
Weriom a t 980, ao comparar as taxas dos palscs africanos ínscridas 
nogu1a do ttrctlro mundo verifica,.., a grande dislAncia que sepani 
S. Tomo! e Príncipe da maioria dos pai ses do con1inen1e neste aspccto. 
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Carloe Tiny, mlnlatro dl Seúdeedoe Oeaponoe: «hoteem 
S. T~ • Prfnclpe J6 nenhuma criança morr. de 
paludlamo• 

O novo hoapltal de Porto RNI quHntn111i brw-t. em 
funcionamento 

baseada nos hospitais privados das roças. O actual 
sistema, concordante com a nova decisão político­
-administrativa em que cada distrito corresponde a 
uma área de saúde, é escalonado em cinco níveis. No 
topo está o Hospital Central Aires de Menezes· em 
seguida, um Centro de Saúde Distrital de 40 c~mas 
com um médico permanente, onde são administrados 
cuidados preventivos e curativos ã população do dis­
trito, e funcionando nonnalmente num antigo hospital 
de roça devidamente remodelado. 

O terceiro escalão é fonnado pelos Centros de 
Saúde Urbanos e Rurais, sem médico pennanente mas 
com consultas regulan,s, ficando um doente no má­
ximo 48 horas neste nível, após as quais passará 
obrigatoriamen'te ao escalão superior. Vêm depois os 
Postos de Saúde, pequenas instalações sanitárias em 
zonas urbanas e rurais com um enfenneiro auxiliar e, 
por último, os Cuidados Comunitários, em fase de 
instalação, onde funcionarão os ASC (Agentes de 
Saúde Comunitária) que deverão desenvolver-se em 
1982 com a ajuda de organismos das Nações Unidas. 

Djz-nos o ministro da Saúde, Carlos Tiny, que esta 
estrutura já permite que um doente não demore mais 
de meia-hora a entrar em contacto com uma formação 
hospitalar e. no caso da ilha de S. Tomé. o máximo de 
duas horas a chegar ao Hospital Aires de Menezes. 
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contando para isso com um moderno serviço de ambu­
lâncias. No Príncipe. o Hospital de Porto Real com 
capacidade de 40 carnas. um bloco operatório, uma 
maternidade e excelente equipamento inteiramente 
oferecido pela CEE. aguarda os trabalh9s de acaba­
mento e a conclusão da estrada de acesso para entrar 
este ano em funcionamento. 

Dez médicos nacionais, que no fim deste ano serão 
18, e 32 estrangeiros de diversas nacionalidades. com 
predominância de cubanos. constituem o corpo clí-­
nico. A nova escola de enfennagem fez a primeira 
graduação de 60 enfermeiros este ano (foanados até 
aqui em Angola e no Togo). 

Os centros de vacinação. que passaram de um para 
27, iniciaram em 1979 o Plano Alargado de Vacinação 
que abrange seis doenças de infância a um nível 
considerado dos melhores do continente e que se tenta 
desenvolver com campanhas de esclarecimento, pro­
curando levar a população a aderir de uma forma mais 
participativa. 

Erradicação do paludismo 

O paludismo foi a doença de maior mortalidade em 
S. Tomé e Príncipe, vitimando particularmente crian­
ças com malária cerebral. Vinte de cada 100 doentes 
atendidos diariamente no serviço de banco dos hospi­
tais registavam plasmódio no sangue (micro­
--0rganismo causador da doença). 

Em 1976, considerando que a condição de insulari­
dade do país o permitia, o governo decicliu a erradica­
ção do paludismo, estabelecendo, de acordo com a 
OMS, um plano de nove anos dividido em três f!ISes: 
dois anos de preparação, cinco de ataque e do1s de 
consolidação. O método utilizado consiste na exter-· 

minação gradual dos anófeles através da pulverização 
de todas as casas com DDT durante cinco anos, 
divididos em dez ciclos de seis meses cada, por ser 
este o período de duraçao do efeito remanescente do 
insecticida, estando actualmente a decorrer o quarto 
ciclo da fase de ataque. No fim dos dez ciclos está 
prevista uma fase de controlo rigoroso das fronteiras 
para impedir a introdução do paludismo «importado•. 

A opção deste método no lugar de um outro que 
consistiria na secagem de todos os numerosos pânia­
nos do pais (habitat privilegiado dos mosquitos) de­
riva dos custos a que obriga cada caso. O segundo 
método. refere o ministro da Saúde, é excessivamente 
caro para a capacidade do país. O máximo que é feito 
no tratamento dos pântanos nas situações mais graves 
é por vezes o lançamento de óleo queimado para 
asfixiar o anófeles. 

A Organização Mundial de Saúde contribui com 
metade dos 3.5 milhões de dólares do custo total da 
campanha, fornece o DDT e os veículos que penna­
nentemente se vêem em caravanas nas estradas do 
país, cobrindo com pó branco tudo o que seja parede. 

Dois anos decorridos sobre o início da campanha de 
pulverização o índice médio de pessoas com plasmó-· 
dio no sangue passou de 20 para 1 ,6, resultado consi-, 
derado muito bom para esta fase, segundo as tabelas 
da OMS. «Hoje, em S. Tomé e Príncipe, já nenhuma 
criança morre de paludismo., assinala Carlos Tíny. 

No entanto, será necessário esperar alguns anos 
depois da campanha terminada para se poder avaliar 
da eficácia do método de pulverização com DDT. Se 
houver resistência do anófele a campanha terá de 
recomeçar, empregando um outro insecticida dez 
vezes mais caro. O 
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Distribuindo jornais, revistas e livros, bem como material didáctico e escolar, a EDll, 
contribui para a formação cultural do povo de Angola. A EDIL é a distribuidora 

exclusiva dos «Cadernos do Terceiro Mundo» para todo o território angolano. 
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«Não-alinhamento 

é política 

de compromisso» 
«A doutrina Reagan é a caça às bruxas já 
não ao nlvel de indivíduos mas ao nlvel de 
palses», considera a ministro dos 
Negócios Estrangeiros santomense 

D ESDE a sua irrupção na cena política mundial, 
S. Tomé e Príncipe - membro activo do 
Movimento dos Países Não-Alinhados - tem 

tomado sempre posições ao lado dos grupos de países 
que é comum designar de progressistas ou revolucio-­
nários. Nos fon11is internacionais onde participa -
Nações Unidas, Cimeiras dos Não-Alinhados ou Or--

Graça Amortm, mlnl1tro dol 
Negócloa Eltrangelroa: •o 

l"Nganl1mo6a~u 
bru.xaa a nlvel de pa1 ... 
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ganização da Unidade Africana - o governo santo-­
mense compromete invariavelmente e sem ambigui-­
dade o seu voto no posicionamento anticolonialista e 
anti-imperialista com natural evidência nas questões 
que envolvem assuntos africanos. 

A condução da diplomacia de S. Tomé é dirigida 
desde Outubro de 1978 pela ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Maria da Graça Amorim, com quem 
cadernos do terceiro mundo conversou para traçar o 
esboço de algumas interpretações santomenses na 
política externa, nomeadamente o Não Alinhamento, 
a guerra Iraque-Irão, • reaganismo», Namibia, Sa-­
hara, e Timor-Leste. 

O que é o Não Alinhamento 

Não ingerência, respeito pela soberania e integri-­
dade nacionais, in.dependência dos pactos militares 
não esgotam para a antiga embaixadora em Lisboa a 
doutrina do Não Alinhamento. Para não representar 
uma posição confortável de não-compromisso ela 
deve assumir-se como uma política de engajamento 
nas querelas internacionais, na reafirmação de prín-­
cipios, nas denúncias da opressão e defender, por 
todos os meios, uma maior justiça social, o progresso 
dos homens, a dignificação da humanidade. 

O governo de S. Tomé e Príncipe - sublinha a 
ministro - tem os países socialistas como aliados 
naturais dos Não Alinhados no combate pela descolo-­
nização integral dos povos, que tem a sua remota 
origem na Revolução de Outubro. Na opinião de 
Graça Amorim em Havana, em 1979, foi conseguido 
consenso nesta polémica que atravessou a VI Cimeira 
e consolidada a política do Não Alinhamento: •O que 
nos separa é inferior ao que nos une». 



, 

Ma a coesão dos Não Alinhados não eslli seria-­
mente em causa com a guerra de desgaste que desde 
Setembro de 1980 opõe iraquianos e iraniano~ e 

quando faltam poucos meses para a abertura da VII 
Cimeira a realizar precisamente na capital de uma das 
nações envolvidas'> Lomenramt>s essa guerra fratri­
cida que não ,·ai beneficiar um c,11 outro pais e scrm, 
para criar uma brecha entre os Não Alinlrudc>s , 
declara a ministro, lembrando que a posição de S. 
Tomé e Príncipe é em tudo concordante com a do 

presidente em exercic10 do Movimento. Fidel de Cas-­
tro: mio tomar panido e tudo fazer para chegar a uma 

negociação pacífica do conflito. Nessa perspecti1•a 11 

Cimeira de Bagdad,• ralve: venha a co1istit111r uma 
possibilidade de solução 

O caçador de bruxas 

Para Graça Amorim a visão primariamente mani­
queísta da administração Reagan de encarar o mundo 
em que num lado estão os Estados Unidos e os seus 
aliados - os puros e os sãos - no outro todo o resto 
do planeta liderado pela União Soviética - Satã e sua 
corte - tem conduzido a comunidade mternacíonnJ a 
uma situação que só encontra paralelo nos períodos 
mais sombrios da guerra fria. Caça ás bruxas já não 
a 11/vel de indivíduos mas a nfrel de pa,ses .. exclama a 
ministro que encontra como- uma das raízes do •rea­
ganismo • o golpe ainda não curado no narcisismo 
norte-americano infligido com a derrota do Vietname. 

Comentando as conspirações em tomo da Jamhiriya 
Líbia, Graça Amorim é da opinião que para lá de um 
pretexto para reforçar as suas posições na região, 
Reagan procura abrir canunho para também desesta­
bilizar a Argélia. Reaga11 e os 'falcões· de Washing­
ton desconhecem a realidade do cominente africa110 
quando se conve11cem poderem negar aos países afri· 
canos o direito a terem uma política de indepe11dê11cia 
nacional 

Namíbia 

A Namíbia é o último bastião do colonialismo em 

África e aqui reside a única razão da unanimidade que 
os países do continente manifestam cm torno da ques­
tão. Mas segundo Graça Amorim para que essa inde-. 
pendência seja total há que cortar cerce todas as 

tendências separatistas e evitar os perigos reais do 
neocolonialismo, considerando a SW APO o único 
representante do povo da Namíbia. 

•A Resolução 453 da Assembleia das Nações Uni­
das deve ser integralmente cumprida para a solução 
do conflito. As agressões invasoras que a República 

60 cedemoe dO terceiro mundo 

P<1pul11r dt• Ang<>i<I tem scifrulc, mais mw sâo qut 
termos dt prn11li:uçâo e repremi ias por rnpeitar essa 
1/t-cisâo mremudcmalrmmte ua,te I! cumprir fil'l­

mt•ntt· <>S prinnpios d" OVA. E del'l!T ela co11tine111t 
a/riram> semir-se tndn t•le agredido e dl!111011strar 
imeira solicluriedacle com o po,·o 011galww. Mas 

111111ca esquear que cabe ao gol'arw de Luanda deji­
mr as fomws 11111 de,·e rc,·estir essa lolidariedadt 
c1Cti1·a. ver com as dirig1•m1•s angula,ws II que cada 
pws - dc•mra das ccmdid,mulismos ,·.,istcntes em 
caJa um - p<1de fa:er Num uspecw pnrc•m todos 
podem uauar Rtf,ro-mt· à demmc-ia 11111m dos poises 
oc1dc11ta1s - particulurmrme de certas poth1cias -
pela imp11111dC1dt'. apoio 011 c·11111plicidad<' q111• a A/rica 
do S11I go;:t1 j1111to deles . 

Sahara: calar o expansionismo do rei 

O facto histórico de o reino de Marrocos ter tido um 
passado de apoio às lutas de libertação, não pode 

impedir - afirma a ministro santomensc - que se 
denuncie o papel opressor e colonizador do regime de 

Hassan n contra o povo saharaui, que não se exprima 
total solidariedade com uma nação vítima de um caso 
de descolonização inacabada. An fazer ,sso estamos 
sm,plesmente a ser coeremes com os pr111cípios da 

Carta da OVA•. 
Para Graça Amorim. Rabat tem de cumprir um dos 

princípios chave da Organização da Unidade Afri· 

cana: o respeito pelas fronteiras herdadas do colonia· 
hsmo. O po~·o marroqumo terá de calar o expa11Sio-
11ismo do seu rei . 

S. Tomé e Príncipe foi um dos primeiros países 
africanos a reconhecer a República Árabe Saharaw 
Democrática e é o presidente do grupo dos 26 pai~ 
que apoiaram o pedido de adesão da RASO à OUA 
verificado em Fevereiro de 1980. 

Q drama do povo maubere 

«Portugal tem de asswnír o seu papel de potência 

administrante e a quesrão de Timor-Leste - outro 
caso de desco/oniiação inacabada - deverá constor 
da agenda dos problemas internacionais do governo 
de Lisboa. 20opiM Graça Amorim ao abordar o 
drama maubere. 

Ponugal deve chamar a si o papel de uma acção 
diplomática junto das instâncias ocidentais e paísts 
seus aliados q11e conduza a Indonésia a alterar as suas 
posições. Ninguém pode fechar os olhos perallle o 
extermínio do povo timo, e a anexação de uma 11açõo 
pela força•. 

o 



Pinto da Costa: 

Realizar 

o possível 

O desenvolvimento industrial, o problema 
energético, as definições 
po/Wco-ideológicas e as relações 
internacionais na p alavra do chefe de 
Estado 

e OMO vê o senhor presidente a situação eco-
116mica de S. Tomé e Príncipe em 1982? 

A situação económica é muito difícil. Se a 
actual crise económica mundial tem consequências 
graves para os países industrializados, ela é desastrosa 
para as nações do Terceiro Mundo não produtores de 
petróleo como é o caso de S. Tomé e Príncipe. 

Somos quase monoprodutores de cacau de cuja 
venda vêm cerca de 90 % das nossas receitas em 
divisas. Toma-se fácil compreender, tendo em conta a 
considerável baixa do preço do cacau no mercado 
intemaciõnaJ, que um país que depende essencial­
mente desse produto tenha grandes dificuldades eco· 
nómicas. Mas estas derivam também do facto de a 
maior parte dos produtos para consumo interno serem 
importados. Com menos divisas somos obrigados a 
reduzir as compras ao estrangeiro. Portanto, numa 
situação de crise mundial, a baixa do preço da expor-· 
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Manuel Pinto da Cotta: •• altuaçAo económica • grave 
mu M condições para a atenuar-

tação por um lado. a alta acentuada dos preços dos 
produtos importados, por outro. fazem com que o 
nosso país conheça dificuldades enonnes no abaste­
cimento da população. Em três anos, de 1977 a 1980, 
a baixa do preço do cacau reduziu a nossa capacidade 
de compra em 60 %. 

Embora esta situação seja grave, temos condições 
para a atenuar. Em 1980 iniciámos campanhas de 
mobilização da população tentando explicar as razões 
e as consequências da crise. procurando promover 
uma maior plantação de produtos nacionais - ba· 
nana, matabala, produtos hortícolas etc. - para mi.­
oimizar os seus efeitos. Consideramos ter tido algum 
sucesso nessa campanha, mas persiste o problema de 
as pessoas estare111 habituadas durante séculos a certo 
tipo de alimentação à base de produtos importados 
como o feijão, batata. azeite de oliveira, margarina ou 
vinho. A alteração dos hábitos alimentares é extre­
mamente dificil e demorada, o que faz com que, 
mesmo tendo produtos nacionais em quantidade sufi .. 
ciente, a população sentirá sempre faltas. 

Um plano quadrienal 

A Segunda Assembleia Exrraordi11ária do MLSTP 
realizada em Dezembro último decidiu o Plano Pers- · 
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pectivo para o periodo de 1982 a /985. Quais são, 
segw,do o senhor presidente. as tarefas prioritárias 
110 desenvo/11ime1110 do país que se retiram da sua 
leimra? 

O Plano Perspectivo foi elaborado em consequência 
da experiência acumulada nos planos anuais anterio-· 
res. Diz-se habitualmente que um plano anual é um 
•tapa-furo,., mas na verdade eles proporcionaram-nos 
experiência nos problemas de planificação. As nossas 
acções económicas caracterizaram-se por uma certa 
improvisação e desorganização entre 1975 e 1978. e 
foi com as realizações dos planos anuais a partir de 
1979 que melhorámos essa situação. 

Mas entretanto fez-se sentir a necessidade de um 
plano mais alargado. Nessa óptica elaborámos um 
plano quadrienal que tem como tónica o desenvolvi- · 
mento dos sectores agrícolas e pecuârios, sendo con-· 
sequentemente aqueles que vão absorver a maior parte 
do investimento. 

O nosso objectivo futuro fundamental é a «liberta-· 
çâo• do cacau. Se queremos que S. Tomé e Príncipe 
deixe de ser •escravo- do cacau é necessário -
embora isso possa parecer paradoxal - produzi-lo 
cada vez mais, de forma a adquirir riqueza para 
investir noutros sectores. Para que se veja a impor­
tância dada ao aumento da produçao do cacau, basta 
dizer que a Comissão Especial criada a nível do 
Conselho Coordenador do MLSTP encarregada da 
produção alimentar terá como uma das suas tarefas 
principais a renovação do cacauzaJ. Uma outra orien-· 
tação refere-se à construção de pequenas e médias 
unidades agro-industriais. 

Satisfazer o consumo de peixe 

Ainda no respeitante ao problema alimentar insere-­
-se a atenção dada à pesca. No úJLimo ano tivemos uma 
produção de 1. 800 toneladas que, apesar de não se ter 
alcançado as 2.500 toneladas previstas, foi muito 
s~perior à produção do tempo colonial que nunca 
excedia as 400 toneladas. Com o novo barco adquirido 
recentemente temos possibilidades de satisfazer o 
abastecimento de peixe à escala nacional a partir deste 
ano. 

Existem projectos de cooperação i111ernacio11al 11c> 
domínio das pescas? 

Sim, uma segunda etapa do desenvolvimento desse 
sector passa pelo estabelecimento de empresas mistas 
e nesse sentido foram feitos contactos com alguns 
países interessados. Já discutimos um projecto desse 
tipo com uma delegação portuguesa e é possível que se 
chegue a um acordo. Com a Espanha também há 
hipóteses, basta dizer que há vários barcos deste país a 
pescarem nas nossas águas sem licenças. 
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Temos um acordo assinado com a União Soviética 
que nos pem1itirá um estudo completo das nossas 
potencialidades piscatórias. condição indispensável 
para outros eventuais acordos. 

lnfra-estruturas para o desenvolvimento 

Para que pensemos em desenvolvimento industrial 
há a necessidade de resolver primeiro o problema da 
energia. Assim, temos prevista para o período 1982-
-85 a construção de uma central térmica e já está 
elaborado um projecto de uma central hidro-eléclrica. 
No fim do plano Perspectivo contamos poderdispórdc 
uma base energética segura para o nosso futuro desen­
volvimento industrial. 

Vamos igualmente invest.ir nas infra-estruturas tu­
rísticas. Encaramos o turismo.com características se­
lectivas e que nunca deverá constituir a fonte essencial 
das nossas receitas dada a sua condição aleatória e 
pressões políticas a que fica sujeito. Mas o nosso país 
é bonito, com boas condições naturais para o turismo, 
e devemos utilizar todos os recursos de desenvolvi­
mento existentes. 

O Plano' Perspeclivo contempla o sector social 
numa orientáção de aperfeiçoamento do que já foi 
obtido. O nosso esforço neste domínio tem sido 
enorme desde 1975 e temos hoje uma estrutura sanitá­
ria a nível nacional que pode ser considerada como 
uma das melhores da zona geográfica em que estamos 
inseridos. Como teve oportunidade de verificar. exis­
tem estabelecimentos hospitalares (cujo apetrecha· 
mento está a ser feito com ajuda externa) em todos os 
distritos que permitem uma assistência assídua à popu· 
lação sem esta ter necessidade de grandes desloca· 
ções. 

Também temos tido sucessos ,elevantes no plano da 
educação. O orçamento de sector tem vindo a aumen· 
Jar consideravelmente - podemos dizer de certo 
modo que a educação é o nosso ~menino-querido• -t 
estamos decididos a prosseguir na reforma do ensino, 
sempre orientados no objectivo da criação do • homem 
novo• . Os resultados já obtidos são bastante animado­
res conforme constatamos com satisfação. O Plano 
Perspectivo dá particular atenção à formação de qut 
dros - cuja carência é geral em todos os paíStl 
subdesenvolvidos - e esperamos que no fim desst 
período de quatro anos esteja atenuada a sua falta. O 
envio de estudantes para o estrangeiro (cerca de (fjJ 
actualmente) tem sido feito de forma pouco organi· 
zada, sem planificação correcta das nossas necessidt 
des, o que pode provocar problemas de colocação no 
seu regresso. É este aspecto que temos de corrigir. 



A 2.• Auembl•a 
Extraordlnalrta do MLSTP, 
,..Iluda em Dezembro de 

1981, adoptou o Plano 
Perapectlvo para o 
qulldrtfnlo 1982-85 

A base ideológica da revolução 

Quais os fundamemos político-ideológicos que de­
finem a revolução em S. Tomé e Príncipe? 

No programa do MLSTP adoptado na Primeira 
Assembleia lê-se a seguinte passagem: «O novo Pro-· 
grama do MLSTP deverá ter em conta as condições 
objcctívas e subjectivas existentes em S. Tomé e 
Príncipe para reflectír as aspirações profundas do 
nosso povo condicionadas pelo nível cultural, político 
e ideológico, por um lado, e o grau de desenvolvi­
mento das forças produtivas por outro*, Nesse pro-­
grama definimos o MLSTP como uma Frente anti­
:imperialista e antineocolonialista em que têm lugar, 
independentemente das suas ideologias, todos os in­
~ivíduos que de acordo com esses princípios estejam 
interessados na reconstrução do país. É com base neste 
Programa que os nossos militantes são recrutados e 
todo o santomense que preencha estas condições tem 
lugar no MLSTP. 

O nosso processo de desenvolvimento assenta. por­
tanto, na orientação anti-imperialista e antineo­
colonialista, o que constitui a sua base ideológica. 

Mas existe uma perspectiva socialista dentro desse 
enquadramemo ideológico anti-imperialista e 
omico/011ialisra? 

A perspectiva da construção do socialismo existe 
P~ todos os países. Mas cremos que seria errado 
d11.er estarmos actualmente a construir o socialismo 
em S. Tomé e Príncipe porque não temos condições 
para isso. Seria introduzir nas cabeças das pessoas 
algo de errado e teria como consequência, dadas as 
nossas dificuldades de toda a ordem na resolução de 
q~st~s essenciais, que a população identificasse o 
soc1_ahsmo com a situação vivida. Nesta etapa vamos 
rtahzar aquilo que é possível tendo em conta o grau 
J)Olítico e culturaJ do nosso povo e o desenvolvimento 
actual do nosso país. Queremos ter o apoio da popula- . 
ção cm todos os passos dados, evitando ir muito para a 
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frente para não corrermos o risco de deixarmos de ser 
acompanhados. 

O socialismo virá ponanto numa fase posterior? 
Com certeza. Ele é inevitável. 

Os incidentes do Príncipe 

Considera o senhor presidente que a manifestação 
nos últimos dias de Dez.embro no Príncipe, durante a 
qual foram lançadas reivindicações de independên­
cia, traduz uma expressão concreta de separatismo? 

Esses incidentes nada tiveram a ver com separa­
tismo. Repare que muitos dos S 300 habitantes do 
Príncipe não são autóctones e que, por outro lado, 
apenas participou nos incidentes uma parte da popuJa-­
ção da cidade, não tendo havido qualquer adesão dos 
trabalhadores das empresas agro-pecuárias que coosti-­
tuem a maioria. 

As acções do dia 26 de Dezembro foram provocadas 
por alguns compatriotas - meia-dúzia dos quais 
foram aliás detidos - que receberam indicações para 
tentar movimentar a população. A reivindicação de 
separação não veio <los que integravam a manifestação 
e não foi essa a mais gritada, mas sim expressões de 
carência. Exclamou-se estar o «Príncipe abando-­
nado». «sem abastecimento», « votado ao ostra-­
cismo». etc. Esquecem-se esses compatriotas que uma 
coisa é o desejo de fazer, outra é a possibilidade de 
concretizar intenções. Vale a pena referir aqui que o 
esquecimento a que o Príncipe sempre foi votado 
durante o colonialismo desapareceu com a iodepen- · 
dência do país e isso é provado não só pelas carências 
de abastecimento serem iguais nas duas ilhas mas 
também por algumas realizações importantes que lá se 
deram no domínio do possível: central térmica, central 
telefónica. o hospital de Porto Real, etc. Essa sensação 
de isolamento herdada da época colonial tem a ver 
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também com a inexistência actual de uma carreira 
marítima regular que permita um fluxo cons1an1e enrre 
as duas ilhas. 

Portanto o que levou alguns compatriot~ a partici-­
parem na manifestação foram os problemas de carên-­
cia e não teve conteúdo separatista. 

Mas podem-se entender os acvmecimentos do 
Príncipe como integrados 110 acção comra­
-Fevolucionária imcrna e externa? 

É evidente que os incidentes de Santo António do 
Príncipe devem ser enquadrados num contexto muito 
mais Largo. Desde 1975 que se desencadeiam acções 
de desestabilização tendo havido. nas três principais. 
tentativas de assassinar o presidente. Mas nenhuma 
teve sucesso porque a população não se deixou mobili-· 
zar e mantém o apoio ao partido e ao governo apesar do 
constante envenenamento baseado nas dificuldades 
objectivas a que está sujeita. 

Com este ap0io Qualouer viraeem oolítica se toma 
muito difícil, senão impossível. Foi o que ficou pro­
vado nos acontecimentos veóficados durante o recen­
seamento de J 979 em. oue a contra-revolução procurou 
• tirar a temperatura,. à população para saber até que 
ponto poderia ir. Uma espécie de ensaio-geral que se 
repetiu agora nesta quarta tentativa ao experimentar a 
adesão da população a certas palavras-de-ordem. 

As relações com o Gabão 

Pensa o senhor presidente terem estes incidentes 
alguma ligação com o grupo de Carlos Graça e 
Miguel Trovoada? 

Não temos provas que nos permitam afirmar que o 
Carlos Graça e o Miguel Trovoada tenham ligações 
com os acontecimentos do Príncipe. Mas a verdade é 
que eles também não andam a dormir na forma. 

A comla-Fevolução santomense possui apoios sóli­
dos nalgum país estrangeiro vizinho? 

A reacção interna em S. Tomé e Príncipe sem apoios 
externos nada consegue e é evidente que eles existem. 
Uma recente expressão desses apoios foi a excessiva 
importância que os meios de comunicação social de 
alguns países deram aos acontecimentos do Príncipe, 
entre os quais os portugueses. Segundo me relataram, 
a rádio e a televisão portuguesas falaram neles durante 
dias o que não deixa de ser sintomático. Em S. Tomé e 
Príncipe, fizeram-se muitas realizações importantes 
que foram sempre silenciadas mas só quando se dão 
incidentes deste tipo é que se lembram da nossa exis­
tência. 

Qual o actual estado das relações com o governo do 
Gabão? 

Podemos dizer que essas relações não são más e 
estou convencido que elas podem melhorar depois da 
minha visita a Libreville em Dezembro último. 
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A cooperação com Portugal não é satisfatória 

Como ,·ê o senhor pres1de111e o 11frel alca11çado na 
c:OOJJ('NIÇàO ec•cmómica com os outros países c,Jrira­
nos dt• li11g11a porr11g11esn, 11omeadamenre Angola cm11 

<J11e111 S. Tomé e Príncipe 1,:111 relações prfre/igiadas? 
A cooperação com pa,ses africanos de expressão 

portuguesa já foi abordada em várias cimeiras e se 
alguns passos imponantcs fornm dados, outros terão 

M ANUEL Pinto da Costa, 44 anos (nasceu em S. 
Tomé a 5 de Outubro de 1937), frequentou o 

seminário católico de Luanda e completou os estu-
dos liceais em Lisboa donde teve de sair clandesti­
namente em 1960 perseguido pela repressão fas­
cista exercida contra os estudantes nacionalistas 
das colónias portuguesas. Detido em França, 
refugiou-se na República Democrática Alemã. 

Em 1961 fo, eleito secretárío de Informação e 
Propaganda da União dos Estudantes da África 
Negra (UGEAN) tendo sido reconduzido nesse 
cargo em 1963. Licenciado em economia na Uni­
versidade de B.;rlim no ano de 1968, doutorou-se no 
'mesmo ramo em 1971. No ano seguinte é eleito 
secretário-geral do MLSTP na Conferência dos Na· 
cionalistas Santomenses realizada em Santa Isabel. 
então capital da República da Guiné Equatorial. 

Após a proclamação da independência da Repú­
blica Democrática de S. Tomé e Prlnclpe é eleito seu 
presidente e reeleito a 12 de Maio de 1980. Assumiu 
as funções de primeiro-ministro em Setembro de 
1979 em consequência da demissão de Miguel Tro­
voada e em Janeiro de 1982 acumulou a pasta da 
Defesa e da Segurança. Manuel Pinto da Costa é 
presidente do MLSTP desde 1978 quando o movi· 
manto passou a definir-se como Frente Revolucio­
nária de Forças Democráticas AntJ-Neocolonlalislas 
e Anti-Imperialistas. 



Manuel Pinto da Costa e Ramalho Een• em Lleboa, Outubro de 1979. A c:ooperaç6o com Portugal •tli multo aqiMm das 
ptr9p8Ctlvaa entto 1urglda1 

ainda de ser efcctuados para que ela seja exemplar. 
Angola tem-nos ajudado bastante em vários domí-­

nios podendo dizer que sem o seu auxilio teríamos 
muitas mais dificuldades. E este auxílio adquire um 
maior valor tendo em conta a grave situação vivida no 
país irmão. Pensamos que no futuro possam haver 
acordos visundo a complementatiedade das econo­
mias dos dois países e esses projectos só não estão 
mais avançados porque decidimos esperar a elabora­
ção do nosso plano quadricnal. 

O senhor presidem e considera aceitáw!l a coopera­
ção atfogida com Por111gal? 

O nível de cooperação com Ponugal não nos satis­
faz. Estávamos convencidos que a nossa visita a 
PonugaJ, cm Outubro de 1979, iria contribuir para um 
grande impulso na cooperação entre os dois países; 
mas apesar de conseguidas algumas realizações, o 
nivcl alcançado está longe daqueles que tínhamos 
previsto. Esperemos que 1982 seja mais fénil cm 
cocre1iiações. E há tantas possíveis ... 

A co0peração afro-árabe 

-A cooperação econámica emre os países árabes 
f africanos é 11111 tema normalmente abr>rdt1do em 
reuniões i111t•macio11ais como aco111e('('11 11c, Co11fe­
rincia Afro-Arabe de Luanda. mas t1s resol11çôes 
tomadas para <> seu im·rememo 11ão passam t1 maior 
P<lrte das vezes de meras declarações de i111e11ções. De 
que forma antilisa o senhor presidente essa questão? 

De facto fala-se muito da necessidade da coopera­
Ção entre países árabes e africanos, ou com países 
não.alinhados, mas concretamente muito pouco se 
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faz. E não há dúvida que os países árabes podiam fazer 
muito se desviassem pane dos seus grandes recursos 
financeiros depositados nos bancos ocidentais e os 
aplicassem no desenvolvimento dos países não-­
-alinhados que - regra geral - não possuem dispo- · 
nib ilidades de dinheiro. Quando essas intenções saí­
rem das resoluções para o c~po das realizações, a 
cooperação com os países árabes poderá jogar um 
papel muito imponante nos esforços dos nossos países 
em criar uma economia independente e próspera de 
forma a podermos concretizar - árabes e africanos -
as aspirações dos nossos povos. 

Qual ,, estado das relações bilaterais 110 domú,io 
ernnómico e111re S. Tomé e Príncipe e alguns países 
árabes. 11omeada1r1emc com a Líbia, país que o senhor 
preside111e rec-entememe visitou:> 

Salmo~ da Líbia com uma grande esperança visto 
termos a! sinado alguns acordos que dariam a possibi-­
lidade de cooperação económica ao nível da agricul­
tura e da pesca. Só que até agora não houve nenhuma 
concretização, esperando todavia que ela se efectue no 
futuro próximo. 

A melhor cooperação que S. Tomé e Príncipe tem 
com um país árabe é com a Argélia e que vem de longa 
data, muito antes da nossa independência, quando este 
país apoiou material, política ·e moralmente o nosso 
movimento de libenação. Essa colaboração continuou 
depois da independência e alcança actualmente um 
excelente nível. Cito-lhe alguns casos: Estação Ter­
rena de Telecomunicações, cooperáção técnica e pre­
paração de quadros santomenscs na Argélia, projectos 
de ampliação do aeroporto, construção de reservató­
rios de petróleos e derivados etc. O 
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~arnau 
EM QUALQUER PONTO QUE PRECISE 

PORTUGAL 
LISBOA 
ESCRJTÓRIOS 
Av. 24 de Julho, 2-2." D 
Telef. 361391 / 2/ 3/ 4/ 5 
Telex 12704 ARNAU P 
1200 LISBOA 

CARGA AÉREA 
FRETAMENTOS 

GRUPAGENS 
DESPACHOS 

CONTENTORES 
CAMIÕES TIR 

PORTUGAL 
PORTO 
ESCRITÓRIOS 
Rua Infante D. Henrique, 83-2.0 

Telef. 315511 
Telex 22200 ARNOPO P 
4000 PORTO 

REPÚBLICA POPULAR 
DE ANGOLA 

REPÚBLICA ·POPULAR 
DE MOÇAMBIQUE 

LUANDA 
Av. 4 de Fevereiro 
Edifício Presidente, SALA 441, 4.0 Andar 
Caixa Postal 2271 
Tel. 7l788/7 1483/ 71518 
TELEX 3159 ARNAUD AN 
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Paquistão 

O centro da tormenta 
Transformado em peão da estratégia 

norte-americana e saudita para o sul da Asia, o 
regime militar de Zia-UI-Haq enfrenta uma crescente 
oposição interna e a aspiração de emancipação das 

minorias nacionais 

U M funcionário da linha 
aérea paquistanesa PIA co­
menta durante uma breve 

conversa quando da minha chegada 
oo país: «Aqui nós não temos uma 
consciência nacional. Pensamos 
sempre em função dos nossos na­
cionalismos regionais. Quando via­
jamos para o estrangeiro, procura­
mos sentir-nos paquistaneses, mas 
em casa somos punjabi, sindhi, ba­
luchi ou patlume,. . 

A rebelião da parte oriental do 
país, que em 1971 se transformou no 
actuaJ Bangladesh, não contribuiu 
para a coesão do antigo Paquistão 
Ocidental. Pelo contrário, as ani­
mosidades regionais tomaram-se 
mais agudas desde então. 

1 

Os 85 milhões de paquistaneses 
repanem-se por cinco distritos, cada 
um com o seu próprio sentimento 

1 

n_acional: Punjab, Sind, Baluquis­
láO, a Região Fronteiriça do Noro-
este (NWFR) e a Região do Norte 
(fonnada por Gilgit, Hunza e Swat), 
al~m da metade paquistanesa de Ca­
tbemira, em disputa com a índia. 

O desenvolvimento económico 
do Paquistão não se caracterizou até 
agora pc;la construção de uma in­
íra-eslCÚtura industrial que pudesse 
P!Omover, pelo menos., um senti­
mento de interdependaocia entre 
essas regiões díspares. O cresci­
mento desigual aprofundou a brecha 
entre elas. A maior parte da indús-
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Nikhil Chak.ravartti * 

O dNflledelro Khyber, entre.; Pequletao • o Ategenlatlo constitui um 
de» mate lmportentN pontoe na geopolftlca da regllo 

tria e da agricultura modernas do 
país concentram-se no Punjab e em 
Sind, em evidente contraste com o 
atraso das demais províncias. Isso 
não fez senão agudizar os regiona­
lismos e as tensões. 

A situação da mulher em diferen­
tes partes do país demonstra as 
enormes diferenças culturais. Via--

• O autor, editor cio scmantrio indiano 
Malnstrean, escreveu este artigo depois de 
uma prolongada visita 80 Paquistão. 

jando num luxuoso autocarro de 
Rawalpindi a Labore.encontrei num 
restanrante da estrada ttês senhoras 
muito modernas a fumarem em pú­
blico sem que ninguém parecesse 
incomodado. Em lslamabad, Kara-· 
chi ou Labore, não é visível ne­
nhuma discriminação contra a mu-­
lher nessa República Islâmica. Mas 
se alguém se aventura para além de 
Peshawar, na província fronteiriça, 
ou no Baluquistão, encontra uma 
sociedade tribal primitiva na qual as 
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mulheres são cativas atrás da killo, 
um alto muro de adobe que cerca as 
casas de uma família. O novo hotel 
de Quatta não tem janelas para a rua, 
para não desafiar a privacidade dos 
vizinhos. No entanto, nos vales pi­
torescos por debaixo dos cumes do 
Hindu Kuah e dos Himalaias, as 
mulheres têm na sua sacrificada vida 
quotidiana muito mais liberdade de 
movimentos. 

Conversando com intelectuais de 
diversos pontos do país, compreendi 
como é mentirosa a ieoria que atri­
bui às Forças Armadas uma função 
unificadora na vida nacional paquis­
tanesa. Pelo contrário, o resultado 
da sua intervenção na polltica minou 
mais ainda a frágil unidade nacio­
nal. 

Tradicionalmente, o exército pa­
quistanês recruta os seus quadros 
apenas numa reduzida zona, que 
compreende somente quatro distri­
tos do Punjabe três daNWFR; a eles 
somam-se os oriundos do Punjab 
Oriental, que ficou sob a jurisdição 
indiana quando o Paquistão se sepa­
rou da índia, em 1947. Entre esses 
últimos, contam-se o general-pre­
sidente Zia-ul-Haq e alguns dos seus 
mais próximos colaboradores, como 
os generais Ariff e Rao Fannan Ali. 

Assim, no resto do país, as Forças 
Armadas são vistas como um exér­
cito punjobi que domina as demais 
regiões. Não é por acaso que as 
ãreas onde a oposição política é mais 
activa e onde o próprio conceito de 
Paquistão como país é posto em 
questão, sejam precisamente aque­
las que não estão representadas nas 
Forças Armadas: o Baluquistâo e o 
Sind, em primeiro lugar. 

O fantama de Bbutto 

A quase cinco anos do seu derrube 
em 1977, a imagem de Zulfikhar Ali 
Bhutto continua a constituir uma 
formidável força política em todo o 
Paquistão. Apesar da intensa cam­
panha propagandística oficial, que, 
obviamente, pinta com os tons m~ 
escuros os seus seis anos e meio de 
governo, o fantasma de Bhutto con­
tinua a assustar o actual regime. A 
sua execução, há dois anos e meio, 
converteu em mártir esse líder po­
pulista. 
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De facto, Bhutto levol.l a poUtica 
às grandes massas, e foi a emoção 
que ele soube despertar nestas que o 
levou ao poder depois da derrota do 
Paquistão em 1971. quando a rebe­
lião do Bangladesb desencadeou um 
conflito armado com a fndia. A ban­
deira de Bhuto é hoje a esperança de 
muitos milhões de paquistaneses e 
os jovens oficiais recordam-no 
como o homem que, graças a uma 
astuta diplomacia, conseguiu o re­
gresso de milhares deles às suas ca­
sas, prisioneiros de guerra na Cndia 
depois do desastre nos campos de 
batalha de Bengala. De mais de uma 
fonte confiáveJ ouvi dizer que mui­
tas unidades militares se negaram a 
comer no dia em que Bhutto foi 
executado. Centenas de milhares de 
paquistaneses ttabalbam no exterior 
e mantêm as suas famílias com as 
suas remessas. Esses emigrantes 
lembram Bbutto como o homem que 
lhes deu possibilidades de elevar o 
seu nível de vida ao estimular o 
êxodo. 

É portanto compreensível a pre­
ocupação das autoridades que têm a 
seu cargo a execução da lei marcial 
em manter longe do Punjab a viúva e 
a filha do líder, Begum e Benazfr 
Bhutto. Com a sua activa participa­
ção em campanhas populares nos 
últimos quatro anos, enfrentando 
constantes perseguições, as duas se­
nhoras formaram-se como dirigen­
tes políticos pelos seus próprios 
méritos. Levantam a bandeira de 
Bbutto e não há força política que 
possa impedir-lhes um retumbante 
triunfo eleitoral, particularmente no 
Punjab. AÍ reside a mais aguda con­
ttadição da polltica paquistanesa ac­
tuaJ: o exército no poder recruta os 
seus quadros na mesma região em 
que se concentra a mais poderosa 
das forças políticas que se opõem ao 
regime militar. 

Um indicativo disso foram as 
eleições municipais de finais de 
1979. A administração da Lei Mar-­
cial decretou que os filiados em 
qualquer partido político (todos eles 
estão proscritos) não poderiam ser 
candidatos. Apesar da proibição e 
da total ausência de campanha elei­
toral, os partidários do PPP (Partido 
do Povo Paquistanês) triunfaram 

esmagadoramente. Na cidade de i 
Labore. para um conselho munici­
pal de 100 membros, 50 conselhei­
ros eleitos foram impedidos de as. 
sumir as suas funções sob a acusa­
ção de pertencerem ao PPP. 

Promessa eleitoral 

Assim, o regime não pode tomara 
arriscar-se convocando eleições de 
qualquer tipo, nem mesmo um ple­
biscito, apesar de, a 5 de Julho de 
1977, o general Zia ter prometido 
solenemente que o governo que aca, 
bava de estabelecer seria • interino, 
e anunciar um «compromisso sole­
ne,. de realizar eleições em três me­
ses. 

A 54 meses daquele compro, 
misso, entrevistei o general Zia, que 
dedicou metade do seu tempo a ten­
tar convencer-me do seu desinte­
resse em permanecer no poder. Não 
anunciou, no entanto, nenhuma 
consulta eleitoral próxima. O argu­
mento que é repetido constante­
menteem todos o níveis do poderem 
lslamabad é que uma campanha elei­
toral criaria novas tensões e deses­
tabilizaria o país. O regime carece 
de (odices para avaliar a opinioo 
popular e o general Zia disse-me 
mesmo que a multidão que assistiu 
às celebrações do 14 de Agosto, no 
ano passado, demonstrava que «an· 
damos no caminho certo•. No en­
tanto, parece-me uma aventura, da 
parte de qualquer regime, tomar 
como sinal de popularidade a pre· 
sença do povo às celebrações de um 
feriado nacional. 

Seri~ entretanto, incorrecto atri· 
buir ao regime qualquer declaração 
no sentido de que não haverá elei· 
ções no Paquistão. Pelo contrário, 
as autoridades de lslamabad afir· 
mar-me-iam que o compromisso do 
governo sobre a realização de ele~ 
ções é tão sério que a Administração 
da Lei MarciaJ tem um comité es. 
pecial para isso. 

O presidente do Comité Eleitoral 
é o general Rao Farman Ali, que 
adquiriu certa notoriedade pela sua 
actuação no Bangladesb. Após o seu 
regresso do Bangladesh, BhuUD 
designou-o director da Fundação 
Fauji, uma organização de caridadt 
dedicada ao bem-estar dos ex-com· 
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barentes e suas famílias. Derrubado 
Bhuuo, em 1977, Rao Fannan Ali 
escreveu num artigo que tinha sido 
um grave erro da parte do general 
Yahya Kahn ter realizado. em De­
zembro de 1970, as eleições que 
levaram Bbutto ao governo. Outros 
«10s desse governante militar, na 
opinião de Rao, foram ele ter aban­
oonado o comando do exército uma 
1ti estabilizado o seu regime, e ter 
designado civis para os governos 
provinciais e outros postos chaves 
da sua administração. 

A partir desse artigo, parecem, 
rtr-se estreitado as relações entre o 
general Zia e o general Rao Fannan 
Ali, que hoje é ministro de Energia e 
Recursos Naturais, além de director 
da Fundação Fauji. Muitos conside-­
r·no o ideólogo do acrual regime. 
.oportuno ressaltar que o general 

Zta continua a ser comandante-che­
íedo exército (e continua a viver na 
':5idência militar de Rawalpindi e 
oao na casa presidencial de lslama­
bad) e que todos os governadores 
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são generais e não civis. Entre as 
pessoas com quem conversei no Pa-­
quistão, havia muitas - inclusive 
alguns partidários do actual governo 
- a quem parecia estranho ser o 
general Rao Farman Ali, com os 
seus conhecidos pontos de vista, 
quem encabeçasse o Comité Eleito­
ral do regime do general Zia. 

Lei Marcial 

Um funcionário público argu­
mentava com acuidade que, nas 
duas oportunidades anteriores em 
que o Paquistão foi governado sob 
lei marcial, o país não conseguiu 
superar a instabilidade; embora isso 
fosse precisamente o argumento 
para impor a militarização. 

Foi sob a lei marcial que o país se 
desmembrou em 1971 , quando o 
Bangladesh se cindiu. E foi a decla­
ração da lei marcial, em 1973, que 
deteriorou o poder de Bhulto e levou 
ao seu derrube. Nesse ano, pressio--­
nado pelo xá do Irão a conter a 

inquietação dos baluchi (que pre-­
tendem construir um Baluquistão 
independente, sobre te.rritórios hoje 
pertencentes ao Irão e ao Paquistão), 
Bhutto encomendou ao exército o 
controlo da situação. Em tempo re­
corde, foram construídos 16 quar-­
téis, estradas militares, aeroportos e 
heliportos. Como resultado, Bhutto 
ganhou a antipatia dos líderes balu­
chi e passou a depender cada vez 
mais das forças armadas, embora a 
sua arrogância d tenha levado a 
acreditar que estas nunca se insu­
bordinariam. Em 1976, Bhutto no­
meou comandante do exército o 
mais jovem dos seus generais: 
Zia-ul-Haq. 

O que ele não conseguiu perceber 
foi a aliança que se estava a forjar 
entre a cúpula militar e a oposição 
política mais implacável, organi-­
zada em tomo do partido religioso 
direitista Jamaat-i-Jslami. Bbutto 
só se inteirou da manobra quando já 
era demasiado tarde: no Verão de 
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1977, como resposta a uma série de 
distúrbios em várias cidades, o pre-­
sidente ordenou a delenção de Mau-­
Jana Maoddodi, um dos dirigentes 
do Jammat, acusado de fornecer 
armas aos manüestantes. Quando a 
polícia tentou cumprir a ordem, o 
exército impediu-a de o fazer. Na 
realidade, Bhutto já tinha perdido o 
poder. 

A aliança entre a cúpula militar e 
o Jamaat-i-lslami abriu caminho 
para o golpe e para a implantação da 
lei marcial. mas hoje a reivindicação 
de eleições é feita, não só pelo Mo­
vimento de Restauração Democrá­
tica MRD, coligação encabeçada 
pelo (PPP), mas também pela frac­
ção do Jamaar dirigida pelo profes­
sor Chafoor, da Universidade Luck­
now de Karachi. A outra metade dó 
partido religioso continua -a opor-se 
às eleições e apoia a lei marcial. 
Casualmente, Tuffail - que dirige 
~sa outra metade - é parente pró­
ximo do general Zia. 

Mas assim como o general Zia 
não tem interesse cm entregar o 
poder por vias eleitorais, a oposição 
carece de força para exigir o fim da 
Jei marcial. Das minhas conversas 
com os líderes de quase todos os 
partidos oposicionistas, concluí, 
que o regime actual se mantém cm 
grande parte pela falta de coesão das 
forças que o enfrentam. A repressão 
dificulta ainda mais as coisas para 
essas forças, já que todos os partidos 
estão proscritos e o meio inibe qual­
quer tipo de expressão de massas nas 
ruas. 

É difícil saber quantos presos po­
líticos bá no Paquistão. Alguns diri­
gentes oposicionistas aventam a 
cifra de seis ou sete mil, enquanto 
que, para o governo, são menos de 
100. O regime não considera presos 
políticos uns mil detidos acusados 
de serem membros da organização 
AI-Zulfikhar (famosa pelo sequestro 
de um avião em Janeiro passado), 
que são tratados como criminosos. 
O governo nega a veracidade dos 
relatórios sobre mulheres torturadas 
no temido forte Lebore, mas são 
amplamente conhecidos os castigos 
públicos (por chicotadas) de estu­
dantes que militam no PPP e tam­
bém de vários jornalistas. 
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A oposição 

O PPP é, sem dúvida nenhuma, a 
maior força polftica do Paquistão, 
mas os seus problemas in1ernos são 
sérios. Por um lado, Bbutto nunca 
constrUiu uma organização partidá­
ria nem estimulou o aparecimento 
de novos lideres. Dependia quase 
exclus.ivamente do seu enonne di­
namismo pessoal e da sua capaci­
dade individual em negociar acor­
dos com outras forças. Os seguido­
res de Bhutto não querem reconhe­
cer que a mão dura com que este 
tratou a oposição está-lhes a causar 
dificuldades para formarem alianças 
agora, mas admitem que a falta de 
estruturação do PPP é um problema. 
Afirmam, no entanto, que um 
grande número de seguidores res-­
ponde à sua convocação quando são 
chamados. Isso é particularmente 
correcto cm Punjab. Em Sind, no 
entanto, o PPP conta com grande 
número de quadros dirigentes saídos 
da aristocracia rural local, mas ca-­
rece de apoio activo entre as massas 
pobres do campo. O movimento] iye 
Sind, em compensação, desenvolve 
grande actividade nos meios cam­
poneses da província. A segunda 
linha férrea entre o Paquistão e a 
fndia, que devia passar por Sind, 
não pôde ser inaugurada por causa 
dos frequentes distúrbios na região. 

No começo da sua governação, 
asscssol1:.S inteligentes convence­
ram Bhutto da necessidade de che­
gar a acordos com dirigentes locais 
nas regiões onde o PPP não conse­
guia grande implantação. Assim, 
fizeram-se as pazes com Khan 
Abdul Wali Khan na NWFR e com 
Gbaus Baksh Biz.enjo e AtaJlab 
Mangel no BaJuquistão. 

A lua de mel durou pouco. Wali 
Khan foi preso por Bhutto e, assim 
que foi Lib:rtado pelo general Zia, 
associou a Aliança Nacional Paquis-­
tanesa (PNA} por ele dirigida ao 
Jamaat-i-lslami, disposto a coope-· 
rar com o presidente militar. 

Mas esse casamento também teve 
vida curta e o Partido Democrático 
Nacional (PDN) de Wali Khan está 
boje na oposição, embora não muito 
activo. Wali Khan tem boas relações 
com o governo do vizinho Afeganis-

tão, país com o qual a sua região 1em 
fortes laços étnicos e culturais. E 
como Zia apoia activarnente os exi. 
lados afegãos na sua luta contra o 
regime de Cabul, a tensa situação da 
fronteira não favorece o PDN. 
Quanto à polftica externa do Paquis. 
tão, Wali Khan vê-se prejudicado 
pela sua antiga ruptura com Bhuuo, 
o que hoje dificulta as perspec1ivas 
de fonnar urna aliança oposicionista 
com o PPP. 

No Baluquistão, o clima é muito 
diferente. Historicamente, os ba/u. 
chi sempre se opuseram aos gover­
nos ceouais e consideram que a sua 
incorporação no Paquistão foi im­
posta pelas autoridades coloniais 
britânicas sob falsos pretextos. O 
problema é discutido diariamente 
em Quetta, a capital provincial. 

Dois dos quatro dirigentes ba/u­
chi mais importantes estão fora do 
país. Ataullah Mangel reside em 
Londres, mas Khair Bux Marri 
mudou-se recentemente para Cabul. 
A Frente de Libertação do Baluquis­
tão, dirigida por este último, 1d 
muito tempo que opera na região, do 
outro lado da fronteira com o Afe­
ganistão. A sua repercussão na poli· 
tica provincial não era muita, mas 
obtive infonnações de mais de urna 
fonte confiável de que a Frente csia­
ria a ganhar adeptos entre os jovens 
militantes da Organização de Estu­
dantes do Baluquistão, que estariam 
a cruzar a fronteira para iniciaiem 
brevemente a luta armada pela liber· 
cação baluchi. E não duvidam de 
que terão apoio afegão nessa cm· 
presa. 

Conversei longamente com ou­
tros dois líderes políticos do Balu­
quistão, o veterano Ghaus Baksb 
Bizenjo e Akbar Bugti. O ínílllÍgo 
de meu inimigo é meu amigo, sus­
tentaram eles, apontando as suas 
simpatias pelo Governo afegão de 
Babrak KarmaJ. 

Demonstrando maturidade poll· 
tica, Bizenjo não se pronuncioo 
abertamente a favor da indepen­
dência do BaJuquistão. «Embora o 
melhor momento já lenha passado, 
conceder a autonomia ao BaJuquis­
tão evitaria a sua separação do Pa­
quistão .. , sustentou ele. Mas con· 
fessou ser pessimista sobre a poss~ 



bilidade de que tiío sábia medida 
parta do actual Governo de lslama­
bad. A teoria de que o Paquistão se 
converteu num •tampão• no enfren­
tamento entre as superpotênc1as é 
rechaçado pelos dirigentes baluchi. 
Na realidade, sustentam, o regime 
de Zia alinhou-se totalmente com os 
Estados Unidos. Em troca, um Ba­
luquistão colocado entre o Paquistão 
pró-soviético e o oceano f ndico com 
forte presença militar norte-ameri­
cana, poderia servir como autêntico 
amortecedor dos conflitos na região. 

Em Quena, lembram-se de 
Bhuno por causa de uma operação 
militar que ele ordenou para sufocar 
oactivismobaluchi. Bugti cooperou 
com o lfder populista, mesmo de­
pois de ele ter destituído Bizenjo do 
governo provincial. Mas não en­
contrei no Baluquistão nenhum sinal 
de actividade local do PPP. Cerca-. 
dos por uma situação internacional 
crítica, os baluchi colocam a sua 
independência como primeiro ponto 
da agenda. 

Impaciência juvenil 

Se julgarmos pelo critério tradi­
cional da unidade oposicionista, de­
veríamos concluir que o regime ela 
lei marcial não enfrenta nenhuma 
séria ameaça. Mas um Governo mi­
litar no Paquistão não pode ignorar o 
desafio político proveniente da sua 
própria força em Punjab, onde o 
PPP é claramente maioritário. 

Embora careça de um diri~ente 
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carismático como era Bhutto, Õ PPP 
tem uma direcção efectiva e os mili­
tantes e quadros médios obedecem 
ao comando de Begum Nusrat 
Bhutto. Existem, no entanto, diver­
gência internas sobre problemas 
tácticos. Algumas secções do PPP 
acreditam que não valia a pena for­
mar o Movimento para a Restaura­
ção da Democracia, aliando-se com 
elementos que se opuseram a 
Bhutto. Um dirigente do PPP expli­
cou que o Movimento não é uma 
aliança eleitoral ou programática, 
mas simplesmente uma forma de 
demonstrar o isolamento do .actual 
regime político. 

Com o processo político normal 
impedido peJa Lei Marcial, não 
constitui surpresa encontrar sinais 
de impaciência ou desespero. Os 
métodos terroristas doA/-Zulfikhar, 
cujo organizador parece ser o filho 
de Bhutto, Murthala, não são ofi­
cialmente compartilhados pela di­
recção do PPP, mas também não 
encontrei nos meios oposicionistas 
nenhum sinal de desgosto ou repú­
dio pela afirmação da organização 
de que estaria a ser elaborada uma 
lista de figuras do regime condena­
das à morte. Em algumas familias 
que visitei, faltavam um ou dois 
membros que tinham passado à 
clandestinidade para se unirem ao 
AI-Zulfikhar. Em salas dominadas 
por grandes fotografias de Bhutto, 
os familiares não condenavam a ati­
tude dos jovens militantes e mostra­
vam preocupação pela sua sorte. 

O descontentamento é notório 
entre a juventude e inclusive a Im­
prensa controlada informa periodi­
camente sobre distúrbios de rua. 
Durante uma eleição estudantil em 
Karachi, em Dezembro do ano pas­
sado, houve confrontos armados 
entre seguidores do Jamaat e mili­
tantes ela organização estudantil di­
rigida pelo PPP. Estes últimos pro­
testavam contra a perseguição poli­
cial e a fraude nas eleições da asso­
ciação estudantil, nas quais o Ja­
maat foi declarado vencedor pelas 
autoridades. No campus universitá­
rio foram achadas armas escondidas 
e diz-se que algumas delas eram de 
origem israelita, supostamente pro-­
venientes do mercado negro estabe­
lecido para armar as guerrilhas afe­
gãs. 

Falar de agitação estudantil no 
Paquistão traz sem dt1vida lembran­
ças da queda do regime de Ayub. No 
entanto, os paralelismos não são 
correctos: por detrás do protesto 
contra Ayub estava Bhutto, en-

MNmo Bhutto, apeur 
da sua força polftlce n6o 
conaegulu sufocar o 
Nfleratlamo dol beluchl 
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quanto que hoje não há uma perso­
náúclacle tão destacada dirigindo os 
estudantes. Por outro lado, o movi­
mento estudantil contra Ayub foi 
espontâneo, enquanto que o actual 
protesto é resultado da actividade 
dos partidos que se opõem à lei 
marcial. Até ao momento, o acti­
vismo não conseguiu resultados es­
pectaculares. mas nos últimos 
meses regista-se um claro aumento 
dos conflitos que já não são restritos 
aos estudantes. afectando outros 
sectores inclusive a população tribal 
da NWFR. 

Não tive oportunidade de visitar a 
Cachemira paquistanesa, mas en­
trevistei militantes provenientes 
dessa região. Em Mirpur, disse­
ram-me, a situação é tensa. Em De­
zembro do ano passado, seis diri- · 
gentes políticos locais, inclusive 
dois ex-governadores provinciais, 
reivindicaram a realização de elei­
ções num prazo de 90 dias, todos os 
actos decretados pela lei marcial 
foram declarados nulos na Cache­
mira e exigiu-se a independéncia 
para o Poder Judiciário local. O Go­
verno respondeu com repressão e 
detenções. A siLUação está calma na 
Cachemira, disse um miniStro. Mas 
na linguagem oficial. calma não 
quer dizer pacífica. 

O contacto saudita 

A islamização do Paquistão em­
preendida pelo general Zia não teve 
sobre o cidadão médio o mesmo 
impacto que a revolução islâmica no 
Irão. Levantaram-se novas mesqui­
tas, algumas delas de gigantescas 
dimensões, e o álcool está proibido, 
mas não com tanta rigidez como no 
vizinho Irão. Numa noite muito fria, 
um autarca muito gentil ofereceu­
-me um copo de rum, enquanto ele 
tomava também uma boa dose. 

Nos hotéis de cinco estrelas, é 
frequente ver teólogos islâmicos 
com roupas tradicionais partici­
pando em seminários e conferências 
sobre diversos aspectos do Jslão, e 
na televisão são frequentes as exor­
tações religiosas e a leitura de pas­
sagens do Corão. Essa islamização 
deve-se, por um lado, aos sentimen­
tos religiosos do general Zia, filho 
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de um mui/ah. e por outro, à sua 
aliança com o partido religioso 
Jamaar-i-lslami conti:a Bhutto. A 
facção mais conservadora do Ja· 
maar continua le.il ao regime e é de 
supor que as autoridades da lei mar­
cial vejam na sua amizade com os 
clérigos a possibilidade de conse­
guirem algum apoio de massas. 
Mas, principalmente, a islamização 
está indissoluvelmente ligada à •co­
nexão saudita» do regime paquista­
nês. 

Os paquistaneses no exterior, 
principalmente na península aní­
bica, enviam anualmente dois mi­
lhões de dólares às suas familias. 
Além disso, os paises do Golfo 
apoiam com créditos e empréstimos 
a económia do Paquistão, cuja pro-­
dutividade agrícola é inferior à da 
fndia. Embora seja diffcil obter ci­
fras detalhadas, sabe-se que os sau-· 
ditas contribuíram com a maior 
pane dos oito rniJ milhões de dólares 
qoe o Paquistão recebeu de países 
islâmicos em 1980. Só para o fundo 
de caridade zakar. a Arábia Saudita 
contribuiu com 200 milhões de dóla­
res. 

A ajuda saudita estende-se a ou­
tras áreas . O Paquistão tem o exér­
cito mais poderoso do mundo islâ­
mico e o segundo do planeta em 
termos de número de efectivos (de­
pois da China). A nível militar, exis­
tem os mesmos laços que em termos 
económicos e o Paquistão oferece 
treinamento aos militares dos Emi­
rados Árabes Unidos, da Jordânia, 
Oman, Bahrein e Somália, além de 
em alguns casos enviar assessores a 
esses países. segundo acordos assi­
nados nos tempos de Bhuno. Na 
Arábia Saudita, há uns m'i l assesso­
res paquistaneses do exército, mari­
nha e aeronáutica, sete corpos de 
engenheiros militares e duas divi­
sões completas (uns 40 mil solda­
dos) do exército do Paquistão. 

Militarmente, o Paquistão é visto 
pela Arábia Saudita como peça im­
portante da sua estratégia e por isso a 
casa real de Riad financiou a compra 
paquistanesa de sofist icados aviões 
norte-americanos F-16. Um diplo­
mata asiático em lslamabad conta­
bilizou 15 visitas de Zia à Arábia 
Saudita desde que ele subiu ao po­
der. 

A «conexão saudita• acBJTeta gc. 
nerosos dividendos pnra o Paquis­
tão, mns também cria problemas in­
ternos . Como os salários e os lucros 
são mais altos no Golfo, todos que. 
rem conseguir um emprego lá. 
Geram-se tensões e corrupção nas 
Forças Armadas. Segundo um potr. 
tico oposicionista , «as nossas For· 
ças Armadas não estão em condi. 
ções de defender as nossas frontei. 
ras, estão corruptas , apegadas ao 
dinheiro fácil e demasiadamente 
acostumadas aos seus escritórios 
com ar condicionado,.. Segundo a 
mesma fonte. • há três categorias de 
militares no Paquistão: os que diri· 
gemo país e se tomaram burocratas, 
os que vão para a Arábia Saudita e os 
que ficam em casa. Os dois primei· 
ros grupos estão satisfeitos, mas os 
últimos reclamam•. 

Esperava no aeroporto o avião 
que me levaria a Quetta. Um heli· 
cóptero da força aérea aterra e dele 
descem dois dignitários árabes com 
as suas tradicionais túnicas . Em 
poucos minutos, sobem num avião 
governamental . Um gen1/ema11 pa· 
quistanés que provocaria inveja na 
City londrina murmura quase para si 
mesmo: «Aí vão os nosso novos 
governantes com as suas fantasias•. 

Democracia para a paz 

O general Zia disse-me que o Pa· 
quistão pretende relações amistosas 
com os seus vizinhos e negou-se a 
identificar qualquer país como • O 

principal inimigo» na complexa ge· 
opolítica da região. Disse, também, 
que pretendia desenvolver um mé­
todo para conviver pacificamente 
com a União Soviéúca. 

No Ministério dos Negócios Es­
trangeiros, o assunto do Afeganistão 
é tratado como se fosse um tema que 
as superpotências tém que resolver 
nas suas negociações. «O governo 
do Paquistão não fornece armas aos 
rebeldes afegãos, disse-me o minis­
tro dos Negócios Estrangeiros. 
Agha Shahi. Mas Wali Khan des· 
mente essa versão e os seus partidá· 
rios ofereceram-se, inclusive, para 
mostrar à imprensa internacional o~ 
depósitos de armas e as rotas pelas 
quais estas chegam às mãos dos 
guerrilheiros. 



Ao visitar o campo de refugiados 
afegãos perto de Peshawar, tive a 
impressão de que esses recém­
-chegados esliio a criar tensões so­
dais na área. Conduzidas pelos seus 
chefes, algumas tribos afegãs come­
çaram a chegar ao Paquistão em 
1978, mas a maioria veio a panir de 
1980. Coirectamente vestidos com 
osseus trajes tradicionais, e aparen­
temente bem abrigados e alimenta­
dos, a sua imagem era muito dife­
itnte da dos mil bengalis despojados 
q~ fugiram do então Paquistão 
Oriental para a Índia antes da inde­
pendência do Bangladesh. 

Provenientes de terras inóspitas, a 
lllaioria deles provavelmente ficará 
~ui, mesmo se as coisas mudarem 
DO Afeganistão. Muitos deles insta­
laram lojas de comércio - desde 
tachos até alfaiatarias - e o seu 
~sso provoca ressentimentos na 
1X>pulação local. Em Quetta, um 
íuocionário do governo explicou­
-me que as rendas de casa tinham 
subido na cidade devido à chegada 
ibs refugiados endinheirados. E 
~scentou que podia testemunhar 
~ os chefes tribais refugiados 
Cllaoenvolvidos num activo contra­
bando através da conturbada fron­
~ira. 
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Em Torkha.im, onde desemboca o 
Pa~so Khyber que conduz ao Afe­
ganistão, a atmosfera era supreende­
temente tranquiJa. A barreira da 

. fronteira era atravessada de um paro 
o outro lado sem nenhum visto, já 
que os velhos da aldeia imediata­
mente reconhecem qualquer foras­
teiro. Havia apenas um soldado de 
cada lado e a principal atracção eram 
os bazares onde se pode comprar 
desde lâminas de barbear Wi/kinson 
até perfume Chanel. Comprei uma 
lanterna e descobri que trazia ins­
crito Made in rhe Peopte·s Republic 
o/China. 

O Baluquistão é outra região 
montanhosa que se poderá ver 
ameaçada por conflitos de repercus­
são internacional. As convulsões no 
vizinho irão parecem aproximar-se 

· de um ponto explosivo à medida que 
se apaga a vida do velho ayatollah 
Khomeini. O que acontecerá depois 
no !Ião? Noesrablishmem paquista­
nês, ninguém quer fazer declarações 

públicas sobre o assunto. mas o meu 
olfacto de jornalista disse-me que o 
assunto os preocupa. Oficialmente, 
o Paquistão nega fazer pazer parte 
dos planos estratégicos de Reagan, 
mas isso não garante que o país se 
manterá alheio em caso de luta 
aberta entre facções iranianas opos­
tas. Como peão saudita, o Paquistão 
não poderia ser neutro numa batalha 
pelas jazidas petrolíferas iranianas. 
Aí está talvez a resposta para os 
F-16 norte-americanos e porque 
razão os sauditas estão Ião dispostos 
a emprestar o dinheiro para com­
prá-los. As bases aéreas de Quetta e 
Peshawar estão a ser ampliadas, es­
tando a ser construída uma nova em 
Bannu. Os quartéis crescem como 
cogumelos e a fronteira com o irão 
está Conemente vigiada. Nesse ce-­
nário, os problemas internos do Ba­
luquistão tomam uma nova dimen­
são. 

Enquanto isso, o general Zia diri-­
ge-se para o outro lado e oferece à 
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lndia, inimigo tradicional, um pacto 
de «não guerra• (a paz não poderá 
ser lirmada até que se resolva a ques­
tão da Cacbemira, o que levará 
muito tempo). Obviamente, com 
tensões na frente ocidental, o Pa­
quistão gostaria de garantir a tran­
quilidade da sua retaguarda. Além 
disso. uma aproximação com a lndia 
geraria bons dividendos internos, já 
que a atitude popular é de amizade e 
não de ódio para com o gigante vizi­
nho. Mas o regime militar é. por 
delinição própria, transitório e a 
Índia preferiria não se arriscar com 
um passo que pode tirar-lhe as sim-

patias da oposição e ser mrus taroc 
denunciado cqmo ilegitimado. Um 
veterano jornalista paquistanll 
disse-me que o MRD questionou 1 
ajuda norte-americana a um regill)! 
transitório e não-legítimo pela v011, 

ção popular e que, com o mcsll)) 
argumento. não se consideraria 
comprometido em manter a palam 
empenhada em acordos ou tratados 
internacionais. 

A reconciliação entre os dois pai. 
ses depende então da luta pela de­
mocracia no Paquistão, assim COll)) 

também está ligada a ela a paz c11 
toda a região do suJ da Ásia. O 

Dois actos de protesto 
O M episódio ocorrido recen-

temente em Peshawar, ci­
dade próxima da fronteira com o 
Afeganistão, constituiu um de­
safio aberto à proibição de reali· 
zar actividades politicas, vi­
gente desde Outufüo de 1979. 

Em protesto pelo assassinato 
de um destacado dirigente local 
do Partido Democrático Nacio­
nal (PDN) por parte de elemen­
tos religiosos de extrema­
-direita, militantes desse agru­
pamento tentaram e levaram a 
cabo uma manifestação. Mais 
de 600 partidários do PDN mar­
charam em direcção ao centro 
para esse efeito, porém uma 
brutal operação policial barrou­
·lhes o caminho. As ruas de 
acesso ao centro foram fecha-

das ao trânsito e os manifestan­
tes que tentaram atravessar o 
cerco foram reprimidos à basto­
nada e com bombas de gás la­
crimogéneo. O presidente dO 
extinto Partido Nacional Awami, 
Abdul Wali Kahn, que é ag<>f'a 
membro do PDN e um dos lld3· 
res mais importantes da oposi· 
ção, foi preso com mais 40 tra· 
balhadores do seu partido. 

Poucos dias antes, em Cara­
chi, os estudantes das duas unl­
_versidades e de outros centros 
educativos abandonaram as 
aulas em forma de protesto pela 
brutalidade com que a polícia 
reprime os universitários que 
manifestam a sua oposição ao 
regime. 

(Narinder Koshla) 



Turquia 

A ordem das baionetas 

Os militares reprimem 
indiscriminadamente os grupos armados 
de esquerda e de direita, os sindicatos e os 
intelectuais, enquanto impõem a receita 

monetarista clássica libertando os preços 
e congelando os salários 

E MBORA raramente se 
rransfonne em notícia, a 
repressão na Turquia repre-

senta - desde 12 de Setembro de 
1980, quando o general Kenan 
Bvren tomou o poder - um dos 
casos mais graves do mundo. Se no 
começo alguns sec1ores tendiam a 
olhar com indulgência as acções de 
força dos militares que se apossaram 
do governo de Ancara, foi porque 
tomaram à letra as justificativas· 
dadas por Evren: a repressão 
abater-se-ia exclusivamente sobre 
os grupos annados de extrema­
-direita e extrema-esquerda, culpa­
dos de terem lançado o país no caos. 
Uma vez a casa em ordem, os milita­
res voltariam aos quartéis. 

Mas o caminho imprimido por 
Evren e pelos quatro chefes dos cor­
pos annados que o secundam no 
Conselho Nacional de Segurança foi 
mu!to mais além daquilo que fora 
assmalado nas declarações oficiais 
iniciais. A repressão atingiu com 
exucma dureza as organizações ar­
madas, mas estendeu-se a sindicalis­
tas, intel~tuais e políticos. Não há 
hoje nesse país da Ásia Menor nem 
liberdades políticas nem sindicais. 
O protesto lançado perante a disso­
lução dos partidos políticos, por 
voha do final de 1981 , custou ao 
líder da tendência social-democrata, 
Bulcnt Ecevit, três meses de prisão. 

Sob o estado de lei marcial, os 
tribunais militares emitiram uma 
centena de penas de morte, das quais 
só dez foram até hoje executadas. 
Esse tipo de sanções estava reser-
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vado para os culpados de actos ter­
roristas graves e até agora só a estes 
foi aplicado. Mas a escalada repres­
siva atingiu também a reivindicação 
pacífica e, em particular, o sector 
sindical. Um milhar de sindicalistas 
da Disk (a central operária progres­
sista) encontram-se detidos e cin­
quenta deles correm o risco de ser 
condenados à pena capital. Os mili­
tares faltaram à sua promessa de 
respeitarem a liberdade de expres­
são e, por meio de sanções e amea-

O g..,.,_I Evren golpeou 
comutremadurwa 

" organlzaç6N armada•, oa 
alndlcato. • oe pal'tidoa pollt1Cl08 
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ças, conseguiram que a imprensa 
não infonne sobre o que acontece, 
mas só sobre o que o governo per­
mite. A mesma censura é feita em 
relação ao que se publica sobre a 
Turquia no exterior e não agrada à 
ditadura do Conselho de Segurança. 

Tortura sistemática 

Uma das mais graves expressões 
de violação dos direi1os humanos é o 
uso sis1emático da tortura. Segundo 
a Amnistia Lntemacional. 72 pes­
soas morreram sob tortura nos cár­
ceres turcos. Em Fevereiro passado. 
uma missão de especialistas france­
ses designada pela Federação Mun­
dial dos Direitos do Homem, visitou 
a Turquia. No regresso, um dos seus 
membros, o secretário-adjunto da 
Liga Francesa dos Direitos do Ho­
mem, Christian Rostoquere, decla­
rou em Paris: "Todos os testemu­
nhos dignos de fé que recolhemos 
referem-se ao emprego sistemático 
da tortura pela polícia durante o pe­
ríodo de prisão preventiva. Os mé­
todos são. entre outros, a suspensão 
pelos pés, a crucificação, o choque 
eléctrico, simulações de execução, 
•garrotes• nos pés, a prática do 
chamado «corredor~ (que consiste 
em obrigar o prisioneiro a ficar pa­
rado num só pé apoiando-se com um 
dedo na parede), assim como as tor­
turas sexuais nas mulheres,.. 

Quanto ao número de prisionei­
ros, segundo as cifras oficiais, umas 
40 mil pessoas passaram pelos cár­
ceres desde a implantação da dita­
dura e umas 30 mil ainda se encon­
tram detidas. Mas essa estatística 
não esgota o problema. pois, se­
gundo afumou recentemente o mi­
nistro da Justiça, Kemalletin Kasi­
foglu, o número total dos que estão 
privados de liberdade na Turquia 
situa-se entre 125 mil e 150 mil 
pessoas. 

Terrorismo de Estado 

No que se refere à violência, o 
governo não fez distinções. Casti-· 
gou com igual dureza os grupos ar­
mados de extrema-esquerda e 
extrema-direita, assim como os in­
tegristas religiosos e os indepen­
dentistas curdos. Nisso, o regime 
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distingiu-se dos seus antecessores: 
os golpistas de 1971 centraram a 
repressão apenas contra a esquerda e 
os intelectuais. 

Esse terrorismo de Estado fôi efi­
caz. A .ordem• reina 011 Turquia, 
após os atentados terem atingido ní­
veis alarmantes. Nos anos preceden­
tes ao golpe, registaram-se (entre 
1975 e 1980) cinco mil mortos pela 
violência. dos quais dois mil em 
1980. Muitos activistas e m, nas 
armas foram capturados e o ruro­
rismo, apesar de não se ter 1:itun­
gu1do. diminuiu consideravel­
mente. Sobre esse .êx_ito», obtido a 
sangue e fogo, e sobre a tranquili­
dade de uma parte da população (a 
que mais tem a perder) que antes 
tinha medo de sair à rua, assenta o 
domínio militar. A «ordem• boje 
reinante não deixa de ser uma paz de 
cárcere e cem.1tério. 

Nova Constituição, 
velha receita 

Mas a extensão da repressão a 
sectores não comprometidos com a 
violência faz temer que o programa 
consista em ensaiar a instalação de 
uma "democracia autoritária•, ba­
seada nas seguintes linhas de acção: 

1) A eliminação de políticos e 
sindicalistas «incómodos» de ma­
neira permanente do C<!'nário polí­
tico. Neste plano os sectores pro­
gressistas constituem o objectivo 
principal. O indício mais claro dessa 
tendência foi a acusação k"r «acções 
ilegais•, formulada pelo procurador 
geral militar de Istambul contra 
Ecevit e 132 deputados e dirigentes 
do Partido Republicano do Povo 
(PRP). Eles foram acusados de se ter 
associado àDisk, cuja linha política 
é próxima da do Partido Comunista, 
e de haver promovido acções violen­
tas que, na realidade, foram execu­
tadas por grupos de extrema-es­
querda. 

Trata-se de uma impostura e, 
como afumou um dirigente do PRP, 
«alguns pnsioneiros foram tortura­
dos para os obrigarem a declarar que 
o nosso partido se aliou com grupos 

de extrema-esquerda, o que é total­
mente falso pois nunca tivemos nada 
a ver com essas activ1dades terrons­
tas. A única e real intenção dos mili· 
tares !'i a de liquidar o nosso par. 
tido• . 

As penas correspondentes às acu­
sações feitas variam de oito a quinze 
anos de prisão. Se fossem executa­
das implicariam a supressão da li, 
berdade para a direcção do PRP. 
incluindo a do seu dingente má­
ximo, o ex-presidente Bulent &e. 
vit. Se se considerar que o PRP l 
uma formação progressista mode­
rada, pode-se deduzir que o objec­
tivo dos militares é impedir o re~· 
surgimento de toda e qua.lquer ex­
pressão de esquerda, ainda que de 
tendência social-democrata. 

2) o prolongamento do actual 
regime militar por mais alguns anos, 
apesar do seu prometido carácter 
transitório. A duração da ditadura 
militar é, em todo o caso, algo que 
Evren e os seus colaboradores se 
negam a definir: 3) a consagração 
de uma democracia restrita e a pre· 
servação de um controlo militar im­
portante a longo prazo, situação que 
ficaria consagrada na nova Consu­
tuição. Juntamente com a dissolu· 
ção dos partidos políticos, o general 
Evren designou uma Assembleia 
Consultiva - sem nenhuma fonna 
de consulta popular -cuja missãol 
preparar o projecto de uma nova 
Consunuçâo. Esta será submetida a 
um referendo e, embora as modali· 
dades da convocatória ainda não 
sejam conhecidas, presume-se que 
haverá escassas oportunidades de 
deter a propaganda oficial em seu 
favor. 

Até onde se sabe, o projecto in· 
clui os seguintes objectivos: redu· 
ção das prerrogativas do Parla· 
mento; novo estatuto dos partidos 
políticos; um sistema eleitoral ten· 
dente a favorecer o bipartidarismo: 
interdição de aspirar a cargos públi· 
cos e electivos para um grande n~· 
mero de políticos; limitação das h· 
berdades públicas, ou seja, meca· 
nismos institucionais por meio dos 
quais as Forças Annadas conserva· 
riam o controlo sobre o processo. 



Essa seria a •democracia autori­
lária• que o general Evren prepara. 
Esse novo Estado deveria substituir 

o acrual. terrorismo de Estado que, 
como vimos, ultrapassou em larga 
medida o propósito de conter os 
,_extremismos opostos~. justifica­
tiva do pronunciamento. E se na 
repressão aos grupos armados o 
poder militar foi indiscriminatório. 
não o foi no campo económico. 

O vice-primeiro-ministro do re­
gime e condutor do processo eco­
oómico é Turgut Ozal, ex-ministro 
da Economia do governo direitista 
de Demirel. que colocou em vigor 
uma propaganda monetarista de tipo 
clás~tco e radical. A proibição de se 
realizarem greves, assim como a 
normalização das actividades que 
tinham sido severamente afectadas 
pelo caos que precedeu o golpe, 
?peraram em favor do regime. A 
inflação, que havia chegado aos 
120%, desceu para 40%. 

Sombria realidade 

Em geral, a economia está a fun­
cionar como em tempos normais, o 
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que é um progresso em comparação 
com o calamitoso período anterior. 
Mas nenhum dos males crónicos da 
economia turca foi resolvido. E a 
reanimação produtiva foi conse­
guida à custa dos sectores de baixo 
rendimento pelo simples expediente 
de «liberalizar• os preçoseconteros 
salários. Quer dizer, as camadas po­
pulares perderam poder aquisitivo 
enquanto sofrem um desemprego 
que atinge 20% da população activa. 

Essa sombria realidade, onde a 
ditadura militar e o seu furor re--

Bulent Ec:eivlt 

pressivo se articulam com projectos 
institucionais autoritários e onde o 
poder económico se concentra nas 
camadas pnvilegiadas, é pratica­
mente quase desc-0nhecida a nível 
internacional. No entanto, é fácil de 
ser compreendida se analisarmos os 
interesses que controlam o sistema 
informativo transnacional, que ape­
sar da sua alegada objecrividade, se 
orientam no sentido de projectarcer-· 
tos casos e minimizar outros, como 
o da Turquia, país membro da 
NATO e área de fronteira estraté­
gica com a União Soviética. O 

SUleyman Demlrel 
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Na grande ou pequena 

intervencão , 

damos-lhe a garantia 

da nossa experiência 

- montagem da est ruturas metálicas 
pórticos 
pontes rolantes e transportadores 

- movimentaçlo, elevação 
montagem de equipamentos pesados 

- montagem de torres processuais 
reservatórios de armazenagem 

- pré- fabricação a montagem de tubagem 

- montagem de equipamento rotativo 

- cedência de pessoa/ especializado 

servimos as indústrias : 

petróleos 
petroquímica 
química 
cimentos 
naval 
energia 
celulose 
papel 
siderurgia 
mineira 
agrícola 
aliment_ar 

Tcnus 
Montagem e Aluguer de Máquinas,Sarl 
Lisboa - Porto - Setúbal - Sines 
Sede: Av. 5 de Outubro, 114-1.0 Dt.º - 1000 Lisboa 
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América Central 

Uma tríplice aliança sectária 
A recém-criada Comunidade Democrática Centro-Americana visa isolar militar e 

economicamente a Nicarágua e fortalecer os regimes de EI Salvador e Guatemala 

A 19 de Janeiro de 1982, os 
ministros dos Negócios 
Estrangeiros de El Salva-

dor, Honduras e Costa Rica - Fidel 
Chávez Mena, César Elvir Sierra e 
Bemd Niehaus, respectivamente -
assinaram em San José a criação de 
uma Comunidade Democrática 
Centro-Americana. O facto coinci­
diu com a visita à capital costa, 
-liquenha de um alto funcionário do 
Departamento de Estado norte­
-americano e foi interpretado como 
uma iniciativa parcial (excluía os 
ourros quatro países centro-ameri­
canos) destinada a servir de «tábua 
de salvação• para o regime militar 
democrata-cristão de El Salvador, 
isolar a revolução sandinista na Ni-

Martín Morazán 

carágua e, de certo modo, ressusci- Repl"Ndo em e Salvador: nac19 mala que uma caricatura da democracia 
tar o Conselho de Defesa Centro-
-Americano (CONDECA), impri­
mindo-lhe um matiz menos militar e 
mais político. ....---""'I Mar do Caribe 

Que comunidade? 
Que democracia? 

O documento subscrito em San 
lost mencionava "º destino histó­
rico comum das nações centro­
·americanas, a solidariedade para 
~lucionar problemas comuns e a 
mttrdependência económica e so-­
cial dos seus povos» , ao mesmo 
ltmpo que propunha criar «um 
clima de estabilidade e confiança• 
oa região, ratificar «os valores de­
mocráticos» e apoiar os processos 
eleitorais. Entre os objectivos da 
tríplice aliança apontava-se que a 
SOiidariedade estendia-se às situa­
ções em que «alguns dos membros 
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da comunidade fossem vítimas de 
qualquer tipo de.agressão ou de al­
guma forma de pressão internacio­
nal • e reafirmava o direi10 indivi­
dual de recorrer a «medidas de segu­
rança colectiva». 

Nesse mesmo mês. assumia a 
presidência de Honduras o doutor 
Roberto Suazo Córdova, represen-
1ante do Partido Liberal e vencedor 
das eleições gerais de 29 de No­
vembro de 1981; numerosas delega­
ções imemacionais e da área tinham 
sido convidadas ir a Tegucigalpa. 
No entanto. os membros da comuni­
dade Democrática Centro-Ameri­
cana decidiram que o Minislério dos 
Negócios Estrangeiros de EI Salva­
dor fosse o depositário das actas 
originais e coordenador das futuras 
agendas e reuniões dos ministroS. 

Imediatamente. o Governo de 
Ronald Reagan - por in1ermédio do 
Departamento de Estado - deu «ca­
lorosas boas-vindas• à criação da 
coligação política, qualificou-a 
como «um passo muito positivo. e 
manifestou o desejo de que «outras 
nações apoiem essa tentativa de for- · 
taJecer os valores democráticos na 
região•. 

Radiografia 
da tríplice alian~ 

Vários observadores coincidiram 
em assinalar que o pacto firmado em 
Janeiro pelos governos de El Salva­
dor, Honduras e Costa Rica podia 
ser uma tentativa da Junta Militar 
salvadorenha de ampliar o seu 
«muito reduzido círculo de aliados» 
e revitalizar as suas fontes de crédito 
internacionais por meio de uma 
aliança regional. 

Por outro lado. afirmou-se que os 
impulsionadores de uma comuni:!" 
dade autodenorninada ocdemocráti­
ca» não eram assim tão democratas. 

EI Salvador - e disso dão 
testemunho diário as agências inter­
nacionais de notícias - não consti­
tui nem mesmo uma caricatura de 
democracia. A situação imperante 
no pequeno país centro-americano 
caracteriza-se por uma brutal re­
pressão do exército no campo e nas 
cidades, pela técnica - aplicada no 
Vietname - da «terra arrasada. e 
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pelos milhaies de prisioneiros e as­
sassinados. 

Honduras, apesar da transcen­
dência que se tentou dar ao pro­
blema do -.retomo à constilllcionnli­
dade• e às eleições gerais de No­
vembro de 1981, c~ de tradição 
democrática. Salvo durante breves 
períodos, as forças armadas hondu­
renhas detiveram o poder durante 
qunse 18 anos e os civis foram sem­
pre marginalizados. Os golpes de 
Estado. os grandes subornos efec­
ruados por empresas transnacionais. 
a corrupção oficial. o contrabando e 
o lráfico de narcóticos constitulram 
na história recente a marca distinta e 
reforçaram a antipática imagem de 
«república bananeira•. 

No plano interno a situação 
caracteriza-se pela deterioração 
económica. o descontentamento 
social e a repressão. O fantasma do 
golpe militar - principalmen1e com 
o coronel Gustavo AJvarez Martinez 
como comandante do exército -
paira o tempo todo. No plano ex­
terno, Honduras é um «gendarme 
regional» que acata os ditames de 
Washington, alia-se com o governo 
salvadorenho e dá força à contra-re­
volução na Nicarágua. 

A Costa Rica, por seu lado, 
orgulha-se da sua tradição demo­
crática. Mas por razões históricas -
o seu isolamento no passado. espe-· 
cialmente - e pelo seu particular 
desenvolvimento económico. a 
•Suíça centro-americana» caracte­
riza-se por certo individualismo po­
lítico ( .. tão anticomunista como 
pró-norte-americano•, como foi 
mencionado). Existe um exemplo 
recente: nas suas primeiras declara­
ções à Imprensa depois de ganhar as 
eleições de 7 de Fevereiro passado, 
Luís Alberto Monge, líder do Par­
tido Libertação Nacional, criticou a 
Nicarágua «por se aliar ao eixo 
Moscovo-Ha.,ana», não quis co­
mentar a situação de EI Salvador e 
adiantou que o seu Governo não 
incorporará a Costa Rica no Movi­
mento dos Países Não-Alinhados. 

No dia seguinte da criação da 
Comunidade Democrática Centro­
-Americana, um editorial do jornal 
Barricada, órgão da Frente Sandi­
nista de Libertação Nacional 
(FSLN), afirmou que "º que mais 

preocupa é que a Comunidade De­
mocrática Centro-Americana surge 
depois da visita à Costa Rica do 
subsecretário de Estado nonc­
·amertcano, James Buck1ey. e 
lembrou que ~a Nicarágua, a pn­
meira nação que afirmou a sua voca­
ção de paz nas Nações Unidas e 
advogou pelas resoluções políticas 
dos graves problemas da América 
Central. nem foi consultada e muito 
menos convidada para essas reu­
niões organizadas precipitadamente 
em dois dias•. 

Os EUA apertam o cerco 
contra a Nicarágua 

Por sua vez., a Frente Patriótica da e 
Revolução (FPR) - integrada pela ! 

FSLN e pelos partidos Popular So- L 

cial-Cristão. Liberal lndependentce 
Socialista Nicaraguense - indicou e 
que a criação da Comunidade De- e 
mocrática Centro-Americana apa· e 
recia como uma manobra dos Esta­
dos Unidos para isolar o regime 
sandinista, assinalou que «os únicos 
países que a integram são os que têm e 
fronteiras terrestres e marítimas e 
com a Nicarágua• e advertiu que 
•tudo parece indicar que estão a ser 
criadas as condições para cercar po­
lítica, comérciaJ e militarmente o 
nosso país• . 

Fínalmente, poucos dias antes da 
realização de eleições na Coslli 
Rica, o então candidato com maio­
res possibilidades de vitória, Luís 
Alberto Monge, reconheceu que o 
subscretário para Assuntos Econó­
micos do Departamento de Estado 
norte-americano, James BuckJey, 
tinha participado nas negociações 
que terminaram com a assinatura do 
acordo da Comunidade Democrá· 
tica Centro-Americana. Em relação 
à posição da Costa Rica, o dirigente 
do Partido de Libertação Nacional 
foi claro: «Na confrontação ideoló­
gica entre comunismo e democracia 
não somos neutros. Estamos com a 
causa da democracia e somos ami· 
gos de quem, como os Estados Uni· 
dos, a defende ... 



,Excludente, agressiva 
1 perturbadora• 

6m princípios de Fevereiro deste 
ano, o ministro dos Negócios Es­
trangeiros da Nicarágua, Miguel 
D'Escoto, dirigiu uma carta ao se­
cretário-geral das Nações Unidas, 
)avier Pérez de Cuéllar, na qual ga~ 
rsntia que a formação da tríplice 
aliança, «com total desconheci­
mento dos outros quatro países eis· 
IUl>-t?giao•. em vez de cooperar 
para a solução pacífica dos proble­
mas da área, constituía «um novo 
elemento desestabilizador• e que 
,longe de unir-nos, nos divide•. A 
llOla sustentava que •cabe questio­
lli! os verdadeiros objectivos da 
triação da comunidade e quem está 
por detrás dela, levando em conta a 
dif!cil situação de depend&lcia eco-· 
oómica de dois dos seus membros e 
111ecessidade de melhorar a imagem 
internacional de um terceiro». 

Anteriormente, o jornal Tiempo 
de Honduras tinha assinalado no seu 
editorial de 22 de Janeiro de 1982 
que •era impossível imaginar que o 
ministro Elvir Sierra, a apenas uma 
iemana de deixar o cargo, iria assi-
11ar um documento de tal enverga­
irura., e que «também não era con­
~ível que o ministro Niehaus fi. 
ztsse outro tan10 15 dias antes de 
sair do seu posto• e que Chávez 
\!ena trabalhara da mesma maneira 
•porque supõe que em Março haverá 
eleições em EI Salvador». 

Continuando, o jornal hondure­
Dlio interrogava: «Que é que se es­
lO!lde por detrás da Comunidade 
Democrática Centro-Americana? 
Aonde querem nos levar com essa 
oova organização, feita às escondi-

1das, sem discussão páblica, sem au-
brização efectiva por parte da ad­
ministração recém-eleita e do povo 
londurenho? ( ... ) Será que, diante 
1b não funcionamento do Conselho 
de Defesa Centro-Americano 
lCONDECA), procura-se outro me­
canismo intervencionista mais dú­
bio? •• 

Mas, provavelmente, a crítica 
mais certeira tenha vindo do ex­
'!)l'esidente venezuelano e l!der 
!();ial-democrata Carlos Andrés Pé­
rtz, que, depois de expressar que a 
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Comunidade Democrática Centro­
·Americana tinha sido formada por 
«dois governos em fim de mandato e 
por um que não era democrático», 
afirmou que a aliança lhe lembrava 
«em caricatura, o eixo Roma-Ber-

lim-Tóquio•. O ex-presidente foi 
breve e claro; «a Comunidade De­
mocrática Centro-Americana -
disse ele - exclui democracias 
como o Panamá e Belize, enfrenta a 
Nicarágua e perturba a Guatemalai,(J 

A tltuaçto que tmpe,a no pequeno El Salvador caracterlza-n por uma brutal 
.....to do ex«ctto no campo• na1 ddadN, pela *'11ca- epllcada no Vletneme 

r.p _ dll «terra queimada• • pe1oe mllhar9e de prttlonelroa • auaulnadoe 
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A retirada do Sinai: 

a última «concessão» de Israel 

O No dia 25 de Abril, respeitando o prazo previsto 
nos acordos de Camp David, Israel restituiu a 

última porção do Sinal que ainda não linha evacuado. 
Fica assim completa a retirada dessa provinda, que 
doravante se divide em três zonas: A, B e C. Na zona A ­
a primeira a ser evacuada - que é a faixa mais próxima 
do Canal do Suez, o Egipto pode dispOr de uma divisão 
de infantaria mecanizada; na zona B, a presença militar 
eglpcia limita-se a quatro unidades de fronteira equipa­
das com armamento ligeiro. Finalmente na zona C, o 
Egipto só poderá ter uma força de policia civil. Essa 
zona fica dividida em três sectores, nos quais estacio­
nará uma Força Multinacional de Observação. Para 
além destas zonas do Sinai, fixou-se outra zona - a 
zona D-em território israelita e na faixa de Gaza, onde 
haverã igualmente observadores internacionais e na 
qual Israel pode manter quatro batalhões de infantaria ... . . 

A Força MultJnaclonaJ e const1tu1da por contingentes 
dos seguintes paises: ilhas Fidji, Colômbia, Austrália, 
Nova Zelândia, Holanda, Itália, França, Grã-Bretanha e 
EUA. Os EUA dispor-se-ão no Sul, com 800 homens 
numa base de Charm-EI-Cheik, no Norte com uma 
unidade de helicópteros de transporte e uma unidade 
loglstica de 300 homens, com 1 O homens perto de Eilat 
e com 30 observadores na zona D. 

Como se vê da enumeração dos países presentes, 
trata-se de alargar a zona de influência da NATO ao 
Médio Oriente e de dar aos EUA uma importante base 
no estratégico ponto de Charm-EI-Cheik. No que diz 
respeito ao Egipto e a Israel, é notória a superioridade 
dos efectivos israelitas na zona de fronteira, quando 
comparados com os egípcios. 

Apesar de tudo isto, Israel apressou-se a declarar 
que não faria mais nenhuma concessão territorial e que 
iria estudar uma lei que proibisse a restituição de qual­
quer território árabe ocupado ao abrigo de qualquer 
outro acordo de paz. Ao mesmo tempo, Israel anunciou 
que vai estabelecer novos colonatos na Margecn Oci­
dental do Jordão nos Montes Golã. 

Do lado egípcio, apesar das declarações oficiais em 
contrário (o presidente Mubarak já reafirmou a sua 
intenção de prosseguir a via dos acordos de Camp 
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Ap6e 25 de Abril de 1982, • linha de fronteira en1n o 
Eglpto a 1*1HI pau pelo posto de Rafah (na foto) 

David quanto às populações palestinas da Cisjordânia e 
da faixa de Gaza), tudo se prepara para a reentrada do 
Cairo na famllia (moderada) árabe. Os primeiros passos 
íã foram dados nesse sentido: os cidadãos de dOze 
Estados árabes podem doravante entrar no Egipto sem 
visto. Por seu lado, a Arábia Saudita levantou as proíbi­
ções de entrada às publicações eglpcias. E os EstadoS 
do Golfo- antes mesmo da entrega do Sinai já o Kuwal 
havia acolhido uma delegação eglpcia numa reunláO 
dos não-alinhados, durante a qual o Cairo apresentO!I 
um plano de' autonomia palestina muito semethanteâs 
propostas sauditas e diferente das dos acordOs de 
Camp David - exprimiram a sua gratidão ao regime 
cairota pelo auxilio militar que este tem vindo a preslôl 
ao Iraque na guerra contra o Irão. 

Os reis da Jordânia e do Marrocos enviaram feJiclta· 
ções ao Cairo pela «recuperação» do Sinai, sintoma 
evidente de uma próxima reconciliação. 



As grandes dúvidas que agora subsistem dizem res­
pe~o à •amizade» israelo-eglpcia que os acordos de 
camp David supostamente consagrariam •ad eter­
num». Nenhum observador pensa que a curto ou 
mesmo a médio prazo, o Egipto possa lançar-se numa 
~erra contra Israel. Por um lado, há no Sinal uma força 
11temacional de 2600 homens e Israel ficou militar­
mente compensado da relativa perda estratégica do 
Sinai com as novas instalações construidas no deserto 
de Neguev, com auxilio norte-americano e cujo custo 
ascendeu a três mil milhões de dólares. Um estudo do 
Departamento de Estado norte-americano revela, aliás, 
(#JS Israel, depois da restituição do Sinai, fica em condi­
\ÍKIS de superioridade estratégica tais que pode recha­
çar um ataque árabe constituido por corpos expedlclo­
nários Iraquianos, argelinos, sauditas, kuwaitianos e 
marroquinos que eventualmente acorressem em apol9h 
de uma ofensiva eglpcla. Por outro lado:° qualquer 
-agressão» egipcia faria correr o risco de uma interven­
ção directa dos EUA e da NATO na região. Finalmente, 
as Forças Armada.s do Egipto não se encontram em 
rondições de combater um inimigo, aliado preferencial 
da mesma potência que fornece substancialmente o 
seu próprio exército. 

Mas se a paz militar parece garantida por um lapso de 
lempo bastante duradouro, ·Isso não significa que a 
<amizade" entre os dois povos seja um dado adquirido. 
Adestrulçáo de Yamit e as arrogantes afirmações dos 
Israelitas, segundo os quais tinham recebido areia e era 
gso que restituiriam, constitui, mais que um simbolo, 
\IT1a olensa para o povo eglpcio. Na verdade, os egip­
aos sabem e não esquecem que o Sinai não era um 
deserto quando foi ocupado pelos israelitas. Pelo con­
lnllio: em 1969, os sionistas tudo fizeram para expulsar 
as populações locais, arrasando as aldeias, os campos 
CUl1ivados, desertificando os campos de pastoreio e 
eocerrando os poços. O Sinai estava na altura a ser 
'Wlormado no âmbito da •revolução verde», e, para 
gso, havia sido construído um túnel sob o Canal do 
Suez para transporte das águas do Nilo. Escolas, mes­
quitas, todo o sinal da presença humana árabe foi 
destrutdo no Sinai pelos bulldozers israelitas. E foi 
SObre os escombros desse trabalho árabe que Israel 
edificou, com um investimento de 17 mil milhões de 
dólares, fortificações e instalações militares. aldeias, 
r.oiOnatos e centros turlsticos. 

Se Israel, por suas próprias mãos, destruiu o que 
Wlha leito no Sinai, já anteriormente arrasara aquilo que 
os egipcios ali tinham edllícado. 

Esta atitude de Israel, a previsivel anexação da Cis­
~dânia e de Gaza, acompanhadas pela reaproxima­
Çâodo Cairo com parte do mundo árabe, são de molde a 
fazer crer que a •paz» eglpcio-lsraellta dificilmente se 
~aduzJrá numa «amizade» real entre os dois povos. 
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INSTRUMENTAÇÃO. AUTOMAÇÃO 
NAVAL E INDUS1RIAL. lDA. 

Electricidade 
Instrumentação 
Hidráulica 
Automação Naval 
e Industrial 

Reparação naval e industrial 
• Electricidade alta/baixa tensão 
• E lectrónica 
• Pneumática e electro-pneumática 
• ffidráulka e electro-hidráulica 
• Reparação e rebobinagem em 

motores eléctricos incluindo 
geradores 

Montagem naval e industrial 
• E m todos os sectores de automação e 

electricidade 

Controlo técnico de montageru 
e reparação 

Av. 25 de Abril, 9-1.0 Dt.0 

Paivas - 2840 Seixal - Portugal 
Telex 43702 J.A.N.1.-P Tel. 221723/30 
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NTA 
Uma vitória contra a Nestlé 

o As agências das Nações Unidas e as organiza-
ções não-governamentais empenhadas no con­

trolo da promoção e do emprego dos substitutos do leite 
materno, conseguiram uma segunda e relevante vitória 
A primeira foi a adopçâo, por parte da Assembleia 
Mundial da Saúde (23 de Maio de 1981 ), de um código 
de conduta obrigatória nesta matéria. Agora a Nestlé 
- a corporação transnacional que é de longe o principal 
fabricante mundial de substitutos - acaba de anunciar 
que acatará as disposições estipuladas. Entre a apro­
vação do código por unanimidade, com a única excep­
ção dos Estados Unidos e nove abstenções (ver cader­
nos do terceiro mundo n. º 35, •Um passo contra as 
transnacionais•) e este anúncio, ocorreram muitos fac­
tos que explicam a decisão da empresa sulça. Nesse 
perlodo de tempo, 20 nações puseram em prática o 
código, incorporando as disposições nas suas próprias 
legislações ou mediante a adopção de outro tipo de 
previdência, enquanto outros 38 palses estão a cami­
nho de fazer o mesmo. 

Por outro lado, o •Comité lntemacional de boicote à 
Nastlé•, a organização que desenvolve já há vários 
anos ·a campanha contra a empresa, tem conseguido 
que diminulssem as vendas de leite em pó e outros 
sucedâneos. Na realidade, os substitutos do leite ma­
terno só representam 2,5 o/o das vendas mundiais da 
Nast/é, que totalizaram cerca de 12 biliões de dólares 
em 1981. 

O •Código Internacional de Comercialização dos 
Substitutos do Leite Materno• propõs-se eliminar as 
práticas impostas pelas transnacionais para se afirma­
rem no mercado, omitindo os efeitos nocivos provoca­
dos pelo emprego dos sucedâneos, salvo nos casos em 
que as mães estão impedidas de amamentar os 
recém-nascidos. é um lacto cientifico irrefutavelmente 
comprovado que o melhor alimento infantil é o leite 
natural. 

Porém a propaganda e os truques promocionais das 
empresas impuseram a grandes camadas da popula­
ção mundial a crença de que as virtudes nutritivas do 
leite em pó são superiores. Isso tem-se constituldo num 
factor de mortalidade infantil e de transtornos e defor­
mações congénitas em milhões de crianças, particu­
larmente no Terceiro Mundo. Os executivos da Nastlé 
afirmaram que observarão as principais disposições do 
código, isto é, cessar a propaganda comercial e as 
práticas tendentes a desestimular a alimentação natu­
ral. Os materiais elaborados pelos promotores anuncia­
rão que «o leite materno é o melhor alimento para os 
bebés- e que •as mães deve(iam sempre consultar um 
médico- antes de recorrer aos substitutos. A empresa 
assegurou que dará as necessárias instruções a todas 
as suas filiais. 
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A .. Rede de Acção Internacional sobre Alimentos 
Infantis,,, a organização não-governamental que fez a 
campanha a favor do código, aprovou com prudência a 
decisão da Nastlé. O porta-voz da rede disse que •se a 
Nest/é é realmente sincera, o passo mais construtívo 
que deveria dar seria a realização de um encontro como 
comité de boicote para firmar um acordo claro e obriga· 
tório que permita o fim da campanha... Acrescent011 
ainda que espera que as medidas da Nestlé incluam ( 
não só todas as formas de promoção directa, como 
também cessar a distribuição de amostras e gratifica· 
ções ao pessoal médico, assim como a utilização de e 
outros meios visando propiciar a adopção de substitu­
tos. 

Mesmo aceitando as reservas destas organizações 
que passaram anos lutando contra as transnacionais e 
que logicamente aguardam que as medidas anunciadas 
se reflictam na prática, a vitória obtida é clara. E e 
espera-se que outras empresas, influenciadas pela 2 
corporação lider do sector, se sintam levadas a imitá-la. 

Direito do mar 

O Após oito anos de dlficeis e complexas negocia· 
ções, foi aprovado na ONU o novo tratado do n 

-direito do mar,,. Votaram contra, os EUA, a Turquia, a ç 
Venezuela e Israel. Abstiveram-se 17 países, entre os e 
quais os Estados socialistas europeus (excepto a Ao- ~ 
ménia) e muitas nações euro-ocidentais. 

O tratado prevê que o limite das águas territoriais seja g 
de 12 milhas, com 200 milhas de zona económica e de à 
pesca. e com 350 milhas de protecção do gás e petróleo d 
oHshore. Os barcos, submarinos e aviões terão direito 
de passagem ou sobrevoo em águas internacionais ou 
em certas passagens como os estreitos de Gilbraltar e s 
de Ormuz. A razão principal por que os EUA votaram r 
contra o tratado prende-se à exploração dos fundOS ª 
marinhos. Embora o tratado permita que as riquezas n 
dos fundos marinhos sejam exploradas por companhias ~ 
privadas, exige que essas empresas vendam a soa g 
tecnologia e compartilhem as explorações com uma 
nova agência internacional que terá de ser ainda criada r 
Além disso, 15 anos após o começo da exploração dOS ~ 
fundos marinhos, o tratado poderá ser alterado por uma 
maioria de dois terços. Segundo os observadores, as 
alterações que desde já se perspectivam Irão contra os 
interesses dos EUA. O tratado estará pronto para sei 
assinado no próximo mês de Dezembro numa cerimó­
nia formal a decorrer num dos palses que votaram 
contra ele - a Venezuela. 



!Novos 
: massacres 
a 
0 na Guatemala D 

u 
n J O Exército Guerrilheiro dos PObres (EGP). um dos 
0 1 quatro grupos rebeldes da Guatemala, acusou a 
• ..kll18 militar no governo, de ter cometido um •genocl-
e ~ em cinco provlooas do norte e do oeste do pais. 

Um boletim clandestino do EGP entregue à imprensa 

1 
IJCal denunciou a «escalada de massacres contra o 

s j:11,'0• levada a cabo nas províncias de Chimaltenango, 
3 Solola, El Quiché. Baixa Verapaz e Huehuetenango. 

Afirmou também que a actual Junta militar - que 
chegou ao poder através de um golpe de Estado no dia 

1 23de Março passado-recorre •às mesmas mentiras e 
l0S mesmos recursos de propaganda que o governo 
,tenor usava para tentar ocultar os seus crimes-. 

l O EGP e mais três outras organizações guerrilheiras 
ronstitufram, há dois meses, a Unidade Revolucionária 
llaclonal Guatemalteca (URNG) que rejeitou os apelos 
9105 pelo presidente da Junta militar. general José 
Eialn Rios Montt, para que depusessem as armas. 

3. O comunicado do EGP menciona a matança de 73 
b l111Jlhere,, •algumas grávidas .. e de mais de cem crian­
a ças na aldeia Rio Negro da província nordestina da 
6 Saixa Verapaz e de 33 homens na aldeia Chichutaca, 
~ 'I mesma província. 

Afirma que no caso das mulheres assassinadas, al­
a pnas delas foram amarradas a árvores com os filhos 
e lscostas. O comunicado denuncia outros episódioS: no 
o 1!315 de Abril , •as tropas do exército penetraram na 
, !Ideia Agua Callente e massacraram 14 camponeses 
u 116m de perseguirem e metralharem de helicópteros os 
e IOOfevlventes que fugiam•. Indica também que nesse 
11 ~ dia, •outras patrulhas metralharam, mutilaram, 
s ~degolaram mais de 20 pessoas, Inclusive uma me­
s 'Wla de dez anos•. Um comunicado do exército guate­
s 11a1teco atribuira anteriormente essa acção às forças 
a ji.18mlheiras. 
a O EGP cita Igualmente •cem camponeses que foram 
• l!IIOltos na aldeia Mangai• e que .. além de massacrar 
; '811tenas de homens, mulheres, velhos e crianças, o 
1 ~o queimou mais de 20 casas na provlncia de 

t>-maltenango, assim como colheitas e animais do-
1sticos•. 
Concluindo, o comunicado do Exército Guerrilheiro 

tis Pobres apela •à opinião pública internacional e aos 
».-os, governos, pollticos e instituições de todo o 
'llldo para qutUfenunclem e condenem o genocldlo da 
l.ii1a militar•. 
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~NTAL 
Guerra da rádio 
O O anúncio de que a Rádio Marti começaria a 

operar no inicio do mês de Janeiro passado (o que 
finalmente ainda não aconteceu) mostrou a pnmelra 
reacção nort&-amencana ao que os Estados Unidos 
interpretam como uma •penetração- de emissões cu­
banas no temtório do seu pais. 

Queixam-se geralmente da alta potência que teriam a 
Rádio Havana e a Rádio Rebelde, as duas emlsso~as 
do governo cubano, que junta com outras est8Q08S 
,eubanas de frequência modulada, são escutadas nos 
'Estados Unidos. Naturalmente esquecem os norte· 
-americanas as emissões da Voz da Aménca, que 

desde o começo da revolução cubana •bombardeia~· 
de forma persistente e quotidiana os ouvintes do tem­
tório cubano que recebem esses programas em qual­

quer aparelho ~mum de onda média. 

Segundo versões recentes, o projecto da Rádio Marti 
seria uma peça-chave da estratégia da administração 
Reagan visando o controlo ideológico das Caralbas, 
eqUJparado em importância à Rádio Europa Livre e 
Rádio Liberdade, que dos Estados Unidos transmitem 
para a Europa socialista. Em princíp,o, a Rádio Marti 
deverá estar no ar com transmissões em espanhol no 
próxírno mês de Outubro. 

Resta, por enquanto, a reacção do Congresso, que jã 
tena manifestado, através de alguns porta-vozes. a sua 
divergência com o projecto, que terá um elevado custo, 
calculado em 1 o milhões de dólares anuais. 

ª ª 
Uma vitória da SWAPO 
O Desmentindo as afirmações da África do Sul, se-

gundo as qurus o poder rac,sta estaria à beira de 
uma vitória mílitar na Namlbia, a SWAPO alcançou uma 
Importante vitória, ao conseguir cruzar a chamada •li· 
nha vermelha•. Trata-se do dispositivo fortificado esta­
belecido pelos racistas de Pretória ao longo da fronteira 
com a República Popular de Angola, o qual, rio dizer 
dos sul-africanos, Isolaria por completo a guemlha do 

seu próprio território. Os guerrilheiros conseguiram, 
pela pnmeira vez em 16 anos, penetrar na área branca 

da Ovambolãndia e lançar acções de minagem e sabo­
tagem que causaram pelo menos 60 mortos. Segundo o 
dirigente da SWAPO, este •rald• da guerrilha desti· 
nou-se a vingar as agressões racistas contra outros 
palses. Incluindo Angola. O comandante-em-chefe das 

tropas da ocupação racista na Namlbia, Charles Lloyd. 1 
foi o pnmelro a anunciar aquilo que considerou ser um 
•renovado vigor e organização• dos guerrilheiros 
Sabe-se ainda que muitos fazendeiros resolveram já 
fazer deslocar as suas famllias para zonas considera· 

das mais seguras. Segundo os observadores, a situa· 1 

ção entretanto criada na Namlbla, levará à •rodesiza· 
ção• do terrrtório: 1 - por um lado, a vida dos colonos 
das zonas rurais tende a transfom,ar-se naquilo que 
foram os últimos anos dos seus pares na antiga Rodé­
sia: a conversão de cada fazenda em autêntica farta· 
leza, rodeada de barreiras de segurança e a lmpossibl· 
hdade de os colonos brancos se deslocarem a não ser 
em -comboios» escoltados; 2- por outro lado, é desde 
já notória a diminuição do volume dos investimentos 
face aos receios quanto ao futuro próximo. 

Escassez de medicamentos em África 
O Devido às diversas maquinações das compa-

nhias transnacionais no sector da indústria far­
macêutica, existe no Gana, na Nigéria e noutros Esta­

dos africanos, uma permanente escassez de medica­
mentos. 

Esta foi a conclusão a que chegaram os serviços 
competentes das Nações Unidas que acusam grave­
mente as poderosas companhias transnacionais e os 
grandes fabricantes mundiais de medicamentos, de 
saquearem os países africanos. Provocando artificial­
mente a escassez de medicamentos, as transnacionais 
comercializam remédios cuía prazo de utilização já 

exptrou, ou outros que, devido aos seus efeitos nocivos, 
foram proibidos há muito tempo. 

Dos 220 medicamentos que, na opinião dos técnicos 
d.lS Nações Unidas, são Imprescindíveis na África, 
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~e-se conseguir apenas uns poucos nas dr:'9rsas 
regíões do continente. Não satisfeitas, as industrias 
farmacêuticas mundiais ainda frustram o empenho d05 

Estados africanos em criarem as suas próprias 1ndís· 

Irias de medicamentos 
Técnicos da ONU acham que a solução está oa 

integração das indústrias farmacêuticas dos pal~es em 
vias de desenvolvimento já que. desse modo, nao ape­
nas se defenderiam os mercados desses países como. 
ao mesmo tempo, os preços dos remédios seriam maJS 1 
acessíveis. 

A integração recomendada concorda plenamente 
com as bases estratégicas do Plano de Acção de ~ 
gos. adoptado na primeira reunião cimeira ~ 
da Organização da Unidade Africana, no qual é pr8Vl51ª 
a inteQração econçmica africana até ao fim do sécUlO 



Clube de Amigos 

cadernos do 

terc~o 
mU11UO 

O Temos recebido multas cartas de leitores, 
algumas aqui publlcadaa, reivindicando 

melhores e mala eficazes canela de comunlca­
çto entre pessoas lntereaaadas na terMtlca 
tercelro-mundlsta. Algo aulm como um Clube 
de Amigos de cadernos do terceiro mundo. 

Na dlacusúo Inicial dessa Ideia, a opçllo mais 
generalizada seria uma proposta congregante, 
como seja a crlaçto de um Clube de Amigos do 
Terceiro Mundo, uma entidade aem fina lucrati­
vos, que ofereceria uma baae concreta a .... 
esforço de comunlcaçlo. 

A lntençto 6 divulgar e dinamizar o lnterctm­
bto entre oa povoa do Terceiro Mundo, atrav6s 
de um trabalho mala estruturado, centralizado 
em cadernos. H• toda uma gama de Iniciativas 
que poder6o aer tornadas para efectlvar .... 
Ideia, como a promoção de concursos de mo­
nograflaa, trabalhos de peaqulaaa e lnveatlga­
ç6es, fotografias, cinema etc., aempre com a 
t9""tlca do Terceiro Mundo. 

Tudo o que ae possa fazer para melhorar a 
comunlcaçlo alternativa e ajudar a romper o 
bloqueio Informativo das grandes agtnclaa 
transnacionais terá o noaao apoio. Eaaea clubes 
poderio conatltulr-ae numa nova frente nessa 
luta. Circulando em cerca de setenta pai ... , 
parte atrav .. de assinantes, cadernos do terceiro 
mundo tem Jil uma estrutura de funcionamento, 
capaz de oferecer a eua Nde de clubes um 
suporte organizativo eficaz. 

A Ideia, augertda por muitos leitor .. , "" ai. 
Vamos debai.la. Todoa eatao convidados a noa 
enviar a sua oplnllo, com augNt6N concretas 
aobre a Iniciativa, que dNejamoa aeja o reaul­
tado de um amplo conaenao e de urna rMI partl­
ctpaçto doa leitores que ae lntereuam pela 
Ideia. 

Os edttorea 
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SOGUIPAL 
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Sociedade Comercial 
Luso-Guineense, SARL 

IMPORTAÇÃO:· . 
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couros, borracha, bagaço, etc. 

EXPORTAÇÃO: 
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materiais de construçto e bens de 
equipamento 

ASSISTtNCIA T'CNICA: 
Áreas admi11latratlva • financeira 
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afnllanOI e 111,apeua 
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Mulheres contra a lnttKVenção - mais de cem 
delegadas que participaram no Encontro Continental 
de Mulheres, em Manágua (Nicarágua), nos dias 24, 25 
e 26 de Março passado, concordaram na criação de 
uma ampla Frente Continental de Mulheres contra a 
intervenção, a fim de cooperar na solução negociada 
para a região centro-americana. A decisão foi 
motivada, em particular, pelo agravamento da situação 
em EI Salvador e as continuas ameaças à Nicarágua. 
Na sessão inaugural do encontro, falou o comandante 
Bayardo Arce destacando a importância da 
solidariedade internacional. •Nós (os nicaraguenses) 
chegámos a valorizar a tal ponto a solidariedade dos 
demais povos, que podemos afirmar que sem 
solidariedade não é posslvel falar em Revolução•, 
afirmou. 
Entre as dirigentes presentes no encontro de Manágua, 
cabe destacar: Fredda Brown, presidente da 
Federação Democrática Internacional de Mulheres; 
Ana Guadalupe Martinez, comandante guerrilheira da 
FMLN de 8 Salvador; Vilma Espln, presidente da 
Federação de Mulheres Cubanas; e lntasar AI-Waslr, 
membro do Comité Executivo da União de Mulheres 
Palestinas. 

Nomes novos noZlmbabwe- por ocasião do segundo 
aniversário da independência do Zlmbabwe, o 
primeiro-ministro, Robert Mugabe, tomou oficial o novo 
nome da capital do pais, que deixou de se chamar 
Salisbúria para se denominar Harare. Porquê Harare? 
Porque esse foi o nome do chefe shona que governou a 
região durante o século XIX. Assim como os 
colonizadores marcaram também pela toponimla das 
colónias a sua opressão, escolhendo para designar 
localidades e ruas os nomes dos •heróis• do 
colonialismo, assim agora os países libertados 
recorrem à sua história e aos seus heróis do passado e 
do presente, à evocação dos que, por todo o mundo, se 
bateram pela causa da libertação social e nacional, para 
marcarem desse modo o advento da nova era. Além de 
Harare, novos nomes Irão surgir para 32 localidades. 
Setecentas ruas mudarão de designação, em todo o 
pais. Eis alguns exemplos eloquentes: a Avenida 
Rhodes (o colono do qual saiu o nome de Rodésia) 
passará a chamar-se Marechal Tito; a rua Vitória (que 
homenageava a Rainha Vitória de Inglaterra) 
designar-se-á por Karl Marx, e a Avenida Stanley (que 
homenageava o herói britânico da «exploração 
africana• com o mesmo nome) será a Avenida Vladimir 
Lenine. 

Proibição - o governo do Zlmbabwe proibiu outra 
companhia pertencente à União Popular Africana do 
Zimbabwe (ZAPU), de Joshua Nkomo, que até dois 
meses atrás, foi ministro sem pasta 
Segundo informa a Rádio Salisbúria, o trabalho da 
Comoanhia Zimbabweana para o Desenvolvimento 
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Comercial e Industrial foi proibido por um decreto do 
presidente da República. Canaan Banama, com a 
argumentação de que essa companhia poderia com a 
sua actividade •alecter a defesa, a segurança pública e 
a ordem ... 
Essa é a décima terceira empresa da ZAPU cujo 
trabalho foi proibido nos últimos dois meses, desde que 
nas propriedades desse partido foram descobertas 
grandes quantidades de armas leves e pesadas, 
munições e outros equipamentos militares. 

Mlrages para a lndla -após dois anos de negociações, 
a França assinou no mês passado um acordo mediante 
o qual Paris dotará a força aérea indiana de aviões de 
combate de tipo Mlrage a partir de 1984. O acordo-no 
valor de uns cinco biliões de dólares - consiste na 
compre directa por parte da r ndla de uma certa 
quantidade de aviões prontos para combate e na 
construção de uns 150 aparelhos do tipo Mirage em 
território indiano. Também está previsto o envio de 
pessoal técnico indiano para cursos de 
aperfeiçoamento em empresas francesas. 

lraqu•lrAo - -a continuação da guerra não é útil; 
achamos que devemos dar-lhe um fim o mais cedo 
posslvel». A afirmação é do presidente da Assembleia 
do Irão e representante pessoal do aytollah Khomelny 
no Conselho Supremo de Defesa Nacional Iraniano, o 
hayatoles/Bh Hassemi Rafsanyani. 
Por seu turno, o enviado especial da Conferência 
Islâmica em Bâgdade, Habib Chati, declarou ao deixar 
a capital iraquiana com destino a Teerão, na condição 
de mediador, que as negociações estão •numa fase 
decisiva•. O presidente do Iraque, Saddam Hussein, já 
tinha declarado que o seu pais está decidido a retirar 
imediatamente as tropas do território do Irão, se 
houvesse a certeza de que os iranianos não 
penetrariam no território do seu pais. 

Mostra portuguesa-entre Julho e Agosto próximos, 
largará de Lisboa com destino a África um navio de 
grande tonelagem transformado em mostra flutuante da 
exportação portuguesa A bordo irão representações e 
produtos de cerca de 200 empresas portuguesas 
abrangendo os sectores de metalo-mecânica (ligeira e 
pesada), têxteis e vestuário, sapataria e industrias 
alimentares; presentes igualmente empresas de 
projectos agrlcolas e Industriais. O navio-mostra 
visitará as cidades de S. Vicente, Praia, Bissau, S. 
Tomé, Luanda e Maputo, não sendo de excluir a 
posslbílidade de ancorar noutros portos africanos que 
não paises de expressão portuguesa. De notar que esta 
mostra se efectua após as recentes viagens do 
presidente Eanes a Moçambique e Angola que 
desbloquearam as relações entre Lisboa e os dois 
novos Estados africanos, abrindo promissoras 
perspectlvas de intercâmbio económico. 
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Nicarágua 

A revolução como revelação 
A medida que avança o processo revolucionário na 
Nicarágua, um novo rosto cultural se revela trazendo 
à tona a importância das culturas das mino;ias negra 

e indlgena 

E STAS notas, que apenas 
gostariam de ajudar ao diá­
logo, nascem de um aspecto 

IX)llCO difundido da experiência re­
l'Olucionária da Nicarágua. São re­
lle~ões formuladas a panir das pers­
pcctivas culturais que o fecundo e 
assombroso processo da revolução 
sandinista está a abrir para todos os 
laJino-americanos. 

A guelT8 popular não só Lomou 
possível o desmantelamento das 
bases de poder da famOia Somoza e 
a recuperação dos recursos naturais 
11Surpados pelo imperialismo, como 
teve, além disso, consequências 
fonnidáveis em todos os planos, sa­
cudiu violentamente todos os ramj­
ohos da árvore da vida e está a fazer 
brotar flores e frutos até agora des­
conhecidos dos proprios nicara­
guenses. 
O resgate da cultura popular e a 

revelação da pluralidade cultural do 
país integram o processo de «ruca­
raguização da Nicarágua .. , da 
l!lCsma maneira que as nacionaliza­
!lies do sistema bancário, do co­
mércio externo e das indústrias bási­
~. O país ignorava a sua propria 
t11ltura ou só conhecia dela o frag­
mento correspondente aos seus es­
plêndidos poetas e aos seus escassos 
ttntros de educação; e o país jul­
gava-se reduzido às populações de 
fala castelhana da costa do Pacífico. 
Tempo de revolução, tempo de as­
lOlllbro: muito mais descobriram os 
tuerrilheiros, nos anos de luta ar-
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mada, e os alfabeúzadores nos últi­
mos dois anos, do que os conquista­
dores espanhóis há quatro séculos e 
meio. A Nicarágua multiplica-se em 
extensão e profundidade. Os jovens 
das brigadas de alfabetização ensi­
naram, mas principalmente apren­
deram: conheceram, pelo menos um 
pouquinho, os países secretos que o 
país contém e descobriram, em 
zonas onde a guerrilha não tinha 
chegado, a ignorada sabedoria e a 
insólita capacidade de beleza de 
camponeses condenados à morte 
prematura pela fome, a tuberculose 
e a malária. 

À medida que se processam os 
milhares de cassettes que os alfabe­
tizadores gravaram montanha aden­
tro e em aldeias de remotas para­
gens, começa a aparecer o verda­
deiro rosto cultural da Nicarágua. 
Rosto de rostos. perfil de perfis: a 
Nicarágua, país múltiplo, é também 
a telT8 dos índios misquitos que 
ainda chamam •espanhóis.. aos de­
mais nicaraguenses, e é também a 
terra da cultura negra de fala in­
glesa, da costa atlântica. A revolu­
ção parte do respeito a essa pluraJj­
dade cultural: a campanha de alfa­
betização não é uma campanha de 
castelhanização, compulsiva e re--

• Escritor e jornalista uruguaio autor de •As 
veias abertas da Anx!rica Latina• . Ver cntrc­
viSIA que concedeu a cackmos do terceiro 
mundo, n.0 33, Maio d~ 1981. 

pressiva, mas foi sim levada avante 
nos três idjornas que constituem o 
património linguístico nacional. A 
urudade da pátria, tarefa a realizar, 
tarefa sendo realizada, não será paga 
ao preço do esmagamento das cultu-· 
ras «diferentes•. Pela primeira vez, 
elas são convidadas para o diálogo 
em pé de igualdade, cada qual com 
a sua própria voz, e começa-se a 
saber que os mudos tinham muito a 
dizer. 

Esse processo de resgate e revela­
ção, processo de nacionalização, 
não culmina com a alfabetização e a 
recompilação de mitos, lendas, can­
tares, testemunhos de história e vida 
e receitas de medicina popular. Co­
meça aqui. Desde essa etapa de 
«descobrimentoi, e primeira comu­
rucação, que na realidade começa 
nos anos da guerra, desencadeia-se 
- arranca de si as cadeias - a sua 
prodigiosa potencialidade possível. 

A cultura estava fechada: social­
mente, como privilégio de uma 
classe; geograficamente, como mo­
nopólio de uma região. Para romper 
essa dupla janela e tomar possível o 
pleno florescimento da cultura na­
cional, é necessário integrar mate­
rialmente o país, e a Nicarágua, ar­
rasada pela ditadura, pelo terremoto 
e a guerra, não pode inventar num 
minuto as estradas e as pontes, as 
escolas, os hospitais e as habitações 
que tão imensa tarefa exigem. Tam­
pouco pode, num piscar de olhos, 
distribuir em grande escala produtos 
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de cultura, nem meios de produção 
de cultura, suficientes para canali­
zar a energia criadora e a vontade de 
comunicação que a própria revolu­
ção desperta. O andamento do de­
senvolvimento nas regiões mais es­
condidas, a incorporação de legiões 
de desocupados no mercado do tra­
balho. o êxito da campanha de alfa­
betização e o fervor com que se 
multiplicam as escolas, as publica­
ções e os c[rculos de poesia. não 
impedem que uma enorme distància 
separe, ainda, as necessidades das 
possibilidades. 

O processo de unidade nacional e 
conquista da identidade cultural re­
sultará longo e difícil, cheio de con­
tradições, eivado de dificuldades; e 
devemos levar em conta, nesse sen­
tido, que as regiões tradicional­
mente marginalizadas, nicaráguas 
exiladas na própria Nicarágua, não 
partfoiparam praticamente da guerra 
contra a ditadura dos Somoza e são, 
boje em dia, pelo seu atraso e isola­
mento, as mais vulneráveis à acção 
ideológica e militar do inimigo. 

Mas parece-me muito importante 
sublinhar que, através de todos estes 
anos de revolução sandinista, ao 
longo da guerra e principalmente 
depois da tomada do poder, a Nica­
rágua começa a descobrir-se a si 
mesma. Antes, tinha sido •desco­
berta» por outros, agora vai-se des­
cobrindo a si mesma, surpresa de se 
ver pela primeira vez, em mais de 
uma dimensão simultânea, enri­
quecida e ampliada pela insurgência 
de um povo que deixou de ser teste­
munha da sua própria desgraça e 
pela conttibuição das ignoradas cul­
turas da minoria negra e da minoria 
indígena. A realidade plena tinha 
sido tradicionalmente escamoteada 
pelo elitismo e pelo racismo da cul­
tura dominante, que sendo cultura 
de uma classe e de uma região, cha­
mava-se a si própria cultura nacio­
nal. E à medida que o país recupera a 
sua múltipla e multitudinária identi­
dade, recupera também a sua histó­
ria. Nacionaliza-se o passado, a 
partir da ressurreição da figura, 
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antes mentida e proibida, de Au­
gusto César Sandino. 

Desmascaramento 
das culturas dominantes 

A América Latina constitui ainda 
um enigma aos seus próprios olhos. 
Que imagem nos devolve o espelho 
das culturas dominantes? Uma ima­
gem fragmentada: pedaços. Pedaços 
desconexos enu-e si, um corpo muti­
lado, uma face a ser traçada. 

As culturas dominantes, culturas 
de classes dominadas pelo exterior, 
revelam-se pateticamente incapazes 
de legitimar raíz, identidade e des­
tino às na.ções que dizem represen­
tar. São culturas cansadas. como se 
muito houvessem feito; apesar dos 
seus enganosos fulgores, expressam 
a paralisia das burguesias locais, 
ainda hábeis em copiar mas cada vez. 
mais inúteis em criar. Fortificadas 
em grandes portos e cidades babi­
lónicas, ignoram e desprezam a rea­
lidade nacional ou tudo o que nela as 
contradiga; e praticamente Limi­
tam-se a operar como correias de 
transmissão das poderosas estruto-

o proceuo na Nicarágua 
pode - um exemplo para 

~ outroe pov~ 
latlno-arnericanoe 

ras da impotência que o imperalismo 
montou, à escala mundial, para im­
pedir que os povos submetidos pen­
sem com a sua própria cabeça, sin­
tam com o seu próprio coração e 
caminhem com as suas próprias per­
nas. 

Em geral, pode-se perfeitamente 
dizer que muitos centros de educa-
ção e quase todos os meios de co­
municação de massas irradiam men- l 
sagens traduzidas, fabricadas fora e 
orientadas no sentido de esvaziarem 

1 a memória da América Latina e evi­
tarem assim que ela se reconheça 
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Um proe.ao cu11ural que começa • dNmucarar o elltfamo • o rac:lamo 

como possibilidade: induzem-na a 
consumir e reproduzir, pa.ssi va­
mente, os símbolos do poder que a 
luunilha. 

O processo de profunda tr.msfor­
mação da Nicarágua está a desmas­
carar, como já o tinha feito Cuba, 
duas peças-chaves dessa engrena­
gem, o elitismo e o racismo, que 
negam às grandes maiorias o direito 
à criação e à participação, muti­
lando uma parte substancial da 
nossa memória colectiva. 

Ninguém é, - suspeito eu 
muito diferente da sociedade que o 
gera. Os preconceitos que caracteri­
zam as culturas dominantes, interes­
sadas em justificar e perpetuar a or­
ganização desigual do mundo, re­
ílectem-se tamb6m entre nós. Nós, 

~ os intelectuais, d.izemo-nos ou que­
remos ser revolucionários (ou pelo 

• menos negamo-nos a servir de 
cúmplices dessa organização desi­
gual e criminosa) porém, não esta­
mos •vacinados• contra a ideologia 
da opressão. Talvez a nossa saúde 
consista, como disse Juan Gelman, 
em saber que estamos doentes -
não muito menos doentes que o sis­
rtma que nos fez e que gostaríamos 
de. ajudar a desfazer. 

N.º 44/Maio 1982 

Artista ou artesão? 

Frequentemente chamamos f ol­
clore à cultura popular para a igno­
rar e negar-lhe a possibilidade de 
sair de moldes mecanicamente re­
petidos. Sorrisinhos sem graça 
aguardam o «artesão• que se acre-­
dita «artista• e os indignadíssimos 
maridos desembaínham a espada 
quando qualquer tipo da rua pre­
tende beijar a senhora Poesia. Não 
ignoro que estou a cometer pecado 
de demagogia e populismo ao afir­
mar que um dos mais belos poemas 
de amor do nosso tempo foi escrito 
por um anónimo preso político do 
meu país, o Uruguai, numa folha de 
papel de cigarro: 

Às vezes chove e te amo 
Às vezes sai o sol 
e te amo. 
És o cárcere às vezes. 
Sempre te amo. 

De demagogia e populismo se 
qualifica toda a tentativa de violar a 
propriedade privada da palavra e 
romper o privilégio da criação artís­
tica, como se fosse "natural» uma 

ordem social que condena quase 
todos ao silêncio. 

Não é surpreendente, por ser tra­
dicional, o pouco ou nenhum lugar 
que as publicações culturais edita­
das na América Latina destinam à 
difusão da cultura popular, ou cul­
tura não-profissional, ou como quei­
ram chamar os dizeres e sentires das 
classes oprimidas directamente ex­
pressos. Mas acontece que as publi­
cações de esquerda também igno­
ram, em geral, a existência dessa 
outra cultura, que assim mesmo se 
manifesta sem parar na vida quoti­
diana da gente e na sua inesgotável 
capacidade de assombro, rebelião e 
valentia: escrevemos sobre o povo e 
até em nome do povo, mas raras 
vezes compartilhamos com o povo 
os espaços de expressão que conse­
guimos conquistar. 

Actuamos, em geral, como se o 
povo fosse mudo, embora façamos 
todo o possível para que não seja 
surdo. Numa ordem social onde 
existem donos das fábricas e das 
terras, das casas e das pessoas, tam­
bém a cultura tem dono; mas 
equivoca-se quem crê que a cultura 
revolucionária se reduz ao trabalho 
dos intelectuais revolucionários e 
que a cultura popular não é mais do 
que o eco degradado da voz do se­
nhor. 

A incorporação do género teste­
munho no concurso da Casa de las 
Américas, em Cuba, e a multiplica-­
ção dos círculos de poesia na Nica-­
rágua - além das polémicas abertas 
sobre a sua orientação -constituem 
alguns dos muitos sinais de mu­
dança que nos oferecem, nesse sen­
tido, as nossas comarcas em revolu­
ção. 

Realidade nacioop.l: 
um grande mistério 

O desenvolvimento das autono­
mias em Espanha, impulsionado 
principalmente pela longa luta dos 
bascos e catalães, e as recentes me­
didas de descentralização da França, 
colocaram em evidência, uma vez 
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mais, a crise de um modelo de uni­
dade nacional arbitrariamente im­
posto. A unidade nacional é wna 
farsa se for realizada ao preço da 
opressão de culturas «diferentes•, 
em função do domínio de uma só 
região arrogante sobre o país na sua 
totalidade. 

A partir das deformações da 
época colonial, consolidadas du­
rante o século passado. a América 
Latina padece de um modelo hiper­
centralista de organização do Es­
tado. cujo núcleo se situa cm imen­
sos portos ou cidades babilónicas. A 
partir desses centros, que imitam o . 
modo de vida das metrópoles es­
trangeiras, explora-se e deprecia-se 
o espaço interior; a partir desses 
centros operam as culturas dominan­
tes. elitistas e racistas, para as quais 
a realidade nacional é um grande 
mistério e uma ameaça de barbárie: 
a sua tarefa de repressão e deturpa­
ção serve os propósitos imperialis­
tas de castração cultural. Pouco se 
difundiu, embora me pareça muito 
revelador, o facto de Cuba ser o 
único pais latino-americano em que 
as grandes cidades não cresceram 
nos últimos 20 anos - e isso numa 
região do mundo onde, em fins deste 
século, segundo as apocaJipticas 
profecias dos peritos, São Paulo 
terá 26 milhões de habitantes e a 
cidade do México 31 milhões. 

Descobre-se a imagem 
latino--americana do socialismo 

Não existe nenhum latino-ameri­
cano que não seja. de algum modo, 
culturalmente mestiço. Todos 
somos fruto de misturas culturais, 
seja qual for a cor da nossa pele -
com excepção, talvez, de algumas 
mícrocivilizações indígenas ainda 
sobreviventes em estado puro na flo­
resta amazónica. Mas, desde a 
época colonial, todos fomos treina­
dos para ignorar a nossa fecunda 
pluralidade, negando duas das nos­
sas três mães culturais, 
depreciando-as ou reduzindo-as à 
superficialidade pitoresca e ao puro 
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NIio existe nenhum 
1a11no-anwtcano que n6o 

Mjll c:ulturalmem. mNUço, 
ma •lndlo- ainda, um 

ln.ulto 

espectáculo. Essa negação das cul­
turas de origem não-europeia, quo­
tidianamente visivel em todos os 
nossos paises, resulta particular­
mente dramática cm lugares onde 
essas «outras• culturas, que perpe­
tuaram o seu perfil essencial são 
maJoritárias. Em cada dez guatemal­
tecos, por exemplo. seis são índios, 
mas na Guatemala a palavra • índio• 
é usada como insulto e um homem 
pode ser preso pelo simples àelito de 
não falar castelhano, visto que para 
a administração ptíblica e organis­
mos de justiça não existem as lín­
guas autóctones. Enquanto a direc­
toria de turismo convida à visita da 
terra dos mayas, os netos dos 
mayas. principais vítimas da guerra 
suja da ditadura militar, são despo­
jados das suas terras, assassinados e 
lançados para valas comuns cujas 
lápides têm gravado: NN, o que 
significa No Nato, ou seja, não­
-nascido. 

Tal como o elitismo, também o 
racismo das culturas dominantes 

impregna as nossas sociedades no 
seu conjunto. Quantas vezes apeli­
damos ou ouvimos apelidar de incul­
turas ou culturas inferiores a cultura 
indígena e a cultura negra e de dia­
lectos as suas línguas? Quantas 
vezes apelidamos ou ouvimos apeli­
dar de superstição ou bruxaria as 
religiões originárias da América eda 
África? 

Pode-se proibir a água, mas não a 
sede. Desde que a aventura colonial 



w Américas converteu os índios e 
os negros em escravos do desen-
1-olvimento europeu, as suas cultu­
ras sobreviveram ao maior processo 
de aniquilamento da história hu­
mana. Ao cabo de sucessivas cam­
panhas de extennínio, essas culturas 
disfarçaram-se, esconderam-se e re­
~beram mil influências, mas man­
liveram viva a sua identidade e vivo 
o seu sangue. Hoje em dia, conti­
nuam a oferecer a toda a América. e 
!ião só à América Latina, chaves 
fundamentais de memória e profe­
cia. Dão testemunho do passado e, 
110 mesmo tempo, acendem foguei­
ras iluminadoras do caminho. Se ac­
nialmente tivessem apenas um inte­
resse arqueológico, não continua­
nam a ser objecto de encarniçada 
repressão, nem o poder inimigo es­
taria tão interessado em manipulá­
-las para as divorciar da luta de clas­
ses e dos movimentos populares re-
1•olucionários. 

Num mundo que reduz as relações 
cntte pessoas a relações entre coi­
sas, todos temos muito que aprender 
da vitalidade e do amor à liberdade 
das culturas africanas, que não di­
vorciam o pensamento da emoção, e 
da alegria essencial de religiões que 
ewtam o corpo humano em vez de 
condená-lo. Num sistema assassino 
da !erra e da gente, que envenena o 
ar, apodrece a água e aniquila a 
ltrra, as cuJturas indígenas da Amé­
nca dizem-nos que a terra é sagrada 
porque sagrados somos nós, os seus 
filhos; e contra a lei capitalista da 
selva, que tem a cobiça como vir-· 
IUde suprema, eleva-se o exemplo 
da solidariedade das comunidades 
índias, que ontem inspiraram Tho­
~ More para criar a sua Utopia e 
boJe nos ajudam a descobrir a ima­
gem latino-americana do socia­
lismo, que enterra na tradição co­
munitária a sua mais funda raiz. 

A cultura nacional 

A mais funda raiz: fecu nda é a 
mensagem dos mais antigos filhos 
das nossas terras, os mais castiga­
dos, os que têm - como dizia José 
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Nazca (Peru) • um património a aer reega1ado 

Anigas - • O principal direito• ; e é 
fecunda para todos, inclusive para 
os países onde os índios foram ex­
terminados ou reduzidos a uma mi­
núscula minoria. 

Mas que não me entendam mal. O 
nacionalismo de direita, que entra 
na história às arrecuas, repele o 
marxismo como «estrangeiro .. e crê 
que a cultura nacional se define pela 
origem dos seus factores. 

Se assim fosse, ponhamos um ex-

emplo, não haveria cultura anda­
luza, porque os típicos pátios da 
Andaluzia vêm da Roma imperial, 
as grades e as cancelas vêm da Flo­
rença renascentista e os floridos xai­
les, da China dos Ming; os churros 
são árabes e o came jondo é uma 
mescla de música cigana, melodias 
árabes e cantos hebreus. 

Foi um alemão que inventou a 
sanfona, no século passado, com a 
intenção de criar uma espécie de 
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Aa cultura lndlg- da Ãn*ica dlDm que a t9n'a • Agrada 
porque Ngracloe alio oe aa,a fllhoe 

harmónio portátil, útil para tocar 
músicas sacras nas procissões do seu 
país; mas a sanfona fugiu da Alema­
nha e antes de cair nas mãos de 
Aruôal Troilo* já se tinha transfor­
mado no mais típico instrumento do 
tango rioplatense, cujo cantor mais 
importante, Carlos Gardel, nasceu 
na cidade francesa de Toulouse. 

Os exemplos poderiam multipli­
car-se ao infinito. Bem advene José 
Juan Arrom que o cubaníssimo dai­
quiri vem da cana-de-açúcar que 
Colombo trouxe, do limão que che­
gou da Andaluzia e das técnicas es­
trangeiras de elaboração do açúcar e 
do gelo. «A única coisa nossa, diz 
Arrom, seria saber combiná-los 
numa síntese que é como a nossa 
cultura. Esses elementos juntaram­
-se aqui para formar algo novo, dife­
rente, próprio,. . 

Num ensaio vinculado a esse 
tema, Roberto Díaz Castillo men­
ciona com justeza o caso da cultura 
vietnamita actual, rio de águas nas­
cidas ali mas também provenientes 

• Compositor e maestro argentino que in­
troduzindo o bandoMón (sanfona), rcvitaJi. 
zou o tango ar)!entÍJlO. 

94 C8den1os c1o terceiro mundo 

de outras paragens, como o budismo 
da Índia, o confucionismo da China 
e o marxismo da Europa. 

A cultura nacional define-se pelo 
seu conteúdo, não pela origem de 
seus factores, e quando está viva 
muda sem cessar, desafia-se a si 
mesma, contradiz-se e recebe in­
fluências externas que às vezes a 
ferem, às vezes a multiplicam, e 
costumam operar simultaneamente 
como perigo e como estimulo. Seria 
um acto de irrealidade e uma estupi­
dez reaccionária propor a recusa in­
discriminada das contribuições eu­
ropeias e norte-americanas ao nosso 
património e ao patrimóni_o univer­
sal, redU2ÍOdo arbitrariamente essas 
vastas e complexas culturas aos me­
canistno~ de alienação imperialista 
nelas implicítos. O anti­
-imperialismo também sofre de do­
enças infantis. A negação daquilo 
que nos é negado não tem que impli­
car a negação daquele que nos ali­
menta. A América Latina não tem 
que renunciar aos seus frutos criado­
res de culturas que floresceram, em 
grande medida, graças a um esplen­
dor material nada alheio à explora­
ção desapiedada dos nossos homens 
e das nossas terras. 

A América desconhece-se 
a si mesma 

Mil símbolos, mil razões e misté­
rios dizem-me que sou uma gotinha 
de determinado mar, punhado de 
cena terra, tijolo de cena casa por 
fazer; a cultura nacional, identidade 
compartilhada, memória colectiva, 
vem da história e à história volta sem 
cessar, transfigurada pelos desafios 
e necessidades da realidade. A nossa 
identidade está na história, não na 
biologia, e são as culturas que a 
fazem, não as raças; mas está na 
história viva. O tempo presente não 
repete o passado: contém-no. Mas, 
de quais pegadas começam os nos· 
sos passos? As culturas dominanteS 
deturpam a história e encerram-na 
em museus; as nossas classes doml· 
nantes, ameaçadas, gostariam de 
um mundo imóvel. 

Em Cuba e na Nicarágua, a histó· 
ria fugiu dos museus para se realizar 
nos campos e nas ruas. As revolu­
ções implicam a recuperação da 
memória nacional, que é uma chave 
de identidade. Em diferenteS formas 
e graus, desencadearam-se nesst 
sentido movimentos semelhantes no 
Méxfoo e na Bolívia, a partir de 
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1910 e 1952 respectivamente, e no das) como episÕdios de má conduta; esquecem que José Artigas encabe-
Chile e na Argentina durante os fu. os grandes processos económicos e çou a primeira refonna agrária da 
gazes governos de Allende e Cám- sociais não existem oem como América ... Os exemplos não teriam 
pora. pano-<le-fundo, e os heróis, homens bmites ... 

Bm geral, os nossos países, des- de bronze sempre festivamente 
conhecendo-se a si mesmos, desco- adornados agem por inspiração di-
Dhecem a própria história. O esta- vina, solitariamente: no duelo ,entre 
roto neocolonial esvazia o escravo bom e o mau, as massas cumprem 
de história, para que o escravo se passivamente seu papel de compar-

Os povos soltam-se 

olhe com os olhos do senhor. sas. 
Ensinam-nos história como se mos- Assim, as crianças de Porto Rico 
aa uma múmia, datas e dados des- aprendem que nasceram numa iJba 
prendidos do tempo, irremediavel- com demasiadas pessoas e vazia de 
mente divorciados da realidade que recursos, condenada a depender de 

1 conhecemos. amamos e padecemos; umll potência estrangeira desde que 
- oferecem-nos uma versão do pas- era habitada por índios estúpidos e 

Através dos seus acertos e erros, 
as populações que estão a acontecer 
antecipam uma assombrosa reaJi­
dade possível. Que acontecerá 
quando as nossas terras cegas limpa­
rem os olhos? Que imagem des­
lumbrante se levantará no fim destes 
séculos de disfarce e terror, quando 
a realidade deixar de ser um mistéào 
e a esperança um consolo? Quando o 
poder e a palavra forem de todos? 
Como será a síntese de todas as 
cores e dores do homem nessa 
América nossa de ternuras, magias e 
violências? 

• 

sado desfigurada pelo elitismo e preguiçosos; e muitas crianças da 
pelo racismo. Para que ignoremos o Venezuela acreditam que Guaicai-
que poderemos ser, escondem-nos e puro, herói da resistência indígena 
mentem-nos o que fomos. contra a conquista espanhola, não é 

mais do que o nome de um troféu 
anual da televisão. Nos textos da 
história do Brasil, a experiência de 
Palmares merece no máximo um par 
de linhas (em Palmares, os escravos 
negros viveram livremente durante 
todo o século XVll, derrotando as 
sucessivas expedições militares de 
portugueses e holandeses); nos tex­
tos argentinos, reduz-se a história 
nacional a duvidosas façanhas do 
porto de Buenos Aires. No Uruguai, 

A Europa é o Universo. Pouco ou 
nada aprendemos do passado pré­
-rolombiano da América e nem se 
fala da África, que conhecemos 
através dos velhos filmes de Tarzan. 
Ensinam-nos a história de cada um 
dos nossos países à margem da his-
16ria dos demais; as sublevações 
indígenas e as rebeliões de escravos 
negros são mencionadas superfi­
cialmente (quando são menciona-

Ne Am4ftca, • hletól1e 
l~doemu-,eparaH 
ltlllur no campo • na• 

rua• 

N.º 44/Maio 1982 

Mais cedo do que tarde sabere­
mos, porque os nossos povos estão a 
cumprir a profecia de Chilam Ba­
lam, aquele que foi a boca dos deu­
ses, .quando nas vésperas da con­
quista espanhola anunciou que um 
dia se acabará o tempo da cobiça e se 
soltarão as pernas, as mãos. Então, a 
cara do mundo se soltará. O 
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Vasco Cabral 
publica livro 
de poesia 

. u m dia perguntei/ a uma flor no mato:/ Qual é o 
teu amor?/ E a f lor me respondeu:/ O meu amor é o 
sol./ Um dia perguntei/ a um peixe no mar:/ Qual é o 
teu amor?/ E o peixe respondeu: / O meu amor é a 
égua ... / Um dia perguntei/ a um pássaro volante: / 
Qual é o teu amor?/ E o pássaro respondeu: / O meu 
amor é o espaço./ Um d ia alguém me perguntou: / 
Qual é o teu amor? / A alguém eu respondi: / Eu 
tenho dola amores/ unidos num só corpo! / o meu 
p0VO 11 8 liberdade!» 

Este poema, de Vasco Cabral, surge em «A luta é a 
minha primavera .. , livro agora editado em Portugal, e 
apresentado, pelo autor, em sessão efectuada na Rei­
toria da Universidade de Lisboa que contou com a 
presença de numerosos intelectuais. 

Quem, fora do contexto, se ficasse pelo poema acima 
transcito, talvez viesse a concluir que Vasco Cabral se 
situava num mero campo llrico, embora salvaguar­
dando algumas aspirações de carácter socíal. Mas não: 
Vasco Cabral, cidadão da República da Guiné-Bissau 
sabe apoderar-se da subtíl existência de todo o se~ 
povo - e, assim, sucede que a sua poesia não se fica 
pelo transitório das paisagens. Antes pelo contrário: a 
Primavera que rodeia um homem, um povo, uma ideo­
logia, é, afinal, o fundo fatalmente indicado para essa 
ideologia, para esse povo, para esse homem ... 

Para Justificação plena das palavras que ficam atrás 
convém dizer que Vasco Cabral foi um dos muito~ 
presos pela PIDE. Veja-se: pela primeira vez em 1951 · 
e depois em 1953 (é libertado seis anos depois). AÍ 
retomou a actividade política, passando à clandestini­
dade em 1961. E em 62, em 30 de Julho, fugiu de 
Portugal (onde se licenciara em Ciências Económicas e 
Rnanceiras) em companhia de Agostinho Neto. Todo 
um propósito, por consequência, de independência do 
homem - e a Guiné do colonialismo, esmagada, viria a 
tomar~se na Independente República da Guiné-Bissau. 
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É hoje um pais no mapa do mundo. 
Temos, pois, que •A luta é a minha Pnmavera» não é 

um livro meramente llrico. Ultrapassa a paisagem dos 
dias, repetitiva, e extrai o que de novo surge no correr 
do tempo. Dai, pois, a obrigatoriedade da sua leitura. 

Prefácio de Fernando J. B. Martinho- e ilustraeões de 
Sã Nogueira. Edição de África Editora. 

Prá Frente Brasil 
O veto da Divisão de Censura brasileira ao filme •Prà 

Frente Brasil", de Roberto Faria, coloca novamente em 
foco a discussão sobre os limites e alcances do pro­
cesso de redemocratização. Apesar de ainda existir a 
possibilidade de recurso ao Conselho Superior de Cen­
sura e, em última instância, ao próprio ministro da 
Justiça, a interdição pode ser Interpretada como de­
monstração de que não se modíficaram, essencial­
mente, os critérios que caracterizaram desde 1964 os 
órgãos de censura. 

•Não há hipótese desse filme ser exibido no Brasll. 
Não passou agora na Divisão de Censura e não passará 
no Conselho Superior de Censura do Ministério da 
Justiça•. declarou um oficial superior do exército ao 
..Jornal do Brasil,., acrescentando que "ª abertura poil­
tica não passa pela discussão de um tema como esse•. 

Já na opinião do seu director, Roberto Faria (há 11 
anos afastado das câmaras),• 'Prà Frente Brasil' não é 
um incitamento ao derrube da ordem vigente; pelo 
contrário, é um filme contra a violência. Ele refere-se a 
uma situação de 12 anos atrás, que acabou e que todos 
nós sabemos já não acontecer e que, esperamos, não 
deve voltar nunca mais a acontecer,,. 

É evidente que hoje ou amanhã o filme de Roberto 
Faria será exibido, mas o grave é que ficará a ideia de 
que nos tempos actuals ainda são severas as restrições 
ao livre debate, que é um requisito da democracia. 

Concurso em EI Salvador 
A Rádio •Venceremos,. de EI Salvador organizou um 

concurso de poesia e canto com a finalidade de estimu­
lar os artistas que, de diversas partes do mundo, apoiam 
a luta revolucionária do povo salvadorenho. 

Cerca de 150 trabalhos poéticos e de 50 obras musi­
cais de artistas do interior de EI Salvador, Nicarágua, 
México, Cuba, Estados Unidos, Colômbia, França, 
Alemanha Federal e Moçambique já chegaram ao con­
curso. O júri internacional é constituído por representan· 
tes do Panamá, México, Chile, Cuba, Haiti e Uruguai. 

Os melhores trabalhos receberão reconhecimento 
simbólico da Frente Farabundo Martl de Libertação 
Nacional (FMLN) e da Rádio •Venceremos .. e serão 
difundidos pela emissora revolucionária. 

Os interessados podem ainda enviar os seus origl· 
nais para a sede da Sa/press na Cidade do MéxicO 
(Insurgentes Centro 125, edifício B, despacho 303, Mé­
xico, D. F.) ou para o Com/n (Apartado Postal 2363, 
Telcor Los Escombros, Manágua, Nicarágua). 



LINHAS AÉREAS DE ANGOLA 
* ANGOLA AIRLINES 
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